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RESUMO 
 
O presente trabalho resulta de um estudo de caso desenvolvido numa escola do 1º ciclo do 
ensino básico agrupada num agrupamento horizontal de escolas, constituído ao abrigo do novo regime 
jurídico de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos 
ensinos básicos e secundários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio. 
O objectivo do trabalho de investigação era encontrar respostas para uma questão, a questão 
central de investigação, que ficou por esclarecer, cabalmente, em 1999, quando realizei uma 
monografia intitulada “A Participação dos Pais na Escola”, no âmbito do curso de estudos superiores 
especializados em Administração Escolar que realizei sob a égide do Instituto Superior de Educação e 
Trabalho. 
Desde então, que uma série de questões ficaram sem resposta e isso incentivou-me a retomar 
o tema e a aprofundar a investigação para procurar respostas numa zona cinzenta de muitas 
interrogações. 
Era necessário entender a escola como organização. Mas sob que modelo ou modelos teórico 
conceptuais. Que perspectivas organizacionais e implicações teórico-conceptuais deveriam ser 
convocadas para fornecer as lentes teóricas capazes de ajudar a compor um quadro teórico-conceptual 
onde fosse possível estudar a participação e, especialmente, a participação dos pais na escola do 1º 
ciclo do ensino básico. Neste campo a proposta desenvolvida por Lima (1998) quanto à tipologia 
proposta para analisar a participação e as formas que propôs para a sua análise, constitui a 
centralidade da análise teórica e conceptual que desenvolvi neste trabalho. 
Por outro lado, havia que confrontar esses conceitos teóricos com a realidade no terreno. Será 
que se podiam considerar potencialidades a essa participação dos pais, entendidos como actores 
organizacionais num modelo de escola que os convoca e aos restantes parceiros educativos para a 
construção da verdadeira escola democrática? 
E, será que, apesar da generosa oferta legal em torno da participação dos pais na vida da 
escola, não haverá limites claros e incontornáveis a essa participação decretada? 
Ora, para confrontarmos a realidade no campo do plano da acção organizacional, optei por um 
estudo de caso, de natureza etnográfica. Instrumento e metodologia de investigação empírica de visão 
apertada e circunscrita da realidade, mas valioso porque deixou perceber o sentir e o pulsar dos 
actores organizacionais, especialmente os docentes e os pais e encarregados de educação, que de 
outra forma e, se convocasse métodos de investigação qualitativa (porventura Inquéritos de 
Questionário) poderia obter mais quantidade, mas por certo menor qualidade de dados para análise e 
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reflexão dessa investigação empírica. Completei o método de investigação com ferramentas de trabalho 
de campo como entrevistas semi-estruturadas, pesquisa documental e conversas informais. 
O estudo de caso contextualizado ofereceu pistas que permitam fazer uma generalização 
naturalista das conclusões a que se chegou, pois, é de admitir que todas as outras escolas do 1º ciclo 
do ensino básico, em Portugal, independentemente de condicionalismos geográficos (físicos ou 
humanos) se confrontam com o mesmo fenómeno organizacional quanto à participação dos pais: que 
essa participação está fortemente condicionada quer na sua vertente educativa, quer organizacional; 
que esses sinais mostram que a participação dos pais na escola do 1º ciclo do ensino básico é mais 
educativa do que organizativa, afirmando-se no plano das interacções individuais Escola-Família; que a 
dimensão colectiva e organizacional é muito esbatida e assume pouca relevância nas implicações 
organizacionais; que, finalmente, são postas em evidência dificuldades e constrangimentos à 
participação dos pais de natureza externa e que superam a vontade dos pais que não são susceptíveis 
de resolução por parte dos actores internos – sejam professores ou pais/encarregados de educação. 
É esse trabalho de investigação que a seguir se apresenta e, que teve por questão central de 
investigação, a resposta a uma questão central: 
No âmbito do actual modelo de gestão e administração das escolas do ensino básico, 
designadamente no contexto de um Agrupamento Horizontal de Escolas, que potencialidades e limites 
se colocam à participação organizacional e educativa dos pais numa escola do 1º ciclo do ensino 
básico? 
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ABSTRACT 
 
The present investigation project is the result of a case study carried out on a first stage of basic 
education school integrated in a horizontal group of schools, determined accordingly to the new judicial regimen 
on autonomy, administration and management of pre-school, basic and secondary education, approved by 
Decree-Law n, 11—A/98 on the 4th of May. 
The purpose of this investigation project was to find answers to a question, the central issue of the 
investigation, which was left fully unanswered in 1999, when I first made a monograph titled “Parents 
Participation at School”, for the Specialized Higher Education Degree in School Administration performed by me 
under the aegis of the Instituto Superior de Educação e Trabalho. 
Since then, the number of unanswered questions has motivated me to go back to this theme and to go 
deeper into investigation in search for the answers on a grey, full of interrogations area. 
It was necessary to understand schools as an organisation. But under which model, or theoretic 
conceptual models? Which organisational perspectives and theoretic conceptual implications should be 
summoned to provide the theoretical lenses able to determine a theoretic conceptual picture where the 
participation, namely parental participation, in basic education schools could be studied? Regarding this question, 
the proposition developed by Lima (1998) about the typology used to analyse parental participation and the 
subsequently suggested analysis models, constitutes the focal point of the theoretical and conceptual analysis 
developed in the present study. 
Also, it was necessary to compare the theoretical principles with reality observed in schools. Could we 
consider parent’s potential participation, if we regard parents as the organisational performers in a school system 
that summons then, and the others educational partners, to the construction of a truly democratic school? 
And, could it be that, in spite of the generous legal situation concerning parental participation in schools 
life, it should be traced an unquestionable and unavoidable boundary to that decreed participation? 
To confront reality in the organisational action plan, I have chosen an ethnographic case study. It 
constitutes the tool and methodology of an empiric investigation concerning a restrained and circumscribed 
vision of reality, but it is of extreme value because it allowed me to understand the natural feeling and pulse of 
the organisational performers, especially teachers, parents and other educational responsible figures. On the 
other hand, if I had used other investigation methods (such as Quizzes), they could have provided more quantity 
of data to analyse and reflect upon, but I am certain that the quality of the information would have been inferior. 
The method of investigation was completed with field study tools such as semi-structured interviews, documental 
research and informal conversations. 
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The study of the case in its context offered evidence that allow me to naturally generalize the 
conclusions. It is most likely that every first stage of basic education school, in Portugal, regardless of the 
geographic singularities (physical or human) are confronted with the same organisational phenomena regarding 
parental participation because: the participation is strongly conditioned in its educative and organisational 
perspective; the signs show that parental participation in first stage of basic education school is more educational 
than organisational, focused more in the individual interaction plan – School-Family; the group and organisational 
dimension is very dimmed and has little relevance concerning the organisational implications; and finally, 
external and uncontrollable difficulties and constraints to parents participation emerge, frequently these 
difficulties can not be solved by the internal subjects - teachers, parents and other educational partners. 
The following investigation project will illustrate this experience, always aiming to answer the main 
question: 
In the scope of the present management and administration model for basic education schools, namely 
in the context of a Horizontal Group of Schools, which potentialities and boundaries are associated to 
organisational and educational participation of parents in a first stage of basic education school? 
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INTRODUÇÃO 
 
1) Tema e sua justificação 
 
A problemática da participação dos pais na escola não constitui uma questão investigativa nova 
no âmbito dos estudos organizacionais sobre a escola e da implicação dos seus principais actores, 
designadamente dos pais, nessa dialéctica relação com a organização-escola. Em Portugal existem 
estudos e investigações empíricas realizadas na área da Sociologia das Organizações Educativas, 
alguns de publicação recente como sejam os casos das investigações realizadas por Silva (2003) e Sá 
(2004)1. 
O tema que norteia a nossa actividade investigativa, versará o posicionamento, face à referida 
problemática, a participação organizacional e educativa dos pais numa escola do 1.º Ciclo do ensino 
básico, tendo como desiderato estabelecer e definir as potencialidades e os limites dessa participação. 
Num tempo em que a opinião pública ao referir-se à organização escolar não dispensa de 
convocar os pais e de os implicar nas questões mais relevantes no processo de tomada de decisão 
quanto às opções e estratégias de politica educativa e, num tempo em que o próprio legislador sensível 
e essa pressão e exigência legislou no sentido de os representantes dos pais e encarregados de 
educação terem assento nos órgãos de administração e gestão escolares2, a problemática que 
enquadra a nossa investigação continua a ter actualidade reforçada se enquadrada numa temática que 
a procura perceber e explicar no âmbito da realidade organizacional da escola do 1.º Ciclo do ensino 
básico. 
Com efeito, a investigação de Silva (2003) tem por referencial de pesquisa etnográfica a escola 
do 1.º ciclo, mas convoca as questões de Interculturalidade e das Relações de Poder entre os actores 
educativos e, Sá (2004) investiga em escolas secundárias, escolas básicas integradas e numa escola 
básica de nível 2 e 3, pelo que, sendo o seu estudo orientado na vertente da abordagem sociológica e 
organizacional não aprofunda, contudo, a realidade sócio-organizacional da escola do 1.º Ciclo do 
ensino básico. 
Ora, tratando-se de uma Dissertação realizada no âmbito de um Curso de Mestrado realizado 
na área das Organizações Educativas e Administração Educacional, sob a orientação do Instituto de 
Educação e Psicologia da Universidade do Minho, o tema de investigação que me proponho 
                                               
1 Referimo-nos, designadamente aos trabalhos de SILVA, Pedro (2003) “Escola–Família, uma relação armadilhada. Interculturalidade e Relações de Poder” 
Ed. Afrontamento e; SÀ, Virgínio (2004) “A Participação dos Pais na Escola Pública Portuguesa. Uma Abordagem sociológica e organizacional” CIE/ 
Universidade do Minho, Braga. 
 
2 Temos como referência os normativos dos Decretos-Lei n.º 769-A/76, de 23 de Outubro, o Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio e o Decreto–Lei n.º 
115-A/96, de 4 de Maio, todos aprovados na vigência da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro). 
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desenvolver tem de acentuar e privilegiar a vertente de reflexão no âmbito dos estudos organizacionais, 
procurando explicar, no quadro dessa realidade organizacional que é a escola do 1.º Ciclo do ensino 
básico as potencialidades e os limites sociologicamente interpretados, dos pais, nesse contexto 
organizacional. 
Esta investigação tem como ponto de partida o conhecimento directo que tenho sobre as 
condicionantes da participação dos pais na escola, por experiência directa, resultante da minha 
experiência enquanto fundador e membro de associações de pais nos níveis de ensino pré-escolar do 
1.º ciclo do ensino básico. Esta experiência e participação directa no movimento associativo dos pais e 
encarregados de educação conferiu-me, ao longo do tempo uma posição de observador e actor 
privilegiado relativamente à evolução da participação dos pais no governo da escola, suas 
potencialidades e limites. 
Esta investigação poderá vir a confirmar ou a infirmar o diagnóstico prévio que tenho 
relativamente à problemática assim como as hipóteses explicativas que tenho vindo a formular 
relativamente à mesma. 
A centralidade desta investigação incidirá, sobre a questão da participação organizacional dos 
pais na escola do 1.º ciclo, optando por tomar como orientação desta pesquisa a teoria da participação 
nas organizações educativas e, particularmente, na organização escolar fazendo opção por dar 
relevância e utilizar como referencial para esta investigação a análise e o trabalho desenvolvidos por 
Licínio Lima3. 
Por outro lado a experiência resultante do desempenho de mandato na direcção executiva de 
um Agrupamento Horizontal de Escolas, já na vigência do regime jurídico dos estabelecimentos da 
educação pré-escolar e do ensino básico e secundário, regulado pelo Decreto-Lei n.º 105-A/98, de 04 
de Maio veio-me confrontar com a realidade das práticas participativas dos encarregados de educação 
no âmbito dos órgãos de administração e gestão, nos quais são colocados em clara desvantagem no 
confronto com os outros actores educativos, designadamente, com os professores. 
Isto, verifica-se quer pela diminuta quota de participação nesses órgãos, em que os 
representantes dos pais estão numa posição acentuadamente minoritária, quer na Assembleia, quer no 
Conselho Pedagógico4, seja pela organização das agendas das respectivas reuniões desses órgãos. A 
ordem de trabalhos fixada para essas reuniões tem por objecto, essencialmente, questões técnico-
pedagógicas cujo controlo escapa à compreensão e ao acompanhamento efectivo dos representantes 
                                               
3 Seguiremos a organização conceptual de “participação”, na vertente da participação no governo da escola, proposta por Lima, L (1998), “A Escola como 
Organização e a Participação na Organização Escolar”, Braga, Universidade do Minho, precedido pelo seu estudo de 1985, “Gestão das Escolas 
Secundárias. A Participação dos Alunos”, Livros Horizonte 
 
4 Sá (ibidem) fazia notar que os órgãos em que os pais têm assente integram 10 a 20 elementos; este peso percentual traduz na presença de 1 a 2 
representantes dos pais em cada um dos desses órgãos. 
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dos encarregados de educação. A constatação deste facto foi sinalizado, em pesquisas empíricas, 
designadamente no trabalho de Sá (2004), o qual se associa à influência do modelo burocrático na 
estrutura organizacional da escola do 1.º ciclo, o que reverte numa lógica de legitimação da estratégia 
e da politica educativa conduzidas pela direcção executiva. 
Esta estratégia de legitimação da organização escolar, foi admitida por Sá (ibidem p. 20) com 
alguns mitos racionalizados atribuidores de sentido às estruturas, processos, ideologias e práticas 
organizacionais (ibid.). 
 
2) Problema de Investigação 
 
Pretendo tratar da questão participação dos pais numa escola do 1.º Ciclo do ensino básico. 
Mas este projecto reveste-se, desde logo, de especificidade e singularidade se considerada a 
escola-objecto de investigação. E, assim, reformularemos a questão de investigação: que participação 
dos pais na escola do 1.º Ciclo – potencialidades e limites. 
Adiante, em local adequado desta dissertação farei a caracterização do meio onde a escola se 
insere. Neste momento é suficiente considerar a escola integrada numa determinada Comunidade 
Educativa com a qual estabelece um processo dialéctico de recíproca influência5. Assim, falamos de 
uma escola situada num meio urbano do Médio–Ave, com forte ligação sócio-económica à indústria 
têxtil (pequena e média indústria e, mesmo, unidades laborais de natureza familiar). Os pais e/ou 
encarregados de educação possuem, tendencialmente, uma escolarização de nível médio-baixo sendo 
economicamente muito dependentes do seu posto de trabalho. Assim, os encarregados de educação 
que se relacionam com a escola são geralmente pais-convidados, embora sejam pais informados, mas 
dispensam-se de ser pais colaboradores, e demitem-se de serem pais-parceiros. 
Os pais desta escola vão à instituição quando são expressamente convidados, entenda-se, 
convocados, pelo coordenador de estabelecimento ou pelo professor titular de turma e o convite fica-se 
a dever, quase sempre, às piores razões: casos de indisciplina, falta de assiduidade, incumprimento 
dos TPC’s, ou motivações análogas. 
 
                                               
5 Já neste sentido se pronunciava Formosinho, J (1989). “De Serviço de Estado à Comunidade Educativa. Uma nova concepção para a escola 
portuguesa”,in Revista Portuguesa de Educação, vol. 2, n.º 1. IEP/Universidade do Minho. 
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3) Orientação teórica da pesquisa 
 
Decidiu-se tomar como orientação da pesquisa a teoria da participação nas organizações 
educativas e particularmente na organização escolar tomando por referência central a investigação e a 
análise realizados por Licínio Lima6. 
Essa orientação teórica vai ser articulada com a utilização heurística da convocação dos 
modelos teóricos da sociologia das organizações: teoria da burocracia, modelo politico, modelo da 
anarquia organizada7. 
 
4) Objectivos e questões de investigação 
 
a) Determinar, se a participação dos pais na escola do 1.º ciclo do ensino básico tem um 
pendor mais centrado na participação educativa ou na participação formal ou no governo da escola. 
b) Identificar que razões de ordem sociológica e cultural estão subjacentes à determinação 
identificada nos termos do objectivo anterior. 
c) Será que na escola do Ave a participação organizacional dos pais se pode considerar 
condicionada por algum dos modelos organizacionais mais influentes na organização escola (modelo 
burocrático, modelo politico, modelo anarquia organizada e modelo neo-institucional)? 
d) Quais as medidas de politica educativa enunciadas no projecto educativo de escola que 
favorecem ou limitam a participação organizacional dos pais na escola do Ave? 
 
5) Opções metodológicas 
 
Para análise dos tipos de participação dos pais na escola do 1.º ciclo do ensino básico, aqui 
designada por Escola do Ave, optamos por realizar um trabalho de campo, apoio no estudo de caso 
fundamentado numa matriz metodológica de natureza qualitativa. Esta opção metodológica radica no 
facto de a questão central da investigação apontar para a participação organizacional dos pais o que 
                                               
6 Lima, propõe-nos três formas essenciais de estar na escola: a primeira no quadro em que de designa por participação convergente; a segunda a que 
chamou de participação divergente e; uma terceira designada por participação apática. 
O Autor, referindo-se à questão da participação na escola e considerando particularmente a figura da “participação praticada” (1992:178), assinala quatro 
critérios: democraticidade, regulamentação, envolvimento e orientação, aos quais assinala vários tipos e graus de participação, sendo pois possível 
detectar índices ou graus de intensidade à participação. Veremos rapidamente como trata esta questão. 
LIMA procede a um desdobramento dos referidos critérios da seguinte forma: a Democraticidade, em participação directa, participação indirecta; a 
Regulamentação em participação formal e participação informal; o Envolvimento, em participação activa, participação reservada e participação passiva; a 
Orientação, em participação convergente e participação divergente (1992, p. 179-184). 
 
7 Não descurarei a teorização do modelo díptico proposto por Lima (1992) e a orientação sugerida por Sá (1998) a que chamou modelo neo-institucional, 
na medida em que contribuam para ajudar à compreensão de como se pode manifestar e afirmar a participação organizacional dos pais numa escola do 
1.º ciclo do ensino básico. 
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implica uma metodologia apoiada em métodos predominantemente qualitativos que permita privilegiar 
o protagonismo dos actores/encarregados de educação no terreno de pesquisa empírica; sendo certo 
que é das técnicas de métodos qualitativos que utilizaremos (entrevistas, conversa informal, 
eventualmente observação não participante) que vão nascer os principais dados da investigação. 
 
6) Estrutura do Trabalho 
 
Esclarecido o tema de trabalho, os objectivos perseguidos, as motivações que me conduziram 
à sua realização, a área cientifica que está vinculada, a sua actualidade temática, a problemática da 
investigação, as questões orientadoras, a orientação teórica e metodológica e as opções feitas na 
organização do trabalho, passo apresentar o seu plano geral. 
O trabalho está organizado em quatro capítulos. 
No capítulo primeiro será realizado o enquadramento contextual da investigação e será 
apresentada a escola objecto de investigação, conferindo-se particular destaque a aspectos da sua 
organização formal e caracterização do meio sócio-económico onde se insere o estabelecimento de 
ensino. 
No capítulo segundo, será apresentado o enquadramento teórico da investigação centrado na 
teoria da participação organizacional, em contexto escolar, conferindo-se especial relevância ao 
trabalho do Prof. Licínio Lima sobre a tipologia da participação. 
Neste ponto procurar-se-á fazer a articulação teórica entre a teoria da participação 
organizacional e alguns modelos teóricos considerados pertinentes para a sua explicação: modelo 
burocrático, modelo politico, modelo da anarquia organizada e neo-institucional. 
No capítulo terceiro apresentarei a investigação empírica realizada e o modelo de análise. 
Numa primeira parte apresentarei os dados e os resultados da investigação. Apresentarei, 
também uma descrição pormenorizada da própria pesquisa empírica, seguida da apresentação dos 
dados e resultados da investigação. 
Os referidos dados e resultados incidem, principalmente sobre a trajectória da participação dos 
pais na escola do período compreendido entre 2000-2004, com a utilização de técnicas como a 
pesquisa documental, entrevista, entre outros. 
Também serão apresentados dados e resultados de investigação referentes às questões de 
investigação relacionadas com os factores condicionantes relativos à participação organizacional dos 
pais na Escola do Ave, utilizando técnicas como a conversa informal, entrevista, e observação não 
participante, entre outras. 
No capítulo quarto farei a análise e a interpretação dos dados e resultados da investigação. 
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No capítulo quinto apresentarei as conclusões e eventuais implicações do trabalho. 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO I 
 
CARACTERIZAÇÃO SOCIO-ECONÓMICA DO MEIO ONDE SE INSERE A “ESCOLA DO 
AVE”. A ESCOLA NO CONTEXTO REGIONAL. 
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CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-ECONÓMICA DO MEIO ONDE SE INSERE A “ESCOLA DO AVE” 
A ESCOLA NO CONTEXTO REGIONAL 
 
1) O Vale do Ave 
 
A Escola do Ave, objecto da nossa actividade investigativa, localiza-se numa vila urbana da 
região do médio-Ave, pertencente ao município de Vila Nova de Famalicão, inserida, por isso, na região 
mais vasta, vulgarmente conhecida por Vale do Ave. 
De si, o Vale do Ave é uma realidade geográfica e politica composta por oito municípios: Fafe, 
Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Vieira do Minho, Vila do Conde e Vila 
Nova de Famalicão, que entre si constituem uma unidade de planeamento e administração 
intermunicipal institucionalmente conhecida por AMAVE, Associação de Municípios do Vale do Ave. 
O município de Vila Nova de Famalicão, conjuntamente com outros cinco municípios, à 
excepção da Póvoa de Varzim e Vila do Conde, constitui a chamada NUT III Ave. 
O modelo territorial desta região caracteriza-se principalmente pela dispersão da habitação e 
do emprego, localizando-se estes ao longo das vias de comunicação e dos cursos de água, 
concentrando-se essencialmente, nas sedes de concelho e noutros pólos urbanos de recente 
crescimento8. 
Em termos de planeamento e desenvolvimento económico, o Vale do Ave é habitualmente 
caracterizado por três problemáticas distintas, embora se reconheça à região afinidades culturais e 
económicas que unem os diversos municípios constituintes. Os municípios de Guimarães, Santo Tirso, 
Vila Nova de Famalicão e parte ocidental de Fafe, caracterizam-se por uma problemática associada à 
modernização da indústria têxtil do vestuário e confecção e à diversificação do tecido produtivo (ibidem, 
pg.16) 
Justamente, como se reconhece nesse Documento, na última década estes concelhos tiveram 
um crescimento demográfico superior a 4% enquanto que os restantes da região, com excepção da 
Póvoa de Lanhoso, viram a sua população diminuir. Também quanto à distribuição do emprego por 
sector de actividade, regista-se que nesta região, dos quatro municípios referidos, onde se inclui Vila 
Nova de Famalicão, se verifica uma grande concentração no sector secundário, ao qual pertencem 
mais de 70% da população activa desses municípios9. 
 
                                               
8 AMAVE (1993) “Plano estratégico do Vale do Ave”, Guimarães. 
 
9 .Ibidem, p. 16-17 
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1.1) Caracterização sócio-económica do Vale do Ave 
 
De acordo com a análise constante no Plano Estratégico do Vale do Ave (1993), esta região 
apresenta uma grande diversidade em matéria de actividade económica. Paralelamente a uma zona de 
grande tradição e densidade industrial constituída pelos municípios de Guimarães, Santo Tirso, Vila 
Nova de Famalicão e a parte ocidental de Fafe, coexiste uma outra zona constituída principalmente 
pela área dos municípios de Póvoa de Lanhoso, Vieira do Minho e parte Ocidental de Fafe, de 
dominante rural, sendo aí a expressão industrial mínima. 
Já desde a década de 1982-1992 se verificava que as indústrias Têxteis, do vestuário e 
calçado (ITCV) tinham acentuado predomínio em relação aos restantes sectores industriais, 
confirmando-se essa tendência10. 
Contudo, há uma evolução específica a registar, em relação à década anterior ao estudo. 
Segundo a AMAVE, registaram-se algumas variações diferenciadas no peso relativo de cada um dos 
sub-sectores que compõem as ITVC e, assim, 
 
“o decréscimo da importância do sub-sector têxtil é de algum modo compensado pelas evoluções 
positivas verificadas pelos sub-sectores do vestuário e do calçado que conhecem um aumento da 
sua importância no decurso da última década”. 
 
Da mesma forma, no decorrer da referida década (82-92), o estudo estratégico da AMAVE 
assinala a reduzida dinâmica da diversificação ocorrida no Vale do Ave. Com efeito, alguns sectores 
industriais foram considerados potenciais pólos da diversificação industrial procurando introduzir outros 
sectores, além do têxtil. Era o caso das indústrias de alimentação; do papel e das artes gráficas, das 
indústrias químicas, da borracha e plásticos; das indústrias dos produtos minerais não metálicos; das 
industrias metalúrgicas de base; das fábricas de produtos metálicos e máquinas11. No entanto, embora 
estas actividades económicas representassem cerca de 1% do emprego industrial por alturas de 1991, 
elas não alcançaram um peso que ultrapassasse os 3% do emprego industrial na região à data do 
lançamento do estudo12 pelo que ocupam uma posição relativamente marginal (ibidem). 
O estudo de especialidade a que nos temos vindo a referir não deixa de revelar, a partir de 
1993, uma agudização da situação económica e financeira de empresas pertencentes aos sectores 
dominantes, com especial relevo para os de sector têxtil, de que eram indicadores expressivos o 
aumento verificado no número de despedimentos, encerramento de unidades produtivas e pela 
                                               
10.Ibidem, p. 22 
 
11 Ibidem., p. 24 
 
12 AMAVE (1993) “Plano Estratégico do Vale do Ave.” 
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dificuldade crescente, no caso especifico das médias empresas, que operavam com o mercado de 
exportações que se viram confrontadas com os efeitos nefastos e combinados das politicas cambial e 
monetária (AMAVE, 1993:23). 
Entretanto, no diagnóstico à situação sócio-económica da região do Vale do Ave, já à época 
(1993) se apontavam carências e deficiências estruturais da economia e da sociedade que mantêm 
hoje lamentável actualidade: 
 
A dificuldade em atrair e fixar na região grandes projectos de investimento de base exógena que 
favoreçam quer a diversificação do texto produtivo quer a criação de novos empregos (…); 
A dificuldade da envolvente à actividade industrial, particularmente de serviços de apoio às 
empresas, infra-estruturas tecnológicas (…); 
A persistência de recursos humanos com baixos níveis de escolarização e de formação 
profissional a que acresce a reduzida expressão e impacte da formação profissional realizada no Vale 
do Ave (…)13  
 
Demograficamente, o Vale do Ave registou na data da vigência do estudo (1982-1992) uma 
dinâmica de crescimento populacional positiva, quando comparada com as dinâmicas do Continente, 
da Região Norte e na Área Metropolitana do Porto. Esse crescimento foi, no entanto mais evidente nos 
municípios de Guimarães, Vila Nova de Famalicão e Santo Tirso. 
As características da população revelam que o Vale do Ave mantém uma população jovem 
quer comparada com a região Norte, quer com o país. 
 
As taxas de actividade são elevadas registando-se uma participação importante das mulheres e 
dos jovens no mercado de trabalho. Esta situação apresenta, no entanto, sinais de mudança em 
virtude da situação de crise que atravessam alguns sectores de actividades predominantes no Vale 
do Ave. 
Os níveis de instrução e de escolarização de população do Vale do Ave permanecem baixos 
embora se registe, no decurso dos últimos anos, tendência para a melhoria da situação. Há a 
assinalar, nomeadamente, o lançamento e o incremento conhecido pelo ensino profissional e 
técnico-profissional. 
O emprego por conta de outrem (excluindo a administração pública) cresceu no Ave entre 1985 
e 1991 a ritmos ligeiramente superiores aos verificados no Continente e Área Metropolitana do Porto 
mas ficou substancialmente atrás das dinâmicas de outras regiões contíguas como é o caso do Vale 
de Sousa. Considerando a situação intrarregional constata-se que o conjunto de municípios que 
constituem a área de intervenção da AMAVE cresceu mais do que a área correspondente aos 6 
municípios que compõem a NUT AVE. Com efeito o núcleo central de municípios do Ave (Guimarães, 
Santo Tirso e Vila Nova de Famalicão) registou um crescimento mais moderado, semelhante ou 
ligeiramente abaixo dos valores registados no Continente e na Área Metropolitana do Porto, reflexo 
da situação de dificuldade por que passa, nomeadamente, o sector têxtil. 
Segundo um prisma da análise sectorial é possível concluir que a libertação de mão-de-obra 
tem tido origem, sobretudo, no sector têxtil, registando-se movimentos de compensação ao longo 
dos últimos anos por parte dos sectores do vestuário, calçado, fabricação de produtos metálicos e 
pela globalidade do sector terciário (particularmente dos Serviços Sociais e Colectivos prestados à 
Colectividade, Restauração e Hotelaria, Comércio, Bancos e Seguros). 
O emprego continua a ser dominantemente pouco qualificado. No entanto, para o período em 
análise, detectam-se duas tendências (aumento, ainda que ligeiro, dos níveis superiores de 
                                               
13 Ibidem p. 23-24 
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qualificação e diminuição dos níveis correspondentes à baixas qualificações) que indiciam uma 
melhoria de qualificação do emprego. A diminuição do peso relativo dos níveis inferiores de 
qualificação traduzirá a maior incidência de pessoal semi-qualificado e não qualificado nos processos 
da libertação de mão-de-obra.14. 
 
2) O Município de Vila Nova de Famalicão 
 
Vila Nova de Famalicão é um município que se localiza num núcleo regional de grande 
potencial em termos de população activa – o Vale do Ave. 
Das características especificas que advêm da localização do concelho de Vila Nova de 
Famalicão – cruzamento do eixo central do Vale do Ave com o eixo que liga dois grandes centros 
urbanos (Porto e Braga) – conferem-lhe uma situação especifica que justifica o facto de se tratar de um 
dos concelhos mais jovens do país, onde o emprego regista uma boa relação entre a população 
residente e a população activa, tendo um desenvolvimento urbanístico para além do núcleo central à 
volta da zona urbana da sede do concelho, diversificando-se a explosão urbanística em outros núcleos 
urbanos implantados no território concelho; Riba D’Ave, Joane, Ribeirão. 
 
2.1) Caracterização Física 
 
O concelho de Vila Nova de Famalicão, possui, aproximadamente, 209 km2 de superfície, 
conta com uma divisão administrativa de 49 freguesias e uma população de cerca de 115 mil 
habitantes (em 1991) faz parte da Médio Ave. (Fig.2) 
 
 
 
 
 
Fig.1 Município de Vila Nova de Famalicão, com a localização das suas 49 freguesias. 
 
                                               
14
 Ibidem, p. 27-28. 
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2.2) Demografia 
 
O concelho de Vila Nova de Famalicão inserido na região do Médio Ave, que engloba também 
os concelhos de Guimarães e Santo Tirso, apresenta uma grande vitalidade demográfica. 
Segundo estudos de planeamento municipal15 o concelho regista um crescimento do volume da 
população à taxa média anual de cerca de 1,6% em 1940 e 1981. Esta taxa é três vezes superior à de 
Guimarães e de Santo Tirso em 1960-1970. É, igualmente, superior à média do Vale do Ave e do 
próprio território continental português que naquela década registou valores negativos (de -0,27%). Na 
década de sessenta, por influência da emigração, cresceu particularmente a população feminina, 
situação que se equilibrou a partir dos anos 70. 
A partir desta década registou-se um crescimento demográfico em todas as freguesias. É 
pacífico e dá-se por assente que esse crescimento demográfico se estruturou ao longo das principais 
vias de comunicação, designadamente ao longo da estrada Porto-Braga (EN14) – influência no núcleo 
urbano central de Famalicão e dos núcleos mais próximos da Trofa (Ribeirão e Lousado); a ligação a 
Guimarães (EN206) está conotada com o crescimento de Joane, Pousada de Saramagos e Vermoim; 
finalmente, a estrada de ligação Santo Tirso/Guimarães (EN310) estrutura um outro núcleo (Riba 
D’Ave, Oliveira S. Mateus, Delães e Bairro). 
Nestes núcleos de maior crescimento é também proporcional o aumento da densidade 
populacional, que tem vindo a aumentar progressivamente no concelho. Dos cerca de 3 habitantes, por 
hectare em 1940 passou para 5 em 1981. Os maiores acréscimos, nesse período, foram registados 
em Ribeirão (160%), Pousada de Saramagos (157%), Joane (155%) e Gavião (150%).  
Igualmente significativo, mas não tão intenso foi o crescimento da densidade nas freguesias 
que constituem o núcleo de Riba D’Ave (52,1%), Oliveira S. Mateus (116,2%), Delães (107,4%) e Bairro 
(67,8%)16. 
 
                                               
15 Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão/ Departamento de Urbanismo e Habitação/Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística (1993). “Síntese 
Relatórios de Discussão Pública do PDM”, p. 5. 
 
16 Câmara Municipal /DUH/DPGU, 1993, p. 7. 
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2.3) Actividades Económicas 
 
A distribuição e a dinâmica sectorial da população residente activa são elucidativas do 
dinamismo sócio-económico desta área. Constata-se que entre 1960 e 1981, em termos de população 
residente activa, o concelho de Vila Nova de Famalicão e o Médio Ave registaram um acrescimento 
bastante superior (49,7% e 45%, respectivamente) ao verificado no Continente, cerca de 18%. Esse 
elevado crescimento, dever-se-á essencialmente à entrada de importantes contingentes de população 
em idade jovem activa no mercado de trabalho sobretudo, na indústria transformadora (em Vila Nova 
de Famalicão os activos na Indústria aumentaram 
73,5%). 
O decréscimo verificado da população 
activa no sector primário não implica, 
necessariamente, uma diminuição da importância 
da agricultura; esta continua a ser relevante, 
embora passe a actividade secundária, mas 
articulada com os restantes sectores de 
actividade. Sendo assim, mais que uma ruptura 
nítida do tipo de ocupação, devemos ter em 
consideração um quadro de pluriactividade, em 
que esta surge como uma defesa espontânea das 
populações às oscilações do mercado de trabalho 
e contribui determinantemente para o desenvolvimento sócio-económico desta área. A importância da 
agricultura é evidenciada quando se cruza a informação referente à população residente com a 
população agrícola familiar do concelho de Vila Nova de Famalicão (24% da população possui uma 
exploração agrícola)17. 
 
2.3.1) Actividade Industrial, Construção Civil e Obras Públicas. 
 
Vila Nova de Famalicão é um dos concelhos da área industrial Têxtil do Vale do Ave. Em 1981, 
a indústria transformadora e extractiva e a construção e obras públicas absorviam cerca de 75% do 
total da população residente activa, enquanto o denominado “sector terciário” ficava pelos 20%18. 
                                               
17 Ibidem p. 12 
 
18 Ibidem p. 15 
Participação Organizacional e Educativa dos Pais na Escola do 1º Ciclo do Ensino Básico: Potencialidades e limites 
 26 
O sector industrial nesta área é muito dinâmico entre 1960 e 1981: a indústria transformadora 
aumentou 78,5%, enquanto que a população residente activa aumentou cerca de 50%; o peso relativo 
deste sector industrial no total de activos aumentou de 51% em 1960 para 60% em 1981. Esta 
tendência contrária à do Continente, em que a industria transformadora caracterizou-se por uma perda 
relativa de importância motivada pela crise dos ramos ligados ao petróleo e seus derivados, à 
metalúrgicas de base e metalomecânicas pesadas. A dinâmica deste concelho e do Médio Ave 
corresponde ao vigor da têxtil algodoeira e vestuário, baseado em mão-de-obra abundante e barata19  
Assim, teoricamente, vivemos nos anos sessenta, inícios de setenta, uma época de grande 
vitalidade industrial. Nos anos setenta sentimos um período de crise industrial e hoje estamos a 
atravessar a, normalmente denominada, era post-industrial. A aplicação deste esquema está longe de 
se concretizar nesta área de forte peso e dinâmica industrial, em que o trabalho na indústria não 
parece querer dar lugar ao crescimento do terciário. 
Vila Nova de Famalicão é um concelho de monoespecialização na indústria têxtil e vestuário20  
O empolamento desta actividade no concelho arrasta o atrofiamento dos restantes. Enquanto 
Vila Nova de Famalicão apresenta uma distribuição desequilibrada, deixando adivinhar uma tendência 
para a monoespecialização, o Continente, pelo contrário, evidencia uma estrutura obviamente mais 
equilibrada. 
Quanto ao Médio Ave, este segue de perto a estrutura da indústria transformadora presente em 
Vila Nova de Famalicão. 
 
2.3.2) A Industria Têxtil e do Vestuário 
 
Os concelhos do Vale do Ave, onde se inclui Vila Nova de Famalicão, possuem uma base 
produtiva muito especializada nos têxteis/vestuário. 
A dinâmica destes dois sub-ramos industriais nos últimos treze anos não tem contribuído para 
a desejada diversificação industrial da área; pelo contrário, tem acentuado a sua especialização. A 
dinâmica deste tecido produtivo é imparável, sobretudo depois de 1976 – todos os dias nascem e 
morrem empresas. A fertilidade deste tecido industrial é de tal maneira elevada que a alta mortalidade 
empresarial é perfeitamente compensada e ultrapassada, sobretudo na indústria de confecção. Tal 
como nos finais do séc. XIX e inícios do Séc.SXX, hoje não são necessárias grandes somas de capital 
fixo para o arranque nesta indústria intensiva em mão-de-obra; assim, o investimento é mais fácil e 
acessível ao ex-operário qualificado, ao ex-encarregado, ao ex-vendedor, ao antigo empregado de 
                                               
19 Ibidem 
 
20 O conceito de monoespecialização e introduzido no documento da C.M.Famalicão /DUH/DPGU ibidem p. 15. 
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escritório… No tecido heterogéneo resultante predominam as unidades industriais de pequena 
dimensão, por vezes de carácter familiar. 
A localização industrial e a estrutura segmentada do mercado de trabalho e da organização da 
produção só poderão ser compreendidas com base no sistema produtivo integrado têxtil/vestuário e na 
posição que os diferentes tipos de empresas e o trabalho ao domicílio aí ocupam. O tecido industrial 
organizado via subcontratação, ainda que seja aqui preponderante, não esgota os laços que unem os 
diferentes tipos de empresas. A tipologia das relações estabelecidas no tecido produtivo têxtil/vestuário 
que iremos propor baseia-se nos factores desencadeadores da desconcentração referidos, na eficiência 
técnica da estrutura territorial correspondente e nas relações estabelecidas no interior e exterior deste 
tecido industrial local. Assim, poderemos detectar diferentes tipos de empresas: 
 
1) As empresas contratantes, de dimensão heterógenea, recentes ou não, bem informadas 
sobre os processos de fabrico, as tecnologias de fabrico, o mercado,… localizadas ou não na 
região, mas que controlam o processo produtivo têxtil/vestuário local e em que a 
subcontratação é uma das formas de flexibilizarem o sistema e de indirectamente usufruírem 
de um mercado de trabalho flexível e de baixos custos sem aumentarem o investimento em 
capital fixo; 
 
2) As empresas que se dedicam às fases a montante de todo o processo produtivo, não 
exteriorizando em termos significativos nenhuma das fases do processo produtivo, 
correspondendo em termos de mercado de trabalho a situações regulares na aplicação da 
legislação laboral (tal como as do ponto 1); 
 
3) As pequenas empresas e as trabalhadores ao domicilio subcontratadas por um centro 
evidente de organização da produção – a empresa contratante de vestuário ou de têxtil-lar – ou 
por diversos agentes de contratação, localizados na região ou não, mantendo relações de 
dependência produtiva, tecnológica e financeira, realizando fases de jusante do processo 
produtivo (a confecção) e apresentando uma dinâmica empresarial muito recente, baseada em 
ex-operários ou ex-empregados do sector Têxtil local em força de trabalho jovem, precária, sub-
remunerada e sem regalias sociais21; 
 
                                               
21 O fenómeno do chamado putting out system adquirem um posicionamento de destaque no esquema de sobrevivência de famílias proletarizadas, 
constituídas por ex-operários têxteis desempregados e sem qualificações, alargando-se a jovens em idade de escolaridade obrigatória configurando 
situações dissimuladas (ou não) de trabalho infantil em que o sustento do agregado familiar é a principal motivação. 
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4) As jovens empresas subcontratadas ou não, especializadas na confecção, em que a 
especialidade e complexidade técnica e a exigência de qualidade das produções, associadas às 
exigências de um mercado externo são os factores de exteriorização. Recorrem a mão-de-obra 
qualificada, usufruindo salários legais e regalias sociais legais e são, em geral, empresas de 
fabrico de vestuário exterior; 
 
5) As jovens empresas subcontratadas especializadas em fases produtivas tecnologicamente 
muito exigentes, em que a especificidade e a complexidade técnica e a exigência de capital fixo 
de certas produções são, os factores de esteriorização (tinturaria, lavandaria, bordados, …). 
 
A estrutura produtiva é heterogénea, englobando formas especialmente muito dispersas – as 
grandes empresas e as agências de comercialização -, localizadas na região (as têxteis-lar) ou, no Porto 
(o vestuário), que  lideram toda uma retaguarda de médias e pequenas empresas e formas de trabalho 
ao domicílio espacialmente dispersas. No entanto, toda esta mancha não surgiu instantaneamente.  
Vistas as coisas com o necessário recuo histórico, os factores de localização industrial têm 
variado profundamente, originando tendências, às vezes complementares e sincrónicas, de 
concentração e dispersão consoante a reorganização dos processos de trabalho, as tecnologias 
empregues, os produtos fabricados ou a própria dinâmica local resultante das vicissitudes da inserção 
mundial na divisão da produção e do trabalho. 
A malha actual é, em parte, um somatório de todos estes processos. As linhas de água (antes), 
e agora (também) a rede viária e (menos) a rede ferroviária viabilizam este modelo territorial, enquanto 
emerge a importância de outras redes que canalizam a informação necessária ao funcionamento e 
sobrevivência deste modelo produtivo. 
 
 
Imagem 1 
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2.3.3) O Sector Terciário 
 
Dele se poderá dizer que só teve importância a partir dos anos sessenta. Até ai era 
extremamente dependente de manufactura industrial e existia integrado na indústria. A relativa 
incapacidade da indústria local para fomentar e desencadear o desenvolvimento do seu próprio 
terciário, está na origem da sua autonomia não só em relação à indústria mas também a outros ramos 
de actividade complementares da indústria, como sejam o comércio por grosso, transportes, 
comunicações, bancos, serviços prestados às empresas e repartições, etc.. 
Destaque para o comércio retalhista pelo peso relativo que tem no total da população residente 
activa embora não atinja ainda a média do Continente. É de si também disperso, à excepção do núcleo 
central da cidade, seguindo por norma lógica, a dispersão industrial e de povoamento ou as principais 
vias de comunicação. Com tudo isto, a dependência em relação aos grandes centros, nomeadamente 
em relação ao grande Porto, não parece tender à diminuição, antes ao contrário. 
 
2.3.4) Agricultura 
 
No que diz respeito à agricultura, em 1981, a distribuição dos 
activos a exercer esta actividade no Concelho, revela valores mais elevados 
nas Freguesias a Oeste. Os níveis de especialização no sector, apresentam 
também uma mancha continua que compreende as Freguesias situadas a 
Oeste, distinta duma outra que se liga à primeira a Norte e Sul do Concelho e 
que integra Freguesias da área central. 
Em todo o Concelho existem 5.496 explorações agrícolas 
implantadas numa área que lhe está reservada a 12.2963 ha., tendo por 
isso cada uma, uma dimensão média de 2.2 ha. Este indicador mostra uma 
forte fragmentação da propriedade típico de todo o Norte e Noroeste.  
O quadro não é no entanto homogéneo já que a pequena e muito 
pequena exploração é predominante com uma percentagem de 70%. Destas, 
dois terços não atingem sequer o meio hectare… Por outro lado, a 
propriedade de grandes dimensões existe com uma forte relevância, embora 
em número comparativamente (dentro do total das explorações) menor (11%). Já em termos de área, a 
grande propriedade detém uma parte significativa daqueles 12.293 ha., com predominância para solos 
de vocação agro-florestal. 
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Assim é que o primeiro grupo (explorações com  menos de 5 ha.) 
ocupam 42% da superfície, enquanto que as restantes e de dimensão 
superior, ocupam 59% da área-florestal. Quanto ao regime de propriedade, 
a dicotomia é também relevante. Enquanto o regime de posse e  exploração 
por conta própria se concentra nos extremos, isto é, na pequena (menos 
de 0,5 ha.) e na grande propriedade (acima de 20 ha.), o regime de 
arrendamento ou misto, é característico da classe intermédia (entre os 2 e 
os 5 ha.), onde cerca de um quinto das unidades recorre ao regime de 
arrendamento. O arrendamento é praticamente nulo no conjunto das 
grandes explorações (3 em 60 explorações)22. 
As explorações em regime mais comum são uma empresa familiar em que o agricultor é 
autónomo, fazendo-se participar os membros da família a níveis diferentes conforme os grupos etários. 
Naturalmente, essa participação é diminuta no primeiro grupo etário e aumenta significativamente no 
grupo compreendido entre os 45 e os 65 anos, onde atinge os 90% da população activa na agricultura 
(ibidem, p. 15). 
Finalmente e ainda com referência ao contributo do grupo mais activo, deve salientar-se a 
pluriactividade, isto é, a ocupação nas terras e campos, antes e depois duma outra actividade principal. 
Os dirigentes agrícolas produtores do Concelho apresentam em 57% esta componente, a qual volta a 
estar patente também ao nível das fontes de rendimento do agregado familiar. De facto, no conjunto do 
Concelho, o peso relativo das explorações que constituem a única fonte desse rendimento familiar, não 
ultrapassa os 11%. A complementaridade, essa, busca-se na fábrica e no pequeno comércio, no 
trabalho ao domicílio ou nas remessas oriundas da emigração. A consequência mais evidente e a 
profunda repulsa dos jovens pela agricultura. E é pena23. 
 
3) Caracterização do meio onde se localiza a “Escola do Ave” 
 
A escola objecto da nossa actividade investigativa, localiza-se no território da freguesia de Riba 
D’Ave24, concelho de Vila Nova de Famalicão. 
É uma freguesia, 
 
                                               
22 Cfr. Elementos recolhidos do Relatório Sínteses/PDM, in CMVNF/DHU/DPHU, p. 13-15. 
 
23 Os dados referenciais e estatísticos têm por fonte o documento referido na nota supra.  
 
24 Como refere o autor famalicense Aurélio Fernando, de acordo com as actuais regras ortográficas devia escrever-se “Riba de Ave”, mas como diz esse 
autor (in “Riba D’Ave, em Terras de Entre-Ambas-as-Aves. Estudos Monográficos”, 1993, I Vol., p. 38) «vemos por ai, em muitos documentos, de muitos e 
variados tempos, muita maneira de escrever Riba D’Ave, mas para nós Riba D’Ave ficará a que o uso consagrou. 
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“Limitada ao Norte e Poente pelo Rio Ave e tendo por estes pontos fronteiriços, as freguesias de 
Santa Maria de Oliveira, S. Mateus de Oliveira e, no extremo, Delães, e pelo Nascente e Sul, as 
freguesias de Santa Cristina de Cerzedelo, Santa Maria de Guardizela, S. Tiago de Lordelo e S. 
Miguel das Aves. É Terra de Amtranblas Aves, como aparece em muitos termos, o que marca bem a 
posição do nome Ave, a demarcar estas terras de entre o Ave e o Vizela ou Avizela”25. 
 
Inserida no ângulo articulado dos municípios de Vila Nova de Famalicão, Santo Tirso e 
Guimarães com quem tem fronteira física e partilha alguma disputa territorial26, Riba D’Ave fica, pois, 
no coração da região atrás caracterizada do Vale do Ave, mais propriamente, no Médio Ave. 
Riba D’Ave foi elevada à categoria de Vila, por Lei n.º 26/88, de 1 de Fevereiro de 1988 que, 
segundo a respectiva publicação no Diário da República27, a povoação de Riba D’Ave, do concelho de 
Vila Nova de Famalicão, é elevada à categoria de Vila. 
Riba D’Ave é uma freguesia de características urbanas com uma área de 2,7Km2 (dados de 
2001)28 e uma densidade populacional de 1237.4 habitantes /Km2. Comparativamente, a densidade 
populacional do concelho de Famalicão era de 573 habitantes/Km2 e 384 habitantes/Km2 no Ave, 
pelo que se trata de uma das unidades territoriais mais populares da região, quer a nível municipal, 
quer a nível regional (a densidade populacional na região Norte era, em 1997 de 169 habitantes/Km2, 
segundo as estatísticas do INE. 
A população residente (HM) estava estimada em 3396 indivíduos segundo os censos da 
população de 2001, sendo maior a quantidade de indivíduos do sexo feminino (1747 indivíduos). 
Quanto à caracterização económica, e face aos dados estatísticos disponíveis, Riba D’Ave tem 
uma actividade agrícola (sector primário) muito reduzida, o que se traduz por 31 ha de superfície 
agrícola utilizada (SAU) que é inferior à do total concelhio (37,9 ha), à da média dos três municípios do 
Médio Ave onde se insere (Guimarães, Santo Tirso e Famalicão) onde a SAU é de 33,4 ha – 36,8 ha; 
25,7 há e 37,9 ha, respectivamente. 
Riba D’Ave é, assim, decisivamente caracterizada em todos os levantamentos estatísticos como 
uma localidade onde a indústria têxtil tem particular impacte sócio-económico, ombreando com outros 
sectores igualmente importantes em termos económicos como sejam os dos serviços, panificação, 
construção civil e hotelaria. 
                                               
25 Fernando, Aurélio (1993), “Riba D’Ave em Terras de Entre-Ambas-as- Aves. Monográficos”, vol. I, p. 37, Bib. Ext. Delfim Ferreira, Riba D’Ave. 
 
26 É o caso da disputa da soberania administrativa do lugar da Sobreira que, actualmente, se encontra sob o domínio do município de Guimarães, integrado 
na freguesia de Serzedelo (ou de Santa Cristina de Cerzedelo, como prefere o autor famalicense atrás citado), mas que a população residente não 
reconhece por se achar ligada, desde tempos remotos, à actual Vila e freguesia de Riba D’Ave. A situação tem sido tratada pelos órgãos autárquicos e 
espera resolução da Assembleia da República para se ver corrigida a divisão (artificial) que uma simples rua de povoação impõe a dois municípios e a duas 
freguesias. 
 
27 Diário da República, I Série, n.º 26, de 1/02/1988. A Lei n.º 26/88 foi aprovada em 18/12/1987, sendo Presidente da Assembleia da República, o 
Prof. Vítor Pereira Crespo; promulgada a 7 de Janeiro de 1988 e mandada publicar pelo então Presidente da República, Dr. Mário Soares e referendada a 
12 de Janeiro de 1988 pelo então Primeiro-Ministro, Prof. Aníbal Cavaco Silva. 
 
28 Segundo o Instituto Nacional de Estatística / INE (2001) Censos de 2001, www.ine.pt, que descreve Riba D’Ave como área predominantemente urbana, 
segundo a Tipologia de Áreas Urbanas. 
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Imagem 2 - Mapa Toponímico da Vila Riba D’Ave 
 
I Quadro - caracterização Demográfica 
 Região Norte Ave V.N. Famalicão Riba D’Ave 
Área (km2) 
 
Pop. Residente 
 
Densid. Populacional (Hab./Km2) 
 
Índice de Envelhecimento 
21.194 
 
3.561.820 
 
168 
 
 
67.8 
1.260 
 
480.480 
 
384 
 
 
50.0 
209 
 
119.800 
 
573 
 
 
46.6 
2.7 
 
3.396 
 
1237.4 
 
 
28 
 
Em todos os indicadores, sobressai Riba D’Ave como afirmando-se um centro populacional 
pujante, com uma população essencialmente rejuvenescida, sendo o seu índice de envelhecimento 
inferior à média concelhia, regional e supra-regional. A densidade populacional registada é, igualmente, 
superior à daquelas grandezas comparativas pelo que temos um território densamente povoado de 
características urbanas. 
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II-Quadro - Habitação e Qualidade de Vida 
 Ave V.N. Famalicão Riba D’Ave 
Alojamentos clássicos de 
Residência Habitual com: 
- Electricidade (%) 
- Saneamento (%) 
 
Bibliotecas 
 
Museus/Visitantes 1996 
 
Pensionistas: 
- Invalidez 
- Velhice 
- Sobrevivência 
 
 
99,0 
91,0 
 
 
36 
 
10 
 
 
 
 
19.3 
 
56.7 
 
24.7 
 
 
99,3 
90,7 
 
 
7 
 
3 
 
 
 
 
 
 
 
 
58 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
12 
 
III Quadro - Educação 
INDICADOR AVE V.N.FAMALICÃO RIBA D’AVE 
 
- Estabelecimento segundo o grau de 
ensino. 
 
1.º Ciclo 
2.º Ciclo 
3.º Ciclo + Secund. 
Esc. Profissional 
 
Taxa de Analfabetismo da População 
com > = 15 anos (%) 
 
Taxas Especificas de Escolarização (%) 
 
12-14 anos 
15-17 anos 
18-23 anos 
 
Taxa cumprimento da Escolaridade (%) 
 
(6 anos) 25-29 anos 
(9 anos) 16-19 anos 
 
 
 
 
 
430 
72 
71 
15 
 
 
 
10,5 
 
 
 
 
 
79,7 
40,9 
17,3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
91 
18 
19 
3 
 
 
 
9,2 
 
 
 
 
 
84,2 
45,8 
19,0 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 
2 
2 
1 
 
 
 
0,08 
 
 
 
 
 
0,14 
0,17 
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47,2 
20,8 
56,0 
22,0 
 
Riba D’Ave possui estabelecimentos de ensino abrangendo todos os níveis de ensino, com 
oferta pública e privada. O analfabetismo regista valores desprezíveis e não significativos que não 
representam 1% da população residente. Apesar da excelente oferta educativa a nível dos 2º/3º ciclos 
e do ensino secundário existente na Vila, há a registar que 66% da população residente não se 
encontra a frequentar nenhum desses níveis de ensino, pelo que é presumível que tal franja 
(significativa) da população se encontre afecta ao mercado-de-trabalho local, ou seja, de acordo com a 
caracterização sócio-económica, afecta à indústria têxtil, da panificação ou à construção civil. De 
qualquer forma é uma mão-de-obra pouco qualificada o que não difere substancialmente da 
caracterização do perfil do trabalhadores do Ave e do Médio Ave (vide supra, p. 3-4) 
Significativamente, tal caracterização e perfil de habilitações literárias, cruzadas com a 
actividade laboral dos indivíduos, encontra-se na caracterização dos pais e encarregados de educação 
da turma, objecto de investigação pertencente à Escola do Ave e que de acordo com o quadro seguinte 
evidenciam: 
 
- Uma forte ligação à indústria têxtil, do vestuário; 
- Alguma ligação ao sector terciário ou de serviços; 
- Uma tendência para o baixo nível de qualificação e habilitações académicas. 
- Uma estreita ligação dos níveis etários mais jovens à entrada no mercado de trabalho. 
 
IV Quadro - Profissão e Instrução dos Pais da Turma da Escola do Ave 
                                                          Profissão Instrução 
Enc. Educ. Pai Mãe Pai Mãe 
M Desempregado Telefonista 8.º 12.º 
M Trolha Costureira 6.º 6.º 
M Trolha Costureira 6.º 6.º 
P Coord. EDP Educ. Infância 12.º L 
M Asst. Admin. Aux. Técnica 12.º 12.º 
M Controlador  prod. Auxiliar A. Med. 12.º 9.º 
M Operário Têxtil Costureira 8.º 4.º 
P Planificador Eng.ª Têxtil 12.º L 
M  Doméstica  6.º 
M Motorista Costureira 4.º 6.º 
P Consultor Chefe Equipa 11.º 12.º 
M Afinador Costureira 10.º 8.º 
M Pintor-Auto Agente Com. 6.º 10.º 
M Operário Têxtil Operária Têxtil 8.º 6.º 
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M Encarregado Estetecista 7.º 12.º 
M Trolha Costureira 4.º 9.º 
P Agente Com. Costureira 8.º 6.º 
M Chapeiro-Auto Auxiliar 6.º 12.º 
P Emp.Armazém Operária Têxtil 6.º 6.º 
M Operário Têxtil Operária Têxtil 4.º 4.º 
M Comerciante Prof.ª 1.º ciclo 5.º B 
M Operário Têxtil Operária Têxtil 4.º 6.º 
M Trolha Emp. Balcão 4.º 4.º 
M Prof. 2º/3º ciclo Técnica Quimica L 12.º 
 
Verificando-se um elevado número de indivíduos que, associado ao seu baixo nível de instrução 
(2.º ciclo) manifestam profissões ligadas à indústria têxtil (operários têxteis, costureiras) e, mesmo 
considerando aqueles que manifestam funções dirigentes a nível do posto de trabalho (chefes de 
equipa, empregado de armazém) é de supor que a participação destes pais nos assuntos escolares dos 
filhos, mesmo a nível das modalidades de participação educativa, seja fortemente influenciada pela 
rigidez dos horários de trabalho e a pouca sensibilização dos empregadores para a participação dos 
pais nas actividades da vida da escola. De salientar que a maioria dos encarregados de educação são, 
normalmente, as mães (79% dos casos verificados na turma de investigação) e que dessas, 52% se 
encontram ligadas a actividades da indústria têxtil ou do vestuário (operário ou costureiras). 
Até que ponto a actividade profissional do encarregado de educação pode ser um factor que 
influencie a qualidade e a categoria da participação desses pais nesta escola (afirmando-se ou 
infirmando-se como um sério limite à participação) será uma das questões que procuraremos ver 
respondidas no estudo empírico que será realizado no âmbito deste projecto investigativo. Cruzar as 
actividades económicas dos pais com o seu grau de participação e de envolvimento será outra das 
orientações que não descuraremos para estudar a importância de variáveis como a profissão, o grau 
de instrução e a idade dos encarregados de educação na projecção que tais variáveis manifestam 
nessa participação. 
Disso trataremos pela via dos métodos quantitativos, através de um Inquérito questionário aos 
pais e encarregados de educação. 
Talvez se obtenha, como resultado desse estudo, um perfil da participação dos pais, de quais 
os seus verdadeiros limites e, no seio dessa realidade, com que potencialidades pode contar ou 
esperar a comunidade educativa para trazer os pais à escola e nela se empenharem como parceiros e 
colaboradores, no futuro. 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO II 
 
PARTICIPAÇÃO DOS PAIS NA ESCOLA DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO: 
POTENCIALIDADES E LIMITES 
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PARTICIPAÇÃO DOS PAIS NA ESCOLA DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO: 
POTENCIALIDADES E LIMITES 
 
1) Da centralização burocrática à autonomia 
 
A escola do 1º ciclo do ensino básico tal como hoje a conhecemos e identificamos é uma 
realidade social e organizacional de criação recente, inscrita na matriz democrática do Portugal 
moderno resultante das modificações políticas, sociais e económicas da II República instaurada com a 
ordem democrática emergente da Revolução de 25 de Abril de 1974. 
Para compreendermos a questão central da temática – as potencialidades da participação dos 
pais nessa escola do 1º ciclo do ensino básico, temos de recuar na História a um tempo em não havia 
escola do 1º ciclo, em que o plano de estudos do ensino em Portugal não era organizado em ciclos e, 
em que o vocábulo participação não entrava no léxico das políticas educativas do país. 
Estamos, assim, a recuar no tempo e na História à época do Estado Novo, no início do 
segundo quartel do Séc. XX, em que essa realidade era identificada como Escola Primária, fazendo 
parte do designado “Ensino Primário ou Ensino Elementar” (Formosinho, 1988), aludindo 
precisamente ao primeiro grau do plano de estudos da política educativa da época e que assim 
permaneceu inalterável, resistindo aos tempos e sobrevivendo à própria Revolução de 1974, pelo 
menos, até à publicação da Lei de Bases de 1986 que instituiu no plano de estudos nacional o ensino 
básico. 
A ordem social e política do Estado Novo instituiu, claramente um regime autoritário, 
centralista, superiormente dirigido pelas estruturas administrativas do Estado, assente numa teoria 
autocrática de governo, de cuja ideologia faziam parte valores tais como: 
 
“A apologia da sociedade rural, os valores religiosos tradicionais, a inculcação do sentimento 
nacionalista, uma teoria das elites no governo e uma teoria não participativa no exercício da 
actividade dirigente” (Formosinho, 1985). 
 
Consequências práticas desta orientação encontramo-las vertidas nas Reforma de 1936, no 
Ministério de Carneiro Pacheco, fortemente filiada no espírito da Constituição de 193329 e no desígnio 
da estrutura corporativa do Estado, bem como na letra do Estatuto de 1947, que teve por característica 
                                               
29 “Do ponto de vista da ideologia, a Reforma de 1936 aparece bastante influenciada pela proximidade temporal da aprovação da Constituição de 1936, 
procurando operacionalizar importantes princípios políticos nela consagrados (…). Neste sentido. Toda a organização pedagógica e administrativa procura 
servir aquele objectivo, nada deixando de fora ou ao acaso – desde a Mocidade Portuguesa (…), o canto coral (‘Durante o 1º ciclo o canto coral visará 
especialmente a impregnação dos preceitos morais e cívicos de um bom português, por meio de canções educativas’ – cf. Artº 13º, alínea b) do Decreto-
Lei nº 27:084, de 14 de Outubro de 1936 -) , a existência do livro único (…).” 
 
LIMA, L.C. (1992). “A Escola como Organização e a participação na Organização Escolar”. Braga: Universidade do Minho (IE), pp. 206-207. 
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o vincar do controlo burocrático, ou seja, consagrando o princípio da centralização da educação30, 
expressando a extensão do Estado Administrativo ao sistema educativo (Sousa Fernandes, 1992). 
Estava-se em plena época da ideologia fundada na trilogia Deus, Pátria, Família que dominava o 
sistema educativo e modelava a supremacia do estado sobre a sociedade civil, período em que o 
ensino “(…) pouco mais era do que inculcação ideológica e significativa” (Stoer, 1986). 
Remonta a esta época o designado Plano dos Centenários, que ficou conhecido como um 
grande projecto de construções de escolas primárias em todo o país, surgindo na sequência do ciclone 
ocorrido em 1941 e que teve na sua génese histórica a intenção de o Estado Novo celebrar oitocentos 
anos de nacionalidade e trezentos anos da Restauração da Independência. 
Ora, estamos num período histórico significativo na vida e na organização social e política do 
país que se estendeu dos anos vinte ao final da década de setenta do Séc. XX, em que a organização 
do estado é caracterizada pelo Estado Administrativo, que, nas palavras de Formosinho,  
 
“(…) é um estado onde todas as decisões, mesmo as decisões políticas, são tomadas por uma 
Administração Pública centralizada. Num Estado Administrativo os programas políticos são 
administrativamente formulados e burocraticamente implementados. Nesta situação a participação 
dos cidadãos na vida pública é impossibilitada e mesmo a participação das elites é desencorajada 
em muitos domínios: a passividade é efectivamente promovida” (cfr. Formosinho, 1985). 
 
Marcos significativos na evolução legislativa do sistema de ensino desta época, para além da já 
referida Reforma do Ministro Carneiro Pacheco, complementaram-na as Reformas de Pires de Lima 
(1947)31, ainda no consulado de Salazar e, já mais tarde, rompendo com a lógica corporativa e 
consagrando o princípio da democratização da Educação (como se de um alvor de Primavera 
Marcelista se tratasse), a Reforma de Veiga Simão, no consulado de Marcelo Caetano, em 1973. 
Como matriz de todas estas Reformas acompanha-nos o conceito que dominou esta fase da 
nossa vida sócio-política e que com projecção válida no campo da política educativa corresponde ao 
conceito de “não participação” e de “desmobilização” referido por Licínio Lima (Lima, 1998:210). 
 
                                               
30 Sobre esta ideia veja-se Lima (1992) quando escreveu: “ Durante o estado Novo, a Reforma do Ensino Liceal de 1936 e o Estatuto de 1947 
representam, em nosso entender, as duas mais importantes referências legislativas, até pelas repercussões que tiveram e pela influência que exerceram 
na organização de todo o ensino secundário (incluindo o Ciclo Preparatório). A primeira consagra a ideologia corporativa e uma organização fortemente 
controlada do ponto de vista político-administrativo (…) O segundo, embora sem recusar as dimensões de carácter ideológico, acentua sobretudo as 
vertentes do controlo burocrático.” 
 
LIMA, L.C. (1992). “A Escola como Organização e a participação na Organização Escolar”. Braga: Universidade do Minho (IE), pp. 205-206. 
 
31 “Ao contrário da Reforma de Carneiro Pacheco, que segundo Stephen Stoer se situa num período (1926-1945) ‘ […] em que a ideologia decorrente da 
trilogia Deus, Pátria, Família dominava o sistema educativo, modelando a dominação do Estado sobre a sociedade civil […], a reforma de Pires de Lima 
integra-se já num período algo diferente, marcado segundo aquele autor pelo crescimento económico e pela expansão capitalista (…); mas o que há de 
mais marcante é o desenvolvimento detalhado das estruturas organizacionais e administrativas.” 
 
LIMA, L.C. (1992). “A Escola como Organização e a participação na Organização Escolar”. Braga: Universidade do Minho (IE), pp. 207-208. 
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2) A democracia na Escola e no governo da Escola 
 
A Reforma de Veiga Simão (1973) assentou num princípio fundamental que era o de romper 
com a orientação de política educativa herdada e implementada pelas reformas de Carneiro Pacheco e 
de Pires de Lima, que se fundamentava no postulado do ensino virado para a formação de uma elite 
dirigente (e das elites), reduzindo a oferta educativa no escalão básico e dirigido à generalidade da 
população ao tradicional objectivo de dotar os portugueses das competências do saber ler, escrever e 
contar. Como é sabido, o resultado dessa política de obscurantismo cultural, paradigma da política de 
ensino do Estado-Novo32, foi o de um País com uma população sujeita a uma taxa de analfabetismo 
insuportável a que acresceram graves défices culturais que afectou a generalidade do território 
nacional, socialmente caracterizado por uma matriz patriarcal (em que mesmo assim, privilegiava os 
indivíduos do sexo masculino no acesso à escola) e dominado pelos valores da ruralidade. 
Os desafios económicos colocados ao País (e à Europa) no início da década de 70, do Séc. XX, 
resultantes das consequências emergentes da crise do choque petrolífero impuseram uma reforma na 
sociedade, assente na estratégia da qualificação e da aquisição de competências culturais e 
académicas, para dar resposta às exigências da contratualização e da mobilização de mão-de-obra 
qualificada e instruída capaz de responder aos planos de desenvolvimento económico, que ficaram 
conhecidos pelos célebres Planos de Fomento, mais de Fomento Industrial, mas, também de Fomento 
Agrícola. 
Coube a Veiga Simão a tarefa de modernizar o sistema educativo no contexto político 
reformista, inscrito numa política de liberalização económica e social no País, acompanhada por uma 
promessa de reforma política no sentido democrático e ocidental, inspirada nos princípios do Estado-
Providência e do Estado-Social. Era o tempo da Primavera Marcelista e da aposta da reforma das 
políticas de pendor social e económico. É neste contexto que vocábulos como democratização do 
ensino, batalha pela educação, guerra ao analfabetismo, prestações sociais do Estado começaram a 
ser usados no léxico dos políticos do Gabinete de Marcelo Caetano e assumidas como das principais 
bandeiras da renovação e regeneração (por dentro) do regime. 
Quando estalou a Revolução do 25 de Abril de 1974, o País estava nesta convulsão reformista, 
mas refém das contradições e das tensões entre a velha e a nova ordem, sendo certo que a matriz do 
                                               
32 Veja-se, a propósito, o apontamento histórico referido por Lima (1992) sobre o controlo político-ideológico exercido pelo Estado Novo sobre os docentes: 
“Recorde-se, a propósito, que pouco mais tarde e à semelhança de outros funcionários públicos, os docentes seriam objecto de uma ‘proibição de acção ‘ 
através do juramento tornado obrigatório por decreto de Setembro de 1936. (…) As primeiras pessoas a serem obrigadas à ortodoxia do pensamento 
foram os funcionários. Ninguém é obrigado a servir o Estado, e é preciso ter um espírito democrático assaz desenvolvido para admitir que se possa sê-lo 
sem por isso ser ideologicamente seu escravo. O Estado Novo não conhecia este espírito democrático, pretendia controlar os seus servidores ‘ Declaro por 
minha honra estar integrado na ordem social estabelecida pela Constituição de 1933, com activo repúdio pelo comunismo e por todas as ideias 
subversivas o que incluía nomeadamente a maçonaria (…).” 
 
LIMA, L.C. (1992), “A Escola como Organização e a participação na Organização Escolar”. Braga: Universidade do Minho (IE), nota número 38, p. 211. 
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Estado Administrativo, centralizador e burocrático permanecia intocável, depressa transformando em 
desilusão o capital reformista de esperança que o governo de Caetano trouxe à sociedade portuguesa, 
a ponto de ser a sua orientação política global considerada, justamente, uma evolução na continuidade. 
Foi, assim, normal e esperado o que se veio a assistir nos meses seguintes a Abril de 1974 na 
sociedade e no País em geral, mas no sistema de ensino, em particular: a ânsia de acabar e aniquilar 
os espartilhos dos símbolos da autoridade corporizados no director da escola ou no delegado escolar – 
estamos a falar da realidade da escola primária e do ensino primário - o frenesim de enterrar normas e 
regras e procedimentos (as escolas exclusivamente femininas e ou masculinas, verdadeiros atentados 
e negação ao princípio da igualdade sem discriminação de sexo), a convivência mista nas salas de aula 
e nos recreios das escolas, o fim da exclusividade das professoras para a população feminina e dos 
professores para os alunos masculinos, a instituição do Conselho Escolar sobreposto ao próprio 
director de escola, a abolição do Livro Único, o fim das actividades de educação física integradas nos 
exercícios da Mocidade Portuguesa – da responsabilidade do Cabo - Legionário da Legião Portuguesa, 
nas sedes de concelho e por aí fora, numa senda interminável de esconjurar os fantasmas, os grilhões 
e os esteios do antigo regime ou da Velha Senhora como vulgarmente passou a ser referida a “velha” 
ordem pública. Tudo feito em nome do espírito revolucionário, no mais escrupuloso exercício de 
vontade popular, consagrada pelo insuperável desígnio da legitimidade democrática que transformava 
passo a passo dado, no esbatimento das recordações do passado, em mais uma conquista 
alcançada… 
A Escola não podia e não ficou imune a essa transformação social, alterações que se vieram a 
traduzir numa morfologia diferente da instituição escolar, passo mais simples e mais fácil a que em 
pleno fervor revolucionário se lançou mão e de que dão testemunho os primeiros normativos da gestão 
democrática das escolas, designadamente com a publicação do Decreto-lei n.º 221/74, surgido da 
urgente necessidade de regularizar a vida académica, pois como escreveu de L. Lima, citando a sua 
introdução: 
 
“Considerando a necessidade urgente de apoiar as iniciativas democráticas tendentes ao 
estabelecimento de órgãos de gestão que sejam verdadeiramente representativos de toda a 
comunidade escolar e sem prejuízo de outras medidas que venham a ser tomadas para regularizar 
a vida académica nos diversos níveis de ensino (…)” (1998:236). 
 
Entretanto, aguardava-se pela iniciativa legislativa que se adivinhava no horizonte pela 
necessidade de regular a gestão democrática mais substancialmente e com maior detalhe, o que se 
veio, efectivamente, a concretizar com a publicação do Decreto-Lei n.º 735-A/74, de 21 de Dezembro. 
O impacto destas medidas legislativas pós-revolucionárias no âmbito organizacional (porque do ponto 
Participação Organizacional e Educativa dos Pais na Escola do 1º Ciclo do Ensino Básico: Potencialidades e limites 
 41 
de vista da morfologia da escola havia a sensação de tudo estar conforme ao espírito da gestão 
democrática) da Escola Primária (só veio a perder esta designação, em 1986 com a publicação da Lei 
de Bases do Sistema Educativo – LBSE) é a meu ver duvidoso, senão equívoco. 
Isto, porque o Ensino Primário sempre foi o guardião dos valores morais e cívicos do antigo 
regime33, precisamente pela vocação da Escola primária como escola de proximidade com as 
populações e da sua relação (quase) umbilical ao Portugal rural e profundo onde a génese da 
portugalidade estava fortemente arreigada. Por esta, mas também por outras razões, este nível ou grau 
de ensino resistiu às novas propostas de reforma legislativa, do ponto de vista organizacional da escola 
e, como não há verdadeira reforma se não houver transformação da substantividade das práticas, pode 
dizer-se que até à publicação da Lei de Bases de 1986 o 25 de Abril não chegou, verdadeiramente à 
escola primária. 
Várias razões concorrem para sustentar tão delicada tese, mas não hesito em reconhecer que, 
se por um lado esta é uma realidade pouco estudada ou completamente ignorada na literatura e nos 
trabalhos de investigação monográfica entretanto produzidos no âmbito da administração educacional 
e mesmo nos que trazem contributos na vertente da sociologia da educação para o estudo da escola 
como organização é necessário, mesmo sumariamente, colocarmos o dedo nesta ferida que tantos 
anos ficou aberta, aprofundando o isolamento e o quase ostracismo a que sempre foi votada a escola 
primária, fazendo nascer de mal congénito e manchada desse pecado original a sua descendente 
democrática, a Escola do 1º ciclo do Ensino Básico (1º CEB). 
Identificando as mais relevantes resistências à implantação da democracia na escola Primária 
e no governo dessa Escola, direi que se encontram, desde logo, no perfil cultural e técnico dos 
professores primários, tradicionalmente afastados, minimizados e secundarizados em relação ao 
restante universo do professorado dos outros graus de ensino: ensino preparatório e secundário34. 
Depois, pela própria génese da Escola primária, considerada culturalmente como a escola da aldeia, da 
pequena vila ou freguesia, como escola de proximidade, portanto, sendo que, na generalidade estava 
vocacionada para servir, essencialmente, uma população rural de pequenos povoados dispersos que 
preenchiam o território interior numa identificação muito próxima à autarquia da freguesia ou inspirada 
na influência paroquial, pois era o elo por excelência da difusão cultural do antigo regime assente na 
trilogia de Deus, Pátria, Família. O professor primário era, em muitas aldeias e freguesias, uma 
                                               
33 Sobre o conceito de escola primária como escola nacionalista, vd. Sarmento, op.cit. p. 22-23. 
 
34 Sarmento (1991: 52-53), refere, a propósito que: “(…) entre os professores de todos os graus de ensino, são os do primário os que mais associam a 
natureza da profissão que exercem com o funcionalismo público. Tal concepção, que os coloca no âmbito das profissões burocráticas e controladas 
administrativamente pelo Estado parece estar associada ao facto de ser entre esses professores onde encontramos situações de isolamento relativamente 
aos pares, o que facilita a perda da consciência de pertença a um grupo ocupacional próprio, e leva à sobrestimação do dever de lealdade ante o Estado-
patrão.” 
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referência e uma autoridade pública, tal como testemunha o Prof. Orbelino Ferreira, (1953), na sua 
obra Didáctica Prática, quando escreveu: 
 
“Professor isolado é um elemento perdido no meio em que vive. A sua acção tem de penetrar na 
casa do aluno, no comércio do povo, na Igreja, nas sociedades de recreio e em todos os centros 
associativos onde deve dar opinião e pode trabalhar, a bem do comum. E, aqui, como na escola, o 
seu carácter forte e a sua conduta irrepreensível, grangear–lhe-ão o respeito de quantos consigo 
contactam.” 
 
A esta razão, acresce o facto do baixo nível de formação dos agentes de ensino que, para o 
exercício da profissão, eram habilitados com o Curso do Magistério Primário, com a duração de dois 
anos e par cujo ingresso era requerida, como habilitação suficiente, o Curso Geral dos Liceus. Chegou-
se, em determinada altura, a uma situação em que, por consequência de uma medida tomada num 
dos governos de Salazar em que foi decidido mandar encerrar as Escolas do Magistério Primário, por 
vários anos, com o pretexto de que o povo não precisava de mais professores, houve escassez de 
agentes de ensino normalmente habilitados para prover às necessidades do sistema, tendo-se, em 
medida extrema, recorrido ao concurso dos chamados Regentes Escolares (1936) mandados em 
patriótica missão de alfabetização e instrução pública, bastando que para tal fossem habilitados com a 
4ª. Classe!... 
Só em 1976 se procedeu à reciclagem desse corpo de agentes de ensino, que para serem 
integrados na Carreira tinham, obrigatoriamente, de frequentar, por um ano, uma das Escolas do 
Magistério Primário. 
Enfim, estes são alguns apontamentos para podermos compreender a génese da actual Escola 
do 1º CEB, descendente directa da antiga Escola Primária e que, ainda hoje, utiliza as instalações 
físicas dessa antecessora pois prevalecem no património activo do Estado as velhas instalações 
escolares criadas no já referido Plano dos Centenários. Invoco aqui, no contexto deste capítulo este 
quadro e esta realidade para percebermos o contexto sócio-cultural em que ocorreram as reformas de 
1974 e as seguintes, pelo menos, até final da década de 80, do Séc. XX. 
Assim, falar em democracia na escola e no governo da escola (primária), nestas condições e 
nesta conjuntura torna-se um exercício de difícil equação e de resultado incerto e duvidoso quanto à 
eficácia da bondade das medidas que se tencionaram implementar. 
Talvez por isso e também por isso, os sucessivos diplomas legais no âmbito da gestão 
democrática das escolas e mesmo os que criaram, a partir dos anos 90 do Séc. XX o novo regime 
jurídico de administração e gestão das escolas não tenham tido um sentimento de pertença pelos 
agentes deste grau e nível de ensino, sendo geralmente vistos e entendidos como destinados e 
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dirigidos aos outros, isto é, aos docentes e agentes e estabelecimento de ensino preparatório e 
secundário.  
A própria exege jurídica desses diplomas legais (especialmente no aspecto da interpretação 
das normas), as considerações contidas nos seus preâmbulos e as soluções práticas decorrentes das 
respectivas normas, sublinha esse propósito de afastamento – privilegia-se a realidade da escola 
preparatória e secundária, na fase imediatamente seguinte ao 25 de Abril e continuou-se nessa senda 
após a publicação da legislação complementar à LBSE que instituiu o ensino básico, obrigatório 
(estruturado em três ciclos de ensino), sendo que, as normas legais ordinárias estruturantes da gestão 
e da administração das escolas privilegiam e regularam, essencialmente, a realidade das escolas dos 
2/3º Ciclos e as do ensino secundário. Admitimos uma interrupção nessa lógica com a publicação do 
Decreto-Lei n.º 115-A/96, de 4 Maio, ao criar a figura organizacional dos Agrupamentos de escolas, 
art. 5º, no âmbito dos quais os estabelecimentos de educação e de ensino podem vir a organizar-se em 
agrupamentos de escolas quer numa perspectiva horizontal, integrando estabelecimentos do 1º CEB e 
estabelecimentos de educação pré-escolar, quer numa perspectiva vertical, integrando 
estabelecimentos da educação pré-escolar e dos 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico. 
Aliás, talvez para sossego das consciências (subitamente) despertas para a necessidade de 
regulamentar a especificidade da realidade das escolas do 1º CEB e de lhes dar expressão 
organizacional, o próprio preâmbulo de Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, diz o seguinte, a dado 
passo: 
 
O presente diploma dá especial atenção às escolas do 1º ciclo do ensino básico e aos jardins-de-
infância, integrando-os, de pleno direito, numa organização coerente, de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos públicos de educação, o que até agora não tem acontecido. 
 
Quando se fala em governo da escola, estamos a referir-nos, por um lado, aos órgãos de 
gestão e de administração escolar (aspecto morfológico do conceito) e às soluções de política educativa 
encontradas no plano das competências e da relação de poder institucional e funcional, definidos pela 
legislação a um nível meso e macro da política educativa. 
Se, logo após o 25 de Abril de 1974 e na conjuntura socio-política a que atrás nos referimos, 
se assistiu, no País, a uma tomada de poder pelas bases numa índole de legitimidade revolucionária e 
democrática, o Decreto-Lei n.º 221/74, surgiu da necessidade de o poder político legalizar as 
iniciativas surgidas nas escolas com vista à sua democratização, sendo certo que a resposta dada pelo 
poder político foi sempre mais lenta do que, efectivamente, as dinâmicas produzidas nas bases, ou 
seja, nas escolas, tendo andado um pouco a reboque do que se ia passando, pondo em evidência 
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alguma falta de ideias e de verdadeiras políticas educativas num contexto novo de uma nova ordem 
social e política. 
Caracteriza-se, por isso, este primeiro período, até Dezembro de 1974 como uma época de 
medidas avulsas, unicamente com a preocupação de dotar de legitimidade democrática, pelo 
acolhimento na letra da lei, das realidades que a imaginação e o voluntarismo dos actores sociais ia 
trazendo ao contexto organizacional da escola. 
Foi a época de uma certa democracia directa em que todo o poder estava nas bases, nos 
actores sociais no terreno, em que o poder da assembleia geral de escola ditava a lei e a norma e, por 
isso, o processo andar numa deriva revolucionária e democrática. Verdadeiro poder tinham-no os 
professores e os funcionários das escolas, mais do que os pais que se tiveram de organizar fora da 
escola para fazerem ouvir a sua voz neste contexto de mudanças na escola que se queria democrática 
e participada. Os pais surgiram nas escolas, por um lado ao lado das comissões de trabalhadores ou 
de cidadãos que queriam implantar a ordem e a legitimidade revolucionária, ocupando-as, saneando os 
antigos responsáveis, impondo uma lei de ferro e fogo. Outro movimento de pais, alarmados com o 
ambiente instalado, foi levado a intervir no sentido de tentar pôr alguma água nesta fervura e de ajudar 
a normalizar as situações mais agudas de conflitos ideológicos e ou pessoais, entretanto despoletados. 
É este movimento que, mais tarde, a partir de 1977 vai assumir-se, por todo o País, como o embrião 
do associativismo dos pais e encarregados de educação com vista a uma intervenção na vida das 
escolas, potenciada pelo espírito e pelo princípio da participação democrática que a Constituição da 
República Portuguesa, aprovada em 25 de Abril de 1976, consagrava. 
O Decreto-Lei n.º 735-A/74, de 21 de Dezembro, desenha um primeiro esboço coerente e 
sistemático do modelo de gestão escolar35, emergente das experiências autogestionárias dos primeiros 
meses de processo revolucionário, em que se assistiu a uma deslocalização do poder para as escolas, 
ou seja, do centro para a(s) periferia(s), num contexto generalizado de crise estrutural do Estado, com 
a sua inerente perda de autoridade e de controlo que tão ciosamente tinha guardado durante mais de 
quatro décadas e que agora estava em desmoronamento. No entanto, este normativo legal foi gerado 
numa conjuntura em que não havia, ainda, espaço nem tempo para pensar medidas normalizadoras 
consistentes e de fundo, pelo que, como alguns autores referem, se tenha preocupado, 
essencialmente, em definir medidas orientadas para a acção organizacional, medidas adjectivas e 
(pouco) quase nada substantivas36: eleição e composição dos órgãos dirigentes das escolas, processo 
                                               
35 Acerca da evolução da administração da administração da escola  de interesse público,no período de 1974-1986, vd  Formosinho, Sousa Fernandes e 
outros. (2005) in Formosinho, “A evolução do modelo de administração da escola de interesse público em Portugal(1926-86)”, p.100. 
 
36 “Segundo se pode ler no sumário do Diário do Governo (I Série, nº297), o Decreto-Lei nº 735-A/74 “Regula os órgãos de gestão dos estabelecimentos 
oficiais dos ensinos preparatório e secundário”. Esta regulação traduz-se na criação de uma nova morfologia organizacional nos escalões hierárquicos 
superiores e na detalhada regulamentação dos processos eleitorais e de constituição dos órgãos previstos. Esta minúcia em termos estruturais e sobretudo 
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eleitoral, competências dos órgãos de natureza colectiva encarregados do governo da escola, definição 
de um conjunto de normas de inelegibilidade de certos professores para o exercício de cargos nos 
novos órgãos de gestão colectiva das escola, entre outras. 
Acompanhando a evolução do processo de maturidade do projecto democrático do País, 
potenciado pelas convulsões políticas de Março de 1975 e de Novembro desse ano, o problema do 
governo da escola conheceu no ano de 1976 um desenvolvimento qualitativo, tendente ao esforço 
geral do País para uma normalização da vida colectiva, embora no âmbito do espírito e dos valores 
democráticos da Revolução37. 
Fundamental na consolidação deste processo de crescimento e de amadurecimento 
democrático, foi, sem dúvida, a eleição da Assembleia Constituinte, ainda em Abril de 1975 e a 
aprovação da nova Constituição da República Portuguesa, em Abril de 1976. A eleição do primeiro 
presidente da República por sufrágio universal e directo e a entrada em exercício do 1º Governo 
Constitucional legitimado pelo voto dos portugueses e fundado num sistema político de democracia 
representativa auguravam a ansiada estabilidade político-administrativa do País e criaram a expectativa 
de um ambiente favorável ao lançamento de efectivas medidas de fundo, coerentes e consistentes de 
organização dos diversos aspectos da vida nacional e dos interesses do Estado. 
É neste contexto que é publicado o Decreto-Lei n.º 769-A/76. 
Sá (2004:72), considera, 
 
“Que o decreto em causa permitiu realizar uma mudança significativa no plano da acção 
organizacional, equivalente, neste plano às transformações que o Decreto de 1974 promoveu no 
plano da acção para a acção, dando-se início, no plano das políticas educativas concretas” 
 
Ao que Lima classifica de 
                                                                                                                                                   
processuais não tem qualquer paralelo em termos de atribuições e competências (…) “. (…) Assim sendo, não é tanto à luz de um novo projecto de escola 
que este diploma deve ser analisado, mas sobretudo à luz de uma normalização da vida escolar e de uma recuperação do aparelho administrativo central, 
no sentido de retomar os seus poderes e a sua função de controlo, de se reafirmar como protagonista. Trata-se, em suma, de um sinal de evidente 
reanimação da burocracia centralizada que num quadro de contornos autogestionários, de democracia directa e de autonomia nas escolas, dificilmente 
teria espaço de intervenção. A reorganização das escolas, a regulamentação detalhada de aspectos formais e processuais, a consagração de um modelo 
de gestão uniforme, representam condições de sobrevivência para uma administração centralizada e para um ministério que, embora momentaneamente 
paralisado e apagado, nunca terá chegado a ter verdadeiramente uma vocação diferente daquela que sempre tivera – a de um aparelho organizado para o 
controlo.” 
 
LIMA, Licínio C. (1988) “A Escola como Organização e a Participação na Organização Escolar”. Braga: IEP/CEEP, pp. 244-245. 
 
37 Lima (1998) faz a síntese da caracterização do período de 1974 a 1976, quanto à participação dos actores organizacionais na escola, dizendo que: 
“Resumindo, o período de Maio de 1974 até 1975 e, em parte, mesmo durante o ano de 1976, caracterizou-se pela prática da democracia directa, (…) de 
uma participação vinculante, isto é, uma participação na própria decisão do processo. Trata-se, sobretudo de uma participação informal, quer pela 
inexistência de regulamentos durante longos períodos, quer pela sua inadequação ou inoperância durante outros. (…) É também uma participação activa 
que desperta o entusiasmo e a euforia, o comprometimento dos actores participantes, quer seja ao nível da participação directa, quer seja ao nível das 
primeiras tentativas da participação indirecta e representativa. Finalmente, podemos caracterizá-la como sendo uma participação de tipo divergente. Na 
sua primeira fase porque os objectivos e as formas de organização e os modelos de gestão se encontravam por definir e legalizar. Numa segunda fase 
porque a participação se assume preferencialmente como uma forma de contestação das medidas então seleccionadas. As greves, os conflitos, etc., são 
exactamente uma marca dessa participação divergente.  
 
LIMA, Licínio C. (1998) “ Gestão das Escolas Secundárias. A Participação dos Alunos”. Livros Horizonte, Lda. p.96-99. 
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“Nova edição da gestão democrática marcada pela reconstrução do paradigma da centralização” 
(cfr. Lima, 1992:256). 
 
Inserindo-se numa filosofia de reorganização do Estado e das estruturas deste, não admira que 
as medidas implementadas pelo Decreto-Lei n.º 769-A/76 tenham desagradado particularmente aos 
que conquistaram o poder nas escolas, pela via revolucionária em 1974 e, justamente por ter 
consagrado soluções legislativas quanto à natureza, composição e competências dos órgãos de gestão 
escolar, tenha sido apelidado de contra-revolucionário e de outros epítetos que adjectivavam o espírito 
contracorrente do processo (revolucionário) e democrático iniciado em 25 Abril de 1974. Aliás o 
Ministro da Educação que deu o rosto às mudanças corporizadas nesse diploma legal, o Ministro 
Cardia, foi mesmo apelidado do pior Ministro da Educação do pós-25 de Abril e não faltou quem, no 
calor mais emotivo o tivesse chamado de reaccionário, termo que, à época servia para designar os que 
(supostamente) tomavam medidas de decisão política contrárias aos excessos do Processo 
Revolucionário em Curso (PREC), que dominou todo o período até à normalização constitucional, em 
1976. 
No domínio da política educativa e das medidas de gestão escolar, o Decreto-Lei n.º 769-A/76, 
inscreve-se no paradigma designado por um conjunto de investigadores como “paradigma da 
recentralização”38 (Lima, 1992) ou mais propriamente, como indício do movimento da reconstrução do 
paradigma da centralização (idem), traduzido na simples equação seguinte: a Administração Central 
que viu fortemente abalada a sua autoridade e os pressupostos do princípio da centralização com que 
tinha convivido durante largas décadas adequou, (consolidada que estava a ordem democrática e 
constitucional), os mecanismos e estruturas da organização do aparelho administrativo, restaurando 
nos diversos domínios da administração pública o seu poder e autoridade, estruturada por uma ideia 
essencialmente centralizadora, em nome do interesse nacional, da legitimidade do Estado de Direito 
Democrático39. Particularmente significativa foi esta ideia de normalização de que o movimento militar 
de 25 de Novembro de 1975, enquanto movimento restaurador do espírito democrático e pluralista 
que o 25 de Abril de 1974 tinha feito como promessa à sociedade portuguesa, se assume como marco 
histórico de referência e sentinela da defesa das liberdades individuais e colectivas, no pressuposto que 
o contexto e conjuntura de que se saíra era anormal. Esta filosofia veio implementar uma nova matriz 
                                               
38 A este propósito, vd. posição de Formosinho & Machado (op. cit, p.134), sobre a questão da política de recentração, sob os possíveis paradigmas de 
concentração, desconcentração ou descentralização. 
 
39 “Em Portugal, a tradicional centralização política e administrativa e o correspondente controlo político-administrativo da escola, sem tradição de 
autonomia, configuram um ‘centralismo educativo comandado por um aparelho administrativo central (o Ministério da Educação) que todos atacam (e que 
a ninguém parece agradar), mas que resiste obstinadamente mesmo aos propósitos reformistas dos seus responsáveis políticos. É, neste sentido, uma 
imagem do poder da burocracia, capaz de contrariar o poder político democrático e de se eximir, aparentemente, aos cursos da decisão política.” 
 
LIMA, L.C. (1991), “Planos, Estruturas e Regras Organizacionais: Problemas de Focalização no Estudo da Escola como Organização”, Revista Portuguesa 
de Educação, 4 (2), pp. 1-20, Universidade do Minho. 
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colectiva, do ponto de vista político e ideológico que sacrificou o modelo de democracia participativa ou 
de democracia directa anterior a 1976 o qual devia ceder em favor de um modelo inspirado na 
democracia representativa em que, nos diversos aspectos da vida colectiva e das instituições públicas, 
o poder legítimo devia repousar na legitimidade dos representantes dos governados eleitos em eleições 
livres, realizadas por sufrágio directo e universal, dotando-os de legitimidade democrática para o 
exercício de um mandato temporalmente limitado. 
Este paradigma democrático foi, naturalmente, transplantado para o domínio das políticas 
educativas e da gestão das escolas40, tendo tido especial impacto no plano das soluções legais a nível 
da representação dos diversos membros nos órgãos de gestão, sendo certo que aqueles que mais 
poder tinham conquistado a esse nível representativo no período anterior, ou seja, alunos e 
professores, especialmente, não viram com bons olhos o facto de se verem obrigados a ceder quotas 
de representatividade aos novos intervenientes nesses órgãos, designadamente, aos pais e 
encarregados de educação. É, assim, particularmente significativa, a medida que estabelece o acesso 
dos pais aos conselhos de turma de natureza disciplinar, embora sem direito a voto (art. 28º). 
Contudo, o que legislação parece dar com uma mão, logo se prepara para o retirar com a outra, pois o 
acesso dos pais a esse órgão fica condicionado à indicação de um representante dos pais pela 
respectiva associação de pais, facto que, do ponto de vista prático e, tendo em conta o estado 
embrionário do associativismo dos pais e encarregados de educação, torna aquele direito de 
participação de difícil realização prática. Como nota V. Sá (2004), a este constrangimento há que juntar 
outras circunstancias de natureza prática como seja o caso do esquecimento de alguns órgãos de 
gestão de convocar os representantes dos pais para essas reuniões a que se somam outras 
dificuldades, até de natureza laboral e legal como as que decorrem do facto de, à data, não existir 
protecção ou justificação legal para as faltas dadas ao emprego pelos encarregados de educação que 
participassem dessas reuniões, realidade que não deixaria de ser um constrangimento sério face ao 
clima de dificuldades económico-sociais caracterizadas por um largo espectro de desemprego e de 
difíceis condições do nível de vida sentidas no final da década de 70. 
Por outro lado, a legislação ordinária ancorada no Decreto-Lei n.º 769-A/76, confirma, em 
absoluto, o espírito da recentralização de um poder nas estruturas centrais do Ministério da Educação 
que andou tresmalhado ou desviado até à sua entrada em vigor. Daremos a título de subsídio para 
ilustrar esta ideia os seguintes apontamentos, retirados da Portaria n.º 677/77, de 4 de Novembro41: 
                                               
40 Sobre a administração da escola de interesse público em Portugal e políticas recentes nesse domínio, vd. Formosinho, Sousa Fernandes e outros. (2005) 
in Formosinho & Machado, “Administração da Educação. Lógicas burocráticas e lógicas de mediação”, pp. 115, ss. 
 
41 Lima (1991) chama a atenção para o facto de a administração educativa não conseguir viver (ou sobreviver) sem os estigmas do controlo burocrático e a 
afirmação de poder da máquina administrativa, quando escreveu que: “ O controlo burocrático é a máxima expressão de um modo de administração da 
educação, identifica-se e confunde-se com o próprio aparelho de controlo central – uma máquina burocrática gigantesca que tudo pretende centralizar 
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O regulamento interno da escola é submetido à aprovação da respectiva direcção geral de 
ensino (n.º 3.1.4); 
Os horários dos membros docentes do conselho directivo devem ser comunicados à Direcção 
Geral de Pessoal e Administração (n.º 5.1.4); 
O presidente do conselho directivo deve submeter à apreciação superior (entenda-se, 
administração central), os assuntos que excedam a competência do conselho directivo (n.º 6.1.6). 
 
Finalmente, citaremos a primeira das atribuições do conselho directivo, enunciada pela referida 
Portaria n.º 677/77, de 4/11, que é do seguinte teor: 
Cumprir os diplomas legais e regulamentares e determinações em vigor… (n.º 3.1.1). 
 
Em suma, como pontos fortes deste período marcado pelo Decreto-Lei n.º 769-A/76, diremos 
que são de sublinhar os seguintes: 
 
A perda de poder directo das escolas, com uma recentralização das políticas educativas, pelo 
que a escola perdeu claramente o seu poder de direcção, ficando relegada a meros poderes de gestão. 
 
O retorno da autoridade centralizadora do Estado, embora sob a capa dos princípios de um 
Estado de Direito Democrático, constitucionalmente consagrado, que tinha na sua estrutura o Governo 
como órgão superior da Administração Pública e a quem deviam escrupulosa obediência funcional e 
organizacional todos os serviços da administração central, regional e local42. 
 
A consagração do princípio da democracia representativa em todos os modelos de gestão dos 
serviços do estado em prejuízo das práticas de democracia directa. 
 
                                                                                                                                                   
(nem que para tal seja forçada a desconcentrar), produtora de normativos que tudo contemplam e regulamentam até ao detalhe, uniformizadora e 
autocrática. A centralização de poderes tem constituído, historicamente, a principal razão de existência de um ministério a quem cabe velar superiormente 
pelos interesses dos educandos, dos educadores e da comunidade em geral, assumindo um espírito de missão que, por vezes, chegou a ser 
testemunhado pelos seus responsáveis máximos. Existe desta forma para centralizar, uniformizar e controlar, e só centralizando poderá manter a sua 
organização”. 
 
LIMA, L.C. (1991), “Planos, Estruturas e Regras Organizacionais: Problemas de Focalização no Estudo da Escola como Organização”, Revista Portuguesa 
de Educação, 4 (2), pp. 1-20, Universidade do Minho. 
 
42 A propósito de a matriz da organização burocrática do sistema de ensino ter ressurgido no fim do período chamado de primeira vaga da reforma 
democrática, veja-se a opinião de Lima (1991), no seguinte sentido: “Quer seja perspectivada enquanto poder (ou contra-poder), quer seja enquanto 
instrumento organizacional de ligação entre a estrutura política e o funcionamento da organização, ou ainda como sinónimo de disfuncionalidade 
(disburocracia), a burocracia representa um tópico a que dificilmente se consegue escapar na análise da administração do sistema de ensino. Sistema 
que, consensualmente, tem sido apelidado de burocrático, tomando por referência as perspectivas antes indicadas e só muito raramente o tipo de 
dominação racional-legal estudado por Weber. De resto, sobretudo enquanto esforço de racionalização, a burocracia Weberiana não terá exercido influência 
notória na administração pública e na administração industrial em Portugal” 
 
LIMA, L.C. (1991), “Planos, Estruturas e Regras Organizacionais: Problemas de Focalização no Estudo da Escola como Organização”, Revista Portuguesa 
de Educação, 4 (2), pp. 1-20, Universidade do Minho. 
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A abertura do acesso dos pais e encarregados de educação aos órgãos de gestão (conselho de 
turma nos ensinos preparatório e secundário) ou ao conselho escolar, no ensino primário, embora sob 
indicação da associação de pais respectiva a quem representavam. 
 
Numa análise da correlação de forças e de tensão de poderes no interior da escola, derivados 
da aplicação do Decreto-Lei n.º 769-A/76, os autores, (Lima, 1998) e (Sá, 2004), consideram que os 
principais prejudicados foram os alunos (isto no âmbito do ensino preparatório e secundário), tendo os 
professores concentrado o exclusivo dos poderes de gestão no interior da escola. 
Lima, considera mesmo ter-se evoluído de uma “gestão democrática” para uma “gestão 
cooptativa” (1998:275), deixando a seguinte interrogação: 
 
“(…) terá a gestão democrática evoluído para uma gestão cooptativa que, a partir de dada altura e 
sobretudo face ao contexto político (…) passa a ser tacitamente considerado como aceitável pelas 
duas grandes forças em questão ( administração central e professores)?”. 
 
E, logo a seguir ensaia uma possível explicação ou resposta nos seguintes termos: 
 
“Tratar-se-ia, nesse caso, da manutenção do poder de ambas as partes, de um relativo equilíbrio, 
com contrapartidas – detendo poderes de direcção, a administração central entregou a gestão aos 
professores, manteve intocável o símbolo democrático da eleição dos professores e defendeu-os de 
influências internas (sobretudo dos alunos) e de influências externas (pais e encarregados de 
educação, autarquias, etc.)” (ibidem). 
 
Quanto aos pais, assinala-se-lhes um contexto, portanto, ainda pouco favorável para a sua 
intervenção e participação, pelo que terão de aguardar por uma conjuntura mais favorável. O contexto 
sócio-organizacional de 1976 parece pouco favorável a acolher a intervenção da participação dos pais 
na vida das escolas… 
Esta correlação de forças dos actores organizacionais, no âmbito do modelo de gestão 
democrática no âmbito do Decreto-Lei n.º 769-A/76, pode ser esquematicamente apresentada de 
acordo com o seguinte 
 
Quadro V - A participação decretada na gestão democrática 
ÓRGÃO Prof. Alunos PND EE RISE RIC RC 
Conselho 
directivo 
x X X     
Conselho 
pedagógico 
x x      
Conselho 
consultivo 
x  X x x x x 
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Conselho 
administrativo 
x  X     
Conselho 
turma 
x x  x    
Adaptado de Falcão, M. Norberta, (2002:73) 
 
Teríamos de esperar 10 anos, após este Decreto-Lei ter entrado em vigor para encontrarmos 
no ordenamento jurídico português um desenvolvimento político significativamente relevante, para as 
políticas educativas em geral e para a gestão das escolas, em particular. Chegados ao ano de 1986, o 
País alcançou, pela primeira vez no âmbito do regime democrático, uma Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE), que ficou conhecida pela Lei n.º 46/86, 14 de Outubro. 
Apesar do Decreto-Lei n.º 769-A/76 e de outros diplomas legais com relevância ou implicação 
para democracia nas escolas e no governo das escolas, o País ansiava por uma Lei estrutural no 
âmbito da Educação que, inspirada nos princípios e nos valores constitucionais organizasse o quadro 
legal - normativo a que deveria obedecer, ad futurum o edifício legislativo da Educação, sob a 
perspectiva de um modelo coerente e filosoficamente compatível com os valores e desígnios de 
democracia, igualdade e liberdade decorrentes dos princípios do Estado de Direito Democrático 
instaurado com a ordem constitucional vigente. 
A LBSE teve a aprovação de todas as forças políticas democráticas com representação 
parlamentar (foi aprovada apenas com os votos contra de um pequeno partido, na Assembleia da 
República - o Centro Democrático e Social, C.D.S. - e com a abstenção de uma pequena força 
partidária com representação parlamentar – o Movimento Democrático Popular, M.D.P./C.D.E.), bem 
como foi aplaudida e saudada por todos os agentes da educação, quer pelas estruturas representativas 
dos professores, como pelas confederações das associações de pais e encarregados de educação. 
Ainda hoje se encontra em vigor, apesar de o seu espírito normativo e programático não se 
adequar ou compaginar com dificuldade com as tendências “modernas” das políticas actualmente em 
voga dos quase-mercados em educação ou dos valores da eficiência, racionalidade, modernidade, com 
que se pretendem revestir as políticas educativas na actualidade, no âmbito de uma política 
desenfreada de ataque aos fundamentos do Estado-Providência de inspiração neo-liberal inspiradas nos 
valores da nova-direita e no compromisso de Washington. 
Talvez por isso, esteve ameaçada de reforma, quando, por iniciativa do XV Governo 
Constitucional, suportado por uma coligação da ala direita do Parlamento português, entre o Partido 
Social-democrata (PSD) e o Centro Democrático Social (CDS/PP), foi discutida e votada uma proposta 
de nova lei de Bases, só improcedente porque, em resultado do pedido de apreciação da sua 
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constitucionalidade solicitada pela Presidente da República, o Tribunal Constitucional a veio considerar 
inconstitucional. 
Como destaca Lima, eram diversos os aspectos que denunciavam essa inconstitucionalidade, 
quando escreveu: 
 
“O próprio conceito e imperativo constitucional (Artigo 75º) da rede de estabelecimentos públicos 
respondendo às necessidades de toda a população, é substituído pelo de “rede de ofertas 
educativas”(…). Ao transferir a participação democrática de professores, alunos, pais e pessoal não 
docente dos órgãos de direcção e gestão das escolas (Constituição, Artigo 77º) para “serviços 
especializados” (Proposta, Artigo 44º, n.º 5), a Proposta rompe com a Constituição da República (e 
com a actual Lei de Bases, Artigo 45º, n.º 4), mas, sobretudo, adopta uma lógica gerencialista e 
tecnocrática fazendo evacuar a democracia das escolas portuguesas” (Lima, Jornal A Página da 
Educação, ano 12, n.º 126, AGO/SET, 2003). 
 
O legislador que criou a LBSE certamente não deixou de ter em conta a natureza centralizadora 
da administração, em geral, e da administração escolar, em particular, a existência de uma super 
estrutura na qual se arrastava uma pesada e fechada máquina burocrática que definia dos gabinetes 
ministeriais toda a direcção da política educativa para o País, uniformemente e cima para baixo, 
relegando as escolas para uma mera função executiva ou de gestão dessas medidas de direcção 
política, arredando, sobretudo, os pais e encarregados de educação da participação activa e 
construtiva, quer no plano organizacional (completamente fora de questão pela imposição do modelo 
centralizado e burocrático) quer a nível educativo ou das actividades das escolas, dificultada pelos 
constrangimentos colocados aos pais e encarregados de educação nessa participação e já atrás 
referidos. 
Digamos que, as ideias-força desta importante reforma legislativa se podem resumir às 
seguintes dimensões: 
 
− Nova concepção de Escola – de serviço local do estado a Comunidade Educativa; 
− As fronteiras da Escola deixam de ser fronteiras físicas para se tornarem fronteiras sociais; 
− A escola é considerada como uma organização onde são identificados os principais 
elementos da morfologia organizacional: tem objectivos, clientes e um público-alvo a quem 
vai satisfazer determinadas necessidades. 
 
Entre nós, Formosinho (1989), reflecte sobre estes conceitos aprofundadamente. Permito-me 
referir, em particular este autor, dado que, imbuído do espírito da LBSE foi, assumidamente, um 
importante teorizador do modelo que esteve na génese do importante diploma legal, já filiado na LBSE 
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e que se assumiu como um verdadeiro regime jurídico de gestão e administração das escolas. Refiro-
me ao Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio que, adiante, trataremos com detalhe. 
A questão nuclear que encerra a LBSE no que respeita à democracia na escola e ao seu 
governo é uma formulação simples, do seguinte enunciado a escola de que falamos é uma escola 
pública e como tal, integra-se nos serviços que o Estado presta ao País, ora este serviço pode ser: 
 
− Um serviço periférico do Estado. Neste caso, o poder (de direcção) pertence ao Estado e a 
prestação de contas faz-se ao Estado; 
− Um serviço autónomo e, neste caso o poder está na comunidade e é à comunidade a que 
pertence a Escola que esta presta contas. 
 
Sendo estes dois modelos tão radicais quanto ao centro onde reside o poder de direcção, na 
sua base encontram-se, naturalmente, duas concepções distintas de democracia: a democracia 
representativa e a democracia participativa. Ora, quer a Constituição da República Portuguesa (art. 
75º), quer a LBSE (art. 45º), apontam inequivocamente para o desenvolvimento da participação, 
elegendo-a como valor fundamental e estruturante da administração escolar e do sistema de ensino. 
 
2.1) Duas concepções de escola – a escola como Serviço Local do Estado e a 
Escola como Comunidade Educativa 
 
2.1.1) A escola como serviço local do Estado. 
 
No modelo de administração pública centralizada a escola é concebida apenas como um 
serviço local do Estado integrada na sua administração periférica (Freitas do Amaral, 1988). Trata-se 
de um serviço chefiado por órgãos locais (Conselho Directivo) que funciona na dependência hierárquica 
dos serviços centrais do Ministério da Educação (ME). Desta forma, a direcção da escola básica e 
secundária encontra-se fora dela – nos serviços centrais do ME ou, no caso das escolas primárias, 
residia nos directores escolares (distritais) e nos delegados escolares (concelhios). 
Neste quadro, a comunidade escolar é restrita aos membros da organização escolar e exclui os 
clientes do sistema, pois se restringe aos elementos que se enquadram na cadeia hierárquica 
dependente da Administração Central. Tais elementos – os professores, os funcionários e os alunos 
estão disciplinar e funcionalmente dependentes do Estado. Por isso, Formosinho (1989), defende que, 
neste quadro, não se pode falar de comunidade educativa, propriamente. Nestas condições a escola 
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não possui qualquer grau de autonomia: nem organizacional, nem financeira, nem administrativa. Tão-
pouco dispõe de autonomia científico-pedagógica, ou curricular. 
O poder de direcção encontra-se totalmente fora da escola! (Sobre este conceito de direcção, 
vide Formosinho, Fernandes & Lima, 1988). 
Neste modelo de Escola, a prestação de contas faz-se em exclusivo perante o Estado, através 
dos serviços de Inspecção, sendo a responsabilização quase do tipo burocrático (sobre o cumprimento 
de determinado Decreto–Lei, Despacho Normativo, Circular ou Ofício dos Serviços Centrais), devendo 
haver um registo exaustivo dos procedimentos para um mais eficaz controlo externo. Como escrevia 
FORMOSINHO, (1989): 
 
“(…) controla-se o cumprimento dos meios independentemente da prossecução dos fins, em que se 
valorizam os ritos e se ignoram as intenções, isto é, em que sobrevaloriza a dimensão da educação 
escolar à custa da dimensão expressiva. É uma prestação de contas que, no domínio pedagógico, se 
baseia no ensino (o meio) ignorando a aprendizagem dos alunos (o fim).” 
 
2.1.2) A escola como comunidade educativa 
 
A Constituição da República Portuguesa (CRP) consagra um modelo descentralizado de 
administração pública e confere à sociedade civil um relevo primordial no âmbito da participação dos 
interessados na gestão dos serviços prestados pelo Estado, tornando-os serviços de proximidade às 
populações e apontando para a desburocratização da administração pública. (Freitas do Amaral, 
1988). 
Nesta ordem de ideias, a Escola já não é a organização burocrática e centralizada referida no 
anterior modelo, fechada em fronteiras físicas, pelo que a sua direcção se desloca do centro para a(s) 
periferia(s), ou seja, para a comunidade em que se insere, passando o poder de direcção a residir 
nessa comunidade. 
A LBSE acolhe, assim, os princípios fundamentais sobre a organização do Estado e a 
estruturação da Administração Pública, prevendo uma nova ideia de escola (LBSE, Artigos 43º-46º), 
partindo do postulado de que a comunidade educativa deixa de ser restrita (como se passava no 
modelo de Escola Serviço local do Estado), para passar a uma comunidade educativa ampla 
(FORMOSINHO, 1988), isto é, um conceito de comunidade educativa que 
 
“Inclui os membros e os clientes imediatos (alunos e pais) e mediatos da escola (comunidade 
profissional servida e comunidade local)” (idem). 
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O paradigma de escola como comunidade educativa implica, no plano da prestação de 
responsabilidades que estas se prestem, em primeiro lugar à comunidade educativa e, em segundo 
lugar, à administração do Estado, aos órgãos da administração desconcentrada, vulgo, administração 
regional e, também aos serviços de Inspecção. Mas o objecto desta prestação de contas deixa de ser o 
da observância das fidelidades normativas para se centrar numa prestação de contas do tipo 
democrático, no sentido de que o que está em causa é a justificação dos meios usados em função dos 
resultados obtidos, pelo que a verificação da legalidade desses meios já não é por si só suficiente. O 
desígnio e o desiderato dos fins a atingir, segundo a LBSE é o sucesso educativo dos alunos. 
Aqui chegados é possível retirar consequências sobre o tipo de relações que os membros da 
comunidade educativa têm com a escola e qual a influência que exercem no âmbito organizacional, 
consoante o paradigma de escola considerado for a Escola serviço local do Estado ou no paradigma de 
Escola Comunidade Educativa. Como nota FORMOSINHO, trata-se no fundo de saber se essa relação é 
de beneficiário ou de cliente (1989): se os que são directa ou indirectamente servidos pela organização 
têm nela alguma influência são clientes; se não a têm são meros beneficiários. Pode haver assim 
utilizadores beneficiários e utilizadores clientes (idem). 
No âmbito da escola serviço do Estado, portanto, como se viu, serviço periférico da 
Administração Central, numa lógica de administração centralizada e desconcentrada, a escola 
restringe-se à comunidade escolar, aos membros da escola (professores, funcionários e alunos). Estes 
membros vivem no interior da fronteira física do estabelecimento de ensino, actuam no seu interior, 
sendo a fronteira que os separa do meio uma fronteira simultaneamente física e legal, pois devem 
escrupulosa obediência funcional e disciplinar ao Estado – os dois primeiros elementos referidos estão 
sujeitos ao cumprimento dos deveres estabelecidos para os funcionários e agentes do Estado43. 
                                               
43 Acerca do peso das normas de organização burocrática e do próprio peso da máquina administrativa da administração educativa sobre os professores e 
as escolas, são elucidativos os depoimentos de Ministros da Educação do período da Reforma do Sistema Educativo emergente da aprovação da LBSE: 
 
“Em entrevista concedida ao Jornal da Educação (1985), o então ministro da educação João de Deus Pinheiro interrogava-se acerca do que significava 
uma “administração altamente centralizada como a nossa” (…) afirmando: 
 
‘{…] as escolas são quase sufocadas por circulares perfeitamente anódinas, as quais chegam às escolas dizendo ‘faça-se assim, faça-se assado, 
independentemente do tipo de escola, se está numa zona rural ou numa zona urbana, se tem muitos ou poucos alunos, se tem muitos professores 
profissionalizados ou efectivos, se é uma escola com instalações recentes, se tem gimnodesportivo … Isto é um sistema que, enquanto for gerido a nível 
central, não vemos possibilidade de reformar”. 
 
LIMA, L.C. “Reformar a Administração Escolar: a recentralização por controlo remoto e a autonomia como delegação política”, in Lima & Afonso, 2002, 
“Reformas da Educação Pública. Democratização, Modernização, Neoliberalismo”, Edições Afrontamento, pp. 61. 
 
“ O seu sucessor, Roberto Carneiro (em entrevista concedida ao Expresso em Dezembro de 1987), apresentava as linhas de força para a reforma da 
administração da educação, declarando: 
 
‘É preciso inverter a lógica do sistema. O nosso objectivo chama-se autonomia da escola. A escola deve ser um centro vivo, um organismo vivo, pelo que 
quando falo de autonomia falo de muito mais do que autonomia universitária. A escola preparatória e secundária, por exemplo, tem de ter uma vivência 
própria, o seu projecto, a capacidade para o realizar com responsabilidade. E tem de ser avaliada pelos seus méritos ou deméritos em função dos 
projectos. Terá de haver um quadro normativo geral – não estamos a falar de independência das escolas …- , regras gerais e critérios de fundo, para que 
cada escola seja capaz de dizer como quer realizar os seus objectivos, e como vai gerir os meios que possui (humanos, orçamentais, institucionais). É 
necessário como que resgatar a escola da pressão burocrática e administrativa a que tem sido submetida. O Ministério da Educação não pode ser o 
ministério que emite circulares. Nem o processo educativo se pode reduzir ao mero cumprimento das circulares, dos despachos e das normas”. 
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Daqui se entender que o alargamento do conceito de comunidade escolar a elementos 
situados fora dessa fronteira legal de sujeição ao Estado é incompatível com o paradigma de Escola 
serviço do Estado dado que tais elementos ficavam fora do controle directo dos normativos e do poder 
burocrático exercido no quadro de uma administração directa periférica do Estado. Nestas condições, 
alunos, pais e profissionais ou agentes de ensino (docentes e pessoal não docente) são meros 
beneficiários dos bens educativos que a Escola como serviço do Estado oferece. 
Diferentemente se passam estas relações no âmbito do paradigma de Escola Comunidade 
Educativa. 
A Comunidade Educativa é também a comunidade escolar, ou seja, esta integra-se naquela, 
passando o conceito alargado a integrar quer os utilizadores da escola como também o público dessa 
escola. 
FORMOSINHO, faz aqui uma distinção importante de planos ao considerar que: 
 
“(…) fazem parte da comunidade educativa nuclear os membros – professores, funcionários e 
alunos – e os utilizadores actuais – os alunos e as suas famílias. Fazem parte da comunidade 
educativa ampla os utilizadores futuros (comunidade profissional servida, isto é, as organizações 
económicas e sociais que podem vir a utilizar como empregados os jovens profissionalmente 
preparados (1989).” 
 
No âmbito do paradigma de Escola Comunidade Educativa, em que a Escola se encontra 
dentro de um modelo descentralizado de administração pública, a escola está em parte sob a 
administração do Estado e em parte sob a administração da comunidade educativa. 
A comunidade escolar transforma-se em comunidade educativa, pois passa a incluir os 
utilizadores dos serviços de educação e estende-se ao público, ou seja, a comunidade local, o meio 
onde a escola se insere (vide art. 43º, n.º 2 LBSE). 
Esta relação com a escola implica a participação de todos os elementos na direcção da escola, 
deixando a escola de ser dirigida, exclusivamente, pelo Estado. 
Tal enquadramento só se torna possível à luz de um princípio de democracia representativa 
descentralizada no qual é lançado à sociedade civil um desafio cívico de participação activa de todos os 
cidadãos na gestão da administração pública, princípio que constitui um dos fundamentos e valores 
constitucionais, consagrados na actual CRP. 
Na concepção de escola como comunidade educativa entende-se assim que a relação de 
beneficiário é incompatível com a filosofia de participação e promove-se uma relação de cliente, isto é, 
uma relação que permite a certos elementos influenciar as decisões da escola. 
                                                                                                                                                   
LIMA, L.C. “Reformar a Administração Escolar: a recentralização por controlo remoto e a autonomia como delegação política”, in Lima & Afonso, 2002, 
“Reformas da Educação Pública. Democratização, Modernização, Neoliberalismo”, Edições Afrontamento, pp. 62. 
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3) A Participação dos Pais na Escola 
 
Esclarecido que está o quadro em que é permitido a membros exteriores à comunidade 
educativa nuclear (professores, funcionários e alunos) a participação na direcção da escola, vamos 
focalizar, a partir de agora, a análise em que se traduz essa participação, do ponto de vista dos pais e 
encarregados de educação, pois em ordem ao tema central desta investigação somos obrigados a 
secundarizar os demais membros da comunidade educativa ampla e a centrar-nos, a partir de agora, 
na análise das potencialidades e dos limites que se colocam a essa participação dos pais na vida da 
escola. 
 
3.1.) A Participação na Organização Escolar 
 
Torna-se indispensável, no âmbito de um trabalho realizado no âmbito de uma área de 
investigação de natureza organizacional reflectir previamente acerca do quadro conceptual do estudo 
da participação na organização escolar44, em concreto, o qual inscreve, por sua vez, a participação no 
quadro de uma ideia de democracia que eleva a participação à categoria de valor, concretizada na 
chamada democracia participativa no seio das organizações e, especificamente da organização-escola.  
Entre nós, os estudos de Lima (1998, 1992 e 2001), trazem à luz do dia um quadro 
conceptual fundamental para o estudo da participação na organização escolar, entendido, 
essencialmente, como o estudo da participação na decisão, no governo, na organização e 
administração da escola45. 
                                               
44 Sobre o uso da palavra participação na análise organizacional, designadamente, na escola, afirma Lima “Assim se assiste actualmente a uma utilização 
da palavra participação que é extensiva a todos os domínios 1998):educativos. Generalizada a partir de Maio de 1968, e até há pouco tempo somente 
objecto de reflexão por parte de um limitado número de autores, o termo participação, como escreve Lúcio Craveiro da Silva, …e mais ainda o problema da 
participação revestem inopinadamente, nestes últimos anos, uma actualidade viva em todas as estruturas da sociedade e em todos os níveis a que a 
educação não é excepção. (…) 
Entende-se agora que a escola deixou de constituir propriedade privada dos professores, como escreve René Lourau, e procura-se que as práticas 
autoritárias e paternalistas sejam substituídas por práticas participadas e em certos casos mesmo autogestionárias. Assim, a aplicação dos princípios 
democráticos à administração escolar traduziu-se na admissão dos alunos a diversos níveis de gestão, desde a consulta, passando pela participação na 
decisão (…).” 
 
LIMA, Licínio C. (1998) “ Gestão das Escolas Secundárias. A Participação dos Alunos”. Livros Horizonte, Lda. p.63. 
 
45 A participação na organização escola, constituiu a centralidade das investigações de Lima, referindo-se a esse do fenómeno organizacional relativamente 
à escola pública e ao sistema de ensino português, da seguinte forma: “ Participação é uma das palavras-chave da política educativa depois de 25 de Abril 
de 1974 (…), omnipresente nos discursos político, normativo e pedagógico. Ensaiada de forma espontânea, imediatamente a seguir a 25 de Abril de 1974, 
a participação foi sendo, posteriormente, organizada: numa primeira fase ainda pelos actores envolvidos e por organizações políticas e sociais (…), logo a 
seguir pelas primeiras tentativas de consagração legal e de regulamentação formal, ainda incipientes e pouco estruturadas; posteriormente, sobretudo a 
partir da constitucionalização do novo regime, nos moldes tradicionais, isto é, por consagração jurídica e por regulamentação formal, detalhada, de 
aplicação universal e já sem carácter experimental. Transitou-se, desta forma de uma “participação espontânea” para uma “participação [sucessivamente 
mais] organizada”(…) pode-se afirmar que a participação na educação e na escola passou a constituir um princípio democrático consagrado politicamente 
ao mais alto nível normativo – da Constituição da República de 1976 à Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986 – consubstanciando o que 
designaremos por “participação consagrada”. 
 
LIMA, Licínio C. (1998) “A Escola como Organização e a Participação na Organização Escolar. Um estudo da escola secundária em Portugal (1974-1988) 
”Universidade do Minho, Instituto de Educação e Psicologia. Braga (2ª Ed.), p.180-181. 
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Ao estudar a participação na organização escolar, Lima (1998) considera “o plano das 
orientações para a acção organizacional e o plano da acção organizacional.” No “plano das orientações 
para a acção organizacional” Lima (Ibidem) considera: a participação consagrada – participação que 
constitui um princípio político consagrado ao mais alto nível normativo e a participação decretada – 
participação instituída e regulamentada formalmente através de leis, decretos-leis, portarias, etc., 
produzidos pelos órgãos com poder legislativo. Nesta categoria, Lima (2001:57), incluirá, ainda, 
circulares, ordens de serviço e esclarecimentos produzidos pela administração. 
No “plano da acção organizacional” Lima (1998) considera a participação praticada ou como 
afirma, “a participação efectivamente actualizada”. Neste plano, Lima estabelece uma tipologia da 
participação que atende a quatro critérios: Democraticidade, Regulamentação, Envolvimento e 
Orientação. Relativamente ao critério “democraticidade”, Lima (1998) reestabelece as categorias 
“participação directa” e “participação indirecta”. 
Por participação directa entende-se ser aquela que possibilita a qualquer indivíduo, segundo 
critérios estabelecidos, que intervenha directamente no processo de tomada de decisões, geralmente 
pelo exercício do direito de voto. Precisando o conceito, diz Lima o seguinte: 
 
“Dispensa (a participação directa) a mediação e a representação de interesses, podendo ser 
actualizada em diversos níveis organizacionais – desde o nível político -institucional, através de 
assembleias-gerais deliberativas, por exemplo, até níveis mais elementares (uma parte da 
organização, um departamento ou unidade, etc.), dentro de certas áreas de autonomia 
reconhecida”, Lima (1998:184). 
 
Por participação indirecta, entende-se uma forma de participação mediada, por contraposição 
com a categoria anterior, de carácter representativo. Esta é levada a efeito através de representantes 
com direito a voto, os quais podem ser designados para esse fim por diversas formas, podendo essa 
representação assumir diferentes tipos de representação. Lima dá exemplos que podem variar da 
representação livre à representação vinculada ou imperativa. Na perspectiva de Lima (1988), 
 
“Se o cidadão participa somente através da eleição dos seus representantes, mais do que uma 
participação efectiva, está em causa um certo tipo de representatividade e, sobretudo uma 
competição entre líderes” (Lima, Ibidem:29). 
 
No âmbito do critério “Regulamentação”, Lima (1998) distingue: “participação formal, 
participação não-formal e participação informal”. Refira-se que, neste conceito se registou uma 
evolução, em relação ao estudo de Lima de 1988 “Gestão das Escolas Secundárias – A Participação 
dos Alunos”, pois no âmbito deste trabalho, o investigador apenas fazia distinção entre “participação 
formal” e “participação informal”. 
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“Discriminando-se estes diferentes tipos de participação com base no grau de formalização, 
estruturação e publicitação das regras que regulam essa participação” (Sá, 2002:135). 
 
Vejamos, sucintamente, o sentido de conceito destes diferentes tipos de participação: 
 
 Participação formal – corresponde à participação decretada, ou seja, trata-se daquela 
participação normativamente referenciada, prevista e regulamentada. A propósito, escreve Lima: 
“Uma vez consagrado o direito de participar, as regras formais regulamentam o exercício desse 
direito, organizam e estruturam a participação (…)” (Ibidem:185). 
 
 Participação não formal, é aquela que tem por base um conjunto de regras geralmente 
produzidas pela organização, tomando em consideração as regras para a participação decretada. O 
exemplo académico no âmbito das políticas de administração educacional refere-se às normas contidas 
no regulamento Interno dos Agrupamentos de Escolas, as quais definem os termos da participação ou 
não-participação dos representantes das associações sócio-culturais locais na Assembleia de 
Agrupamento. 
 
 Participação informal é a que emerge no âmbito e por causa da acção organizacional e vem 
complementar o processo da participação formal e da participação não-formal na medida em que lhe 
acrescenta algo de novo. 
Lima entende que a “participação informal” surja no caso de as regras formais e as não 
formais serem entendidas como insuficientes, desajustadas ou até, indesejáveis (cf. Lima, 1998:186). 
 
Relativamente ao critério Envolvimento diremos que a participação pode ser uma participação 
activa, reservada ou uma participação passiva. 
De acordo com o investigador e autor da tipologia em apreço, (Lima, 1998:187): 
 
 A Participação activa reporta-se a comportamentos e atitudes de elevado envolvimento na 
organização, individual ou colectivo. “Traduz capacidade de mobilização para a acção, 
conhecimento aprofundado de direitos, deveres e possibilidades de participação, atenção e vigilância 
em relação a todos os aspectos considerados pertinentes, afirmação, defesa e alargamento das 
margens de autonomia dos actores e da sua capacidade de influenciar as decisões (…)” (Lima, 
1998:187). 
 
 A Participação reservada, caracteriza-se põe se revestir de uma actividade mais expectante ou 
mesmo calculista “menos voluntária” (ibidem) “que aguarda eventualmente por uma tomada de 
posição mais definida ou adopta uma atitude reservada para proteger interesses próprios ou para 
não comprometimento face a desafios futuros” (cfr. Lima, ibidem). 
 
Como admite o investigador: 
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“Quando evolui para formas de participação activa fá-lo, geralmente, por razões consideradas muito 
fortes (por imperativo…), justificadas e publicitadas, algumas vezes não sem antes negociar e 
condicionar a sua intervenção” (ibidem). 
 
 Participação passiva, caracteriza-se, por norma, por uma certa apatia dos actores que se 
traduz em comportamentos de desinteresse e de alheamento, em que estes não aproveitam totalmente 
as possibilidades da participação oferecida. 
Como exemplos caracterizadores desta categoria podem referir-se atitudes como a falta de 
comparência a certas reuniões, a resistência oferecida na aceitação de determinados cargos e a falta 
de informação em relação às regras estabelecidas para a participação. 
 
Relativamente ao critério Orientação, o investigador considerou a participação convergente e a 
participação divergente, distinguíveis mediante a concordância ou discordância dos actores 
relativamente aos objectivos da organização: 
 
 A participação convergente é sempre orientada no sentido de realizar esses objectivos 
formais em vigor na organização. Essencialmente, é uma participação orientada para o consenso, 
podendo assumir formas de grande empenhamento, de militância, de emulação ou, ao contrário, ceder 
lugar à ritualização e ao formalismo, assumindo-se dessa forma como obstáculo à inovação e à 
mudança (Lima, 1998:189). 
 
 A participação divergente, é interpretada como uma forma de intervenção indispensável com 
vista ao desenvolvimento, à inovação e à mudança ou como uma forma de contestação ou boicote. 
 
Eis, pois, uma proposta teórico-conceptual apresentada por Lima (1992; 1998) que, com base 
nos critérios enunciados (democraticidade, regulamentação, envolvimento, orientação) e, através de 
um processo de combinação de diferentes formas e tipos de participação, permite estabelecer, estudar 
e qualificar a participação praticada pelos actores na organização-escola46. 
                                               
46 Em Lima (1988) podemos encontrar referências a outras propostas de tipologia da participação nas organizações, das quais, pela sua importância 
destacamos, no contexto deste trabalho que se ocupa da participação na organização-escola, o seguinte: 
 
“(…) Dachler e Wilpert, num longo artigo publicado em 1978, procedem a um estudo conceptual da participação nas organizações, chamando a atenção 
para a natureza interdisciplinar do seu estudo e referindo dois grupos de orientações teóricas sobre a participação. O primeiro grupo integra a teoria 
democrática e a teoria socialista, em que a participação é vista como …a social phenomenon, affected by and affecting the general society, its instituitions 
or organizations, and its individuals. O segundo grupo integra a perspectiva do crescimento humano e do desenvolvimento e a perspectiva da produtividade 
e da eficiência, constituindo orientações que … focus on individual and intraorganizational issues, restricting their conception of participation to a design 
technique of management or to the organization mean to alleviate some dysfunctioned problems within organizations. (…)  
 
Os mesmos autores analisam ainda diversas dimensões da participação, começando por distinguir entre participação formal e participação informal (…) A 
primeira procura as suas bases de legitimação em bases legais, bases contratuais (negociação colectiva) e política de management (regulamentos 
unilaterais das organizações), ao passo que a segunda se baseia em esquemas informais de participação que, sendo desenvolvidos, acabam por ser 
legitimados pela prática, pelos costumes e pelos consensos progressivamente construídos. (…) Outra dimensão estudada é a que opera a distinção entre 
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Assim, na esteira de Sá (2002:136), pensamos que a proposta teórico-conceptual avançada 
por Lima (1992, 1998) é compatível com a análise das práticas participativas dos alunos e dos 
professores, mas igualmente com o estudo da participação de todos os actores intervenientes na 
governação da escola pública. 
Nesta medida, Sá (2002:316), considera que, embora a proposta do modelo teórico-
conceptual apresentado por Lima tenha sido aplicado à análise das práticas daqueles actores 
organizacionais47, em concreto (um estudo dedicado à participação dos alunos, na escola pública 
portuguesa e o outro mais amplo que estudou todas as implicações da participação na organização 
escolar), o mesmo é susceptível de ser aplicado, também, ao estudo da participação dos pais na 
escola48. 
                                                                                                                                                   
participação directa e participação indirecta. Embora ambas constituam uma alternativa ao modelo autocrático, através de uma maior distribuição do 
poder e da autoridade, a primeira aproxima-se mais de uma concepção pura de democracia, podendo ser actualizada quer para consulta, quer para 
decisão, enquanto que a segunda é sobretudo de carácter representativo, sendo portanto mediada por representantes designados, geralmente por eleição. 
O acesso à participação nas decisões pode assim ser representado através de um continuum, em que num extremo teremos uma situação de não 
informações aos subordinados acerca das decisões que irão ser tomadas, ao passo que, no outro extremo, a decisão será tomada por todos os membros 
da organização, sem distinção entre superiores e subordinados.  
 
LIMA, Licínio C. (1998) “Gestão das Escolas Secundárias. A Participação dos Alunos”. Livros Horizonte, Lda. p.47-48. 
 
47 Sá, (2002), propõe que o modelo teórico conceptual proposto por Lima seja complementado e enriquecido por outras propostas teóricas e conceptuais 
desenvolvidas em estudos sobre a participação na organização-escola, nomeadamente, as que foram propostas por Vincent: “Consideramos, contudo, que 
o potencial analítico dessa combinação pode ainda sair enriquecido pela inclusão de critérios suplementares. Assim, para além dos critérios da 
regulamentação, democraticidade, envolvimento e orientação, propomos também a consideração dos critérios da instanciação, proporcionalidade e 
politicidade. O critério da instanciação, reporta-se ao momento em que ocorre a participação por referência à tomada de decisão, admitindo-se, na linha de 
Baptista Machado três níveis: participação consultiva (ocorre antes da tomada de decisão); participação deliberativa (ocorre durante a tomada de decisão); 
participação executiva (ocorre depois da decisão). No critério da proporcionalidade valoriza-se o peso relativo do corpo social em análise no órgão ou 
estrutura considerados, contemplando-se igualmente três alternativas: participação minoritária; participação paritária; participação maioritária. Por fim, o 
critério da politicidade refere-se ao grau de estruturação da participação. Aqui discriminámos dois arranjos: participação atomizada e participação 
estruturada. No primeiro caso, o participante desenvolve a sua intervenção sem qualquer estratégia previamente concertada com os outros participantes e, 
por isso, veicula um projecto individual; no segundo caso, a intervenção do participante é precedida de uma articulação com outros participantes, podendo 
aquela concertação ser de natureza horizontal ou vertical. Por esta razão designámos esta variante de participação estruturada. Não se toma, portanto, a 
participação atomizada como equivalente de participação individual, nem a participação colectiva como sinónimo de participação estruturada. 
 
SÁ, Virgínio (2004) “ A Participação dos Pais na escola Pública Portuguesa. Uma abordagem sociológica e organizacional” – UM/Inst. Psicologia. Braga. p 
169-171. 
 
48 Além da proposta desenvolvida por Lima (1998), existem outros autores que estudaram o enquadramento teórico conceptual da participação na 
organização escola. É o caso da notícia da proposta teórica desenvolvida por Vincent, de que Sá (2004) nos dá notícia, nos seguintes termos: 
 
“A proposta teórica de Vincent (1996), quando articulada com o quadro teórico conceptual construído por Lima, parece-nos resultar num modelo mais 
produtivo para a análise e interpretação da participação dos pais na escola, permitindo não só captar o sentido plural das práticas participativas, mas 
também dar conta, de forma particular, do carácter retórico e potencialmente manipulativo de certas ofertas participativas, desocultando a sua função 
legitimadora de quadros sócio-organizacionais marcados pela assimetria de poderes que a retórica da participação colaborativa frequentemente esconde. 
Além disso, permite-nos ainda conceber sentidos alternativos para as ausências abrindo a possibilidade de superarmos a mono-racionalidade dominante 
nas leituras tradicionais que as associam, de forma reducionista e acrítica, a indicadores de desinteresse e alheamento dos pais em relação à vida escolar 
dos filhos.” In Sá, (2004: 164). Mas, reconhece o autor que a proposta de Lima, no âmbito da participação praticada não é de todo incompatível com a 
teoria desenvolvida por Vincent, antes a vem aclarar e actualizar, pois como refere: 
 
“A proposta teórico-conceptual desenvolvida por Vincent, tendo sido concebida tomando por referência as diferentes modalidades de relação dos pais com 
a escola e conferindo ampla visibilidade `a face política da participação dos pais, subordinando-a às preocupações com a democratização das 
organizações educativas, adquire uma pertinência particular na compreensão das ofertas e práticas participativas em contexto escolar (…). Contudo, o 
potencial analítico e interpretativo desta proposta pode ser enriquecido quando cruzado com o contributo de outros quadros teóricos, nomeadamente 
daqueles que, tomando igualmente a participação em contexto escolar como objecto de investigação, se inscrevem no mesmo quadro referencial 
axiológico de concepção da democracia, perspectiva que também subscrevemos.” 
 
Dentro desta linha de análise, a proposta desenvolvida e aplicada por Licínio Lima na análise da participação dos alunos e dos professores, centrada na 
“participação praticada”, representa um contributo substantivo que nos parece susceptível de ser articulado com a tipologia de Vincent.” In SÁ, Virgínio 
(2004) “ A Participação dos Pais na escola Pública Portuguesa. Uma abordagem sociológica e organizacional” – UM/Inst. Psicologia. Braga. p 167-168.. 
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Sendo esta a temática central deste trabalho, daí o não o podermos deixar de invocar, para, à 
luz dessas propostas melhor compreendermos as dimensões da participação dos pais na escola do 1º 
ciclo do ensino básico, em particular. 
 
3.2) A Participação dos Pais no âmbito do Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio 
 
Com a publicação do Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, o primeiro Diploma legal sobre 
gestão e administração das escolas básicas e secundárias filiado nos princípios da LBSE e no 
paradigma de Escola Comunidade Educativa que a Lei de Bases de 1986 inequivocamente consagra, 
passam a estar claros um conjunto de condições que implicam um conceito diferente nos princípios da 
administração e gestão das escolas. 
Desde logo, a distinção entre conceito de direcção e de gestão; depois o dotar a escola de 
órgãos distintos em que radicam distintamente as funções de direcção e de gestão; finalmente, a 
previsão legal de integrar no órgão de direcção (Assembleia de Escola), os representantes da 
comunidade educativa que é o conjunto do pessoal docente e não docente, de uma escola ou centro 
educativo, os seus alunos, encarregados de educação e respectivas associações. Integram ainda o 
órgão de direcção, os restantes elementos da comunidade como sejam os representantes do município 
(ou freguesia) e os representantes de organizações e associações que desenvolvem actividades sociais, 
económicas, culturais e científicas e estejam interessadas no processo educativo. 
É neste quadro legal que os pais chegam ao órgão de direcção das escolas, depois de um 
longo período de discussão pública do novo Ordenamento Jurídico da Organização e Administração dos 
Centros de Educação Pré-Escolar e das Escolas do Ensino Básico e Secundário e dos resultados cuja 
proposta foi trabalhada por um grupo de trabalho, constituído no âmbito da Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo (CRSE), constituído por três docentes da Universidade do Minho da área de Análise 
Social e Organizacional – João Formosinho, Sousa Fernandes e Licínio Lima). Como reconhece, estes 
académicos na área das organizações educativas e administração educacional, Sá considera que 
 
“Constituía princípio orientador e nuclear da proposta deste grupo de trabalho, o princípio 
participativo” (cfr. V. Sá, 2004, p. 79), 
 
De resto, na sequência dos comandos normativos decorrentes da CRP e da LBSE. Esta 
orientação de que se encontrava imbuído o grupo de trabalho (GT) encontra expressão eloquente nas 
seguintes palavras de Licínio Lima: 
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“(…) a realização da participação e da democracia ao nível da organização e administração das 
escolas constitui, sem margem para equívocos, um imperativo legal” (Lima, 1988:157). 
 
Embora, o investigador reconheça que o processo de implementação e das práticas de 
participação dos actores na vida da escola, apesar de desígnio democrático e de princípio fundamental 
consagrado quer na Constituição da República, quer na Lei de Bases do Sistema Educativo, conheceu, 
ao longo da consolidação do regime democrático diversas intensidades e diversas índoles, pois 
escreveu: 
 
“(…) realizada de forma mais ou menos espontânea, a participação na direcção e gestão das 
escolas secundárias foi inicialmente uma participação praticada sem cobertura legal; foi 
posteriormente, uma participação organizada e formalizada – decretada pouco tempo depois das 
primeiras iniciativas levadas a cabo nas escolas e consagrada como princípio em diversos textos 
fundamentais a partir de 1976” (Lima, 1998:283). 
 
O Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio é gerado, enquanto discutido e amadurecido no 
período de discussão pública das propostas que a ele conduziram divulgadas e promovidas pelo 
referido grupo de trabalho (GT), numa época em que, especialmente na Inglaterra e nos Estados 
Unidos (EUA) despontavam com vigor as ideias e políticas gestionárias em educação, com a promoção 
dos seus mais emblemáticos princípios: de racionalidade, eficácia e eficiência do sistema educativo49. 
A meu ver é incontornável esta referência conjuntural e histórica pois a letra e o espírito final 
do novo regime jurídico da gestão das escolas básicas e secundárias não está de todo imune às 
influências que sopravam dessas teorias a que os autores designam por políticas neo-liberais e da 
moda das políticas gestionárias em educação. O resultado a que se chegou, na letra do Decreto-Lei n.º 
172/91, de 10/05, embora saudado pelos sectores e forças político - sindicais mais moderadas do 
País que defendiam para Portugal um modelo social e económico baseado na redução do pesa do 
Estado, na reforma do Estado-Providência e na abertura a sectores privados de algumas das funções 
sociais do Estado, afastou-se significativamente das propostas iniciais discutidas e defendidas pelo GT, 
a ponto de haver autores que entendem que pouco restou, entre o que foi proposto por esse grupo de 
trabalho e a solução legal produzida pelo legislador de 1991, já comprometido com as políticas e neo-
liberais e gestionárias, em Portugal. 
Afonso (1995) faz uma denúncia desassombrada desta realidade ao escrever: 
                                               
49 Sobre a emergência destas ideias e princípios no âmbito das políticas educativas, Licínio Lima dava conta de que: “Com efeito, a defesa de programas 
políticos que propõem a criação de mercados internos no interior da Administração Pública, avançando fórmulas para a construção de escolas eficazes, 
devolvendo responsabilidades e encargos sob a defesa de uma gestão centrada na escola e de uma autonomia meramente instrumental, consagrando 
modelos de avaliação e de prestação de contas baseados nas tecnologias de controlo propostas pela Gestão da Qualidade Total, ora (re) centralizando 
certos poderes de decisão ora descentralizando outros compatíveis com estratégias de desregulação e de privatização do sector público da Educação, vem 
nos últimos anos ocorrendo em quase todos os países e sistemas escolares.” 
 
LIMA, Licínio C. Jornal a Página da Educação, ano 10, nº99, Fevereiro 2001, p. 10. 
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“Assim, do nosso ponto de vista, o que veio a ser legislado é bastante diferente do que tinha 
sido proposto, quer no que diz respeito aos princípios e valores subjacentes, quer em relação à 
forma organizacional encontrada. (…) 
Há, evidentemente, factores que podem induzir a que se afirme que as propostas que estão na 
origem do novo modelo de direcção e gestão das escolas evidenciam uma inspiração de tipo 
neoliberal – remetendo, assim, pelo menos implicitamente, para as reformas de cariz gestionário 
(…).” 
 
Tais opções e soluções encontradas, que não são, portanto, ideologicamente neutras, têm 
influência, no que respeita à participação dos pais no novo modelo de direcção e gestão das escolas. 
Não está em causa que o novo regime jurídico de administração e gestão das escolas básicas 
e secundárias tenha apostado claramente no desenho de uma nova arquitectura organizacional da 
escola, inscrita num vector fundamental da reforma em curso e ancorada na LBSE: a democraticidade 
e a qualidade da administração do estabelecimento (de ensino) (N. Afonso, 1995:110). Sublinhe-se, 
apesar de tudo a prevalência no discurso político das opiniões no sentido da modernização como 
desiderato das políticas educativas que justificam medidas de racionalização do sistema, imperativos 
de eficiência, eficácia e controlo da qualidade de ensino50. E, neste contexto são avisadas as 
observações feitas por Lima, a propósito da generosidade das medidas de desconcentração 
administrativa que (aparentemente) a Administração Central concedeu em sede de Decreto-Lei, as 
quais, na opinião do autor não constituiu senão uma recentralização de poderes por controlo remoto 
(Lima, 1995). 
Por outro lado, também não pode ser desvalorizada a divergência entre o modelo consagrado 
na definitiva formulação legal e as propostas oriundas do GT e publicamente discutidas durante largo 
tempo, alteradas, após o processo de discussão pública dessas propostas. 
Recorde-se, sumariamente esse longo período de discussão púbica, desde a apresentação 
pública das propostas constantes dos chamados Documentos Preparatórios II, publicados em Janeiro 
de 1988 (Princípios Gerais da Direcção e Gestão das Escolas), Ordenamento Jurídico da Direcção e 
Gestão das Escolas e Ordenamento Jurídico da Direcção e Gestão das Escolas Básicas do 1º Ciclo, 
                                               
50 “A modernização significará, para o futuro, racionalização, eficácia, eficiência, alcance da solução certa, optimização, relação favorável custo/benefício, 
progresso… O império da racionalidade económica institui a procura de eficácia à escala universal (…) recusando outra resposta que não a do progresso e 
a do interesse geral. De forma mais subtil (…) as perspectivas taylorianas estão presentes, no essencial, em praticamente todas as escolas/movimentos 
das teorias organizacionais e administrativas desenvolvidas no transcurso do século XX. Neste sentido (…) a ideologia tayloriana é objecto de metamorfoses 
várias (…). A novidade e a aceitação de muitas de estas funda-se no esquecimento de alguns dos mais importantes postulados taylorianos, travestidos de 
novos conceitos, de novas tecnologias e de objectivos aparentemente (pós) modernos. (…) Discute-se o pós-modernismo, mas, em simultâneo, discutem-se 
políticas de modernização e debatem-se reformas que instituem a racionalização, a optimização e a eficácia, como elementos centrais. (…). (…) ser 
moderno é ser eficaz (…); esquece-se que a cooperação, o consenso, a criação de ‘ climas ‘ favoráveis ou de ‘ culturas organizacionais ‘, não são soluções 
do ‘ desenvolvimento organizacional ‘, nem apenas propostas da escola das relações humanas a partir da década de trinta, mas constituem, no essencial, 
princípios taylorianos fundamentais. E o mesmo relativamente a muitas propostas de simplificação e de desburocratização, de incentivos, de aumento da 
produtividade e do consumo, de uniformidade fordiana, etc. A inovação localiza-se sobretudo no capítulo das condições que permitem alcançar a plena 
eficácia das propostas taylorianas, movimento iniciado com a escola das relações humanas e a partir dela desenvolvido através de uma procura incessante 
no quadro das abordagens de tipo liberal. (…) A crença nas capacidades reguladoras do mercado, na concorrência e na competitividade, nas ideologias 
meritocráticas e no sucesso, no racionalismo económico, na empresa como sinónimo de organização, nos resultados quantificáveis, no controlo da 
qualidade, (etc., é em boa parte sinónimo e significado essencial de modernização. 
 
LIMA, L.C. “Reformar a Administração Escolar: a recentralização por controlo remoto e a autonomia como delegação política”, in Lima & Afonso, 2002, 
“Reformas da Educação Pública. Democratização, Modernização, Neoliberalismo”, Edições Afrontamento, pp. 18-20. 
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houve um período de debate público (Fevereiro/Março 1988) a que se seguiu um período de 
negociação com os parceiros sociais e pedagógicos (Sindicatos de Professores, Confederação Nacional 
de Associações de Pais, Associações de Estudantes) que culminaram com a reformulação da proposta 
inicial (Junho/Julho 1988). 
O que resultou dessas transformações e, no que ao problema da participação da comunidade 
educativa e, em especial, dos pais nos órgãos de direcção e gestão foi uma deslocação em relação ao 
centro ou núcleo principal onde residia o poder de direcção da escola e as funções atribuídas ao 
Director Executivo que, na versão definitiva do Decreto-Lei passa a ter funções centrais de gestão, 
embora funções executivas. 
Comecemos por este aspecto do Director Executivo. Este órgão unipessoal de gestão deixou de 
estar subordinado ao Conselho de Escola, sendo essencialmente responsável pela “administração 
educativa”, que, na opinião de Flores (2005:37) não deixa de ser uma prova evidente da filiação deste 
regime jurídico decretado, no modelo liberal inglês decorrente do Education Reform Act, de 1988, 
inspirado no modelo neo-liberal e gestionário a que atrás nos referimos51. Ao Director Executivo era 
exigida formação específica para o desempenho de funções de gestão e os poderes e competências 
que o Decreto-Lei n.º 172/91 lhe atribui, evidencia as grandes semelhanças e proximidade ao modelo 
inglês referido. A este propósito, Lima que, numa primeira fase, em sede de grupo de trabalho e a 
propósito dos documentos produzidos nesse grupo restrito tinha advogado esse modelo de 
profissionalização do director executivo, no sentido de uma especialização e profissionalização das 
funções de gestão, veio criticar a forma legal encontrada, apontando-lhe: 
 
“(…) grande protagonismo e uma ligação privilegiada e subordinada, perante a administração 
central e desconcentrada, diante das quais o “director executivo será especialmente responsável”, 
de tal forma que potencialmente o director executivo pode vir a último e mais importante elo de uma 
cadeia de desconcentração radical que penetraria no interior da escola” (cfr. Lima, 2000:67). 
 
Quanto ao Conselho de Escola, órgão representativo da comunidade educativa e onde 
supostamente deveria residir o poder de direcção da escola, no âmbito do novo modelo de gestão, 
estando aí representados os pais, encontramos no art. 8º, alíneas b), c), d), f), h), i) e o) as suas 
principais competências, dentre as quais perdeu em relação à proposta inicial contida nos Documentos 
Preparatórios II, a competência de elaborar o Projecto Educativo, passando essa competência para a 
                                               
51 Assim, como afirma Lima (2002), “Assentes na ideologia do mercado, as tendências neo-liberais especialmente presentes a partir da década de oitenta, 
colocaram o sector público no banco dos réus. Os programas de reforma, tomando a iniciativa privada como modelo, forçarão a administração pública a 
uma gestão racional, perspectivando-a como um serviço dirigido aos cidadãos enquanto clientes e consumidores. Outra alternativa mais radical (…) é a da 
privatização dos ‘serviços públicos’, eventualmente irreformáveis na sua lógica tradicional. Os interesses dos cidadãos e os seus direitos inalienáveis à 
qualidade dos serviços prestados serão assegurados através de uma estratégia de racionalização, de eficiência e de mercado”  
 
LIMA, L.C. “Reformar a Administração Escolar: a recentralização por controlo remoto e a autonomia como delegação política”, in Lima & Afonso, 2002, 
“Reformas da Educação Pública. Democratização, Modernização, Neoliberalismo”, Edições Afrontamento, pp. 21. 
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esfera do Conselho Pedagógico, ficando quanto a essa matéria com a competência da sua aprovação 
(al. d), art. 8º Decreto-Lei n.º 172/91). 
São competências de intervenção limitada da comunidade educativa na direcção da escola, às 
quais se sobrepõem, em clara vantagem de preponderância e protagonismo as que são cometidas ao 
director executivo, pelo que ao contrário do que os defensores do diploma à data quiseram fazer crer, a 
Administração Central, em sede legislativa, não foi assim tão generosa e pura nas intenções de abdicar 
de uma parcela importante do poder que detinha em favor da comunidade, aprofundando a autonomia 
da escola portuguesa. 
Neste quadro, a participação dos pais é uma participação organizacional ou no governo da 
escola, pois têm acesso ao Conselho de Escola e ao Conselho Pedagógico (nos estabelecimentos de 
ensino básico dos 2º/3º ciclos e secundários) e ao Conselho Escolar no 1º ciclo do ensino básico, 
órgãos nos quais participam com base numa legitimidade representativa das respectivas associações 
de pais das respectivas escolas, se e só se houver nelas essa associação de pais. Esta estrutura 
indicaria o seu representante às reuniões do Conselho escolar, no 1º CEB, sem direito a voto nos 
trabalhos desse órgão. 
A par desta participação organizacional, no governo da escola, os pais tinham possibilidade de 
poderem estar na escola através da participação educativa, desde que as associações de pais, 
voluntariamente, participassem nas diversas actividades extra-lectivas que a escola organizasse ou que 
essas associações promovessem. 
A propósito do envolvimento dos pais na vida das escolas (este envolvimento pode considerar-
se uma variante da participação, designadamente, configurando situações de participação educativa), 
Don Davies (1997) considera que o envolvimento dos pais52 no quadro das actividades da escola dos 
seus filhos, dá-lhes influência e permite-lhes um maior conhecimento dos seus papéis e das suas 
competências para melhor participarem do processo de desenvolvimento dos filhos. Participação em 
reuniões de escola, estabelecimento de contactos com as autarquias para melhoria das condições 
                                               
52 Sobre outras propostas teóricas no âmbito do envolvimento dos pais na vida das escolas, uma das mais relevantes é a proposta teórica desenvolvida por 
Epstein à qual Sá (2004) se refere nos seguintes termos: 
 
“Uma das tipologias mais celebradas e mais frequentemente citadas é da autoria de Joyce Epstein.Esta autora (…) elabora a sua tipologia a partir do que 
denomina de teoria das esferas de influência sobreposta que pressupõe uma responsabilidade partilhada entre a escola, a família e a comunidade na 
educação das crianças. Defendendo a necessidade de criar partenariados educativos envolvendo a escola, a família e a comunidade, Epstein aponta para 
uma tipologia de envolvimento parental que compreende seis tipos de aproximação dos pais à escola e da escola aos pais, cada um dos quais implicando 
diferentes conjuntos de actividades, de desafios e de resultados (…), propõe o seu modelo dos seis tipos de envolvimento, elencando um conjunto de 
possíveis actividades dentro de cada tipo (…) compreendem as seguintes modalidades: 1) Ajuda das escolas às famílias; 2) Comunicação escola-casa e 
vice-versa; 3) Actividades de voluntariado na escola; 4) Envolvimento em actividades de aprendizagem em casa; 5) Participação na tomada de decisões; 6) 
Colaboração e intercâmbio com a comunidade. A tipologia de Epstein apresenta-se também como uma espécie de menu de onde as escolas podem 
seleccionar a modalidade ou as modalidades que melhor se ajustam aos seus objectivos.” In SÁ, (2004) “ A Participação dos Pais na escola Pública 
Portuguesa. Uma abordagem sociológica e organizacional” – UM/Inst. Psicologia. Braga. p. 111-112.. 
Participação Organizacional e Educativa dos Pais na Escola do 1º Ciclo do Ensino Básico: Potencialidades e limites 
 66 
físicas dos espaços educativos são algumas das modalidades em que se pode efectivar o exercício de 
cidadania e de participação cívica na vida das escolas por parte dos pais53. 
Este nível de participação é já praticado em muitas escolas portuguesas, onde se encontram 
organizadas associações de pais e encarregados de educação, sendo uma forma de envolvimento 
comum entre os pais da chamada classe média, aqueles que possuem mais tempo disponível para 
esse tipo de participação, mas que por força do seu protagonismo social no meio dispõem de mais 
influência e poder político (a nível autárquico, designadamente) e, por isso, encontram-se nos órgãos 
associativos das respectivas associações de pais. Também a nível de articulação de esforços entre 
professores e pais, no apoio destes às escolas, podemos encontrar um decalque do modelo inglês, 
designadamente dos exemplos de envolvimento conhecidos como as Parent-Teachers Associations 
(PTA). Como esclarece Davies, estas organizações trabalham para ajudar a escola a adquirir dinheiro e 
materiais, promovem campanhas de educação de adultos e de pais e chegam mesmo a prestar apoio 
a alunos com maiores dificuldades de aprendizagem. 
Em Portugal encontramos no voluntarismo de algumas das associações de pais constituídas 
algumas destas iniciativas, mas como veremos no capítulo seguinte, o associativismo parental, entre 
nós, não tem a profundidade desta tradição de raiz anglo-saxónica. 
 
3.3) O Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio – a consagração da Participação 
Organizacional e Institucional dos Pais 
 
O Decreto-Lei n.º 172/91 foi uma oportunidade perdida no que respeita à participação dos 
pais na governação da escola pública portuguesa, desde logo porque o articulado legal definitivo se 
afastou substancialmente das propostas que a esse respeito eram formuladas pelo GT e, também pelo 
facto de a aplicação deste normativo legal não ter tido uma aplicação genérica a todas as escolas 
portuguesas, mas apenas se aplicou a um conjunto de experiências-piloto de algumas escolas 
seleccionadas para testar as inovações legislativas em matéria de novo regime jurídico da gestão das 
escolas. O facto de se ter assumido como um projecto legislativo à experiência e de parte significativa 
do universo educativo português ter ficado de fora do regime legal consagrado no Decreto-Lei n.º 
                                               
53 Sá (2004) valoriza a proposta de Vincent para enquadrar algumas práticas participativas dos pais na vida da escola, opinião que deve ser entendida, no 
entanto, à luz do modelo teórico designado por neo-institucional que sublinha na sua obra, opinando sobre isso o seguinte: 
 
“A proposta teórica de Vincent (1996), quando articulada com o quadro teórico conceptual construído por Lima, parece-nos resultar num modelo mais 
produtivo para a análise e interpretação da participação dos pais na escola, permitindo não só captar o sentido plural das práticas participativas, mas 
também dar conta, de forma particular, do carácter retórico e potencialmente manipulativo de certas ofertas participativas, desocultando a sua função 
legitimadora de quadros sócio-organizacionais marcados pela assimetria de poderes que a retórica da participação colaborativa frequentemente esconde. 
Além disso, permite-nos ainda conceber sentidos alternativos para as ausências, abrindo a possibilidade de superarmos a mono-racionalidade dominante 
nas leituras tradicionais que as associam, de forma reducionista e acrítica, a indicadores de desinteresse e alheamento dos pais em relação à vida escolar 
dos filhos.” In SÁ, (2004) “ A Participação dos Pais na escola Pública Portuguesa. Uma abordagem sociológica e organizacional” – UM/Inst. Psicologia. 
Braga. p 169. 
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172/91, faziam crer a sua caducidade, a prazo. E, à boa maneira portuguesa, nomeou-se uma 
Comissão de Acompanhamento e Avaliação (CAA) para avaliar o impacto da aplicação, no terreno, das 
medidas preconizadas por aquele Diploma legal. 
Já atrás tínhamos sublinhado as contradições entre o projecto de intenções de a Administração 
Educativa centralizada abrir mão do seu fortíssimo e concentrado poder de direcção e de o deslocar 
para as escolas, passando a residir no órgão de direcção (Conselho de Escola), onde estava 
representada a Comunidade Educativa e a filiação das ideias do Decreto-Lei em apreço nos ideais neo-
liberais e nas políticas gestionárias em educação que, na prática não se compadecem com a cedência 
do poder centralizado da Administração, fazendo, assim, todo o sentido as denúncias de que se estava 
perante um processo de recentralização dos poderes de direcção da Administração Educativa que, 
entre outros encontraram voz em Licínio Lima (1995) e em A, Afonso (1995). É que, verdadeira 
autonomia da escola só existe quando o poder de direcção residir na Assembleia ou Conselho de 
escola e a ela se submeter e prestar contas o órgão de gestão, de natureza unipessoal ou colegial – 
Director Executivo ou Conselho Executivo -, que não tenha de prestar contas a outra entidade que não 
seja, em primeira mão à Comunidade Educativa, representada no órgão de direcção da escola. 
Esta contradição é posta em evidência no Relatório final do CAA sobre a aplicação 
(experimental) do Decreto-Lei n.º 172/91, quando refere: 
 
Não faz sentido, muito menos, impacto prático, tentar introduzir alterações significativas no domínio 
da administração escolar sem que as mesmas sejam assumidas no âmbito de uma transformação 
de administração educativa, da qual decorram (…). 
 
“No momento presente (…) a administração educativa é, em Portugal, fortemente centralizada, 
aliás, em consonância com a generalidade da administração pública. Este centralismo restringe o 
‘espaço político de que a escola tem de dispor para formular um verdadeiro projecto educativo, 
esvaziando a função de direcção e desmotivando os respectivos protagonistas” (cfr. V. Sá, 2004:87). 
 
Para além desta questão de fundo que fere irremediavelmente os propósitos de se transitar 
com o regime jurídico definido pelo Decreto-Lei n.º 172/912 para uma verdadeira autonomia da escola 
do Relatório do CAA resultam outros aspectos comprometedores para a afirmação de uma verdadeira 
participação organizacional ou no governo da escola, por parte dos pais, enquanto elementos do órgão 
onde devia residir o poder de direcção (Conselho de escola), da viciação na composição desta órgão, 
onde os pais estavam, à partida em desvantagem atendendo às quotas de representatividade fixadas 
pela lei e, mesmo assim, por uma acentuada escolarização do órgão de direcção, na medida em que, 
em muitas das situações estudadas no terreno, se revelou que parte significativa dos pais 
representantes eram professores, enquanto vinculação sócio-profissional. 
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Já quanto à participação dos pais no quadro do órgão pedagógico se apontava uma crítica 
(ainda hoje actual e veemente) de que a agenda pedagógica era essencialmente técnica, sendo os pais 
remetidos a uma representação insignificante num órgão absolutamente dominado pelos professores, 
potenciando o que SILVA (1994:343) designa por quase “invisibilidade” dos pais no órgão pedagógico, 
concorrendo a especialização técnica da agenda do órgão para fomentar a sua grande falta de 
assiduidade às reuniões, o que contribui, objectivamente para uma exclusão na prática, dos 
representantes dos encarregados de educação, no processo de tomada de decisão da escola, a nível 
pedagógico. 
No entanto, e ao nível da intenções de política educativa e do ponto de vista da participação 
decretada, parece não haver dúvidas, aliás, na esteira do que consta do relatório preliminar do 
Conselho de Acompanhamento e Avaliação de que: 
 
“(…) o modelo legitima e consagra o princípio da participação de todos os actores que, de uma ou 
outra forma, protagonizam a acção educativa: alunos, pais, e encarregados de educação, docentes, 
pessoal não docente, autarquias e sociedade civil (interesses culturais, sociais e económicos)” 
(RPCAA, 1995:37, cit. Falcão, 2000:75). 
 
Do que fica da participação organizacional dos pais na vida da escola, no âmbito do Decreto-
Lei n.º 172/91 é a institucionalização de uma participação decretada, formal, da abertura à sua 
participação de órgãos de direcção e decisão (pedagógica), embora com as limitações e perversidades 
assinaladas, mas configurando um quadro de democracia (formal) representativa que era bastante 
para que o legislador ficasse tranquilo no sentido de oferecer aos pais uma porta de entrada nos 
órgãos de gestão e administração escolar e uma janela muito fechada para a miragem da autonomia 
que, afinal, não estava ali acessível. 
Assim, para uma visão geral e esquemática da participação decretada dos actores educativos 
no âmbito do novo modelo de gestão escolar, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 172/91, podemos oferecer 
o seguinte: 
 
Quadro VI - A “participação decretada” no “novo modelo” 
ÓRGÃO Prof. Alunos PND EE RISE RIC RC 
Conselho de 
escola 
x x x x x x x 
Director 
executivo 
x       
Conselho 
pedagógico 
x x  x    
Conselho 
administrativo 
x  x     
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Conselho 
turma 
x x  x    
Adaptado de Falcão, M. Norberta, (2000:75) 
 
É neste quadro, repetimos, de uma experiência frustrada do exercício da autonomia na escola 
portuguesa que o referido Decreto-Lei não logrou passar a sua fase experimental. 
Consumada a mudança do poder político executivo, com o fim do consulado de Cavaco Silva e 
a subida ao poder do Governo socialista de António Guterres, assiste-se a um impulso do seu Ministro 
da Educação, Marçal Grilo54, no sentido de reforçar a autonomia das escolas. Era uma das medidas 
emblemáticas da célebre paixão pela Educação alardeada pelo novo Executivo (no tempo de Marcelo 
Caetano e do Ministro Veiga Simão, tinha sido a batalha pela Educação…), que apostava no sistema 
como mola do desenvolvimento sócio-económico do País. No âmbito desta nova orientação política foi 
encomendado ao Prof. João Barroso, o Relatório, intitulado Autonomia e Gestão das Escolas que se 
estruturou em dois blocos: um dedicado aos Princípios e Orientações Gerais; o outro às Propostas. 
Sá, que estudou aprofundadamente este Relatório (2004), considera que o autor do referido 
relatório: 
 
«(…) incorpora parte das recomendações do CAA, nomeadamente, a perspectiva de um processo de 
autonomia contratualizada e gradual” e que as “Propostas” consagram a ideia de que a gestão das 
escolas “se subordine a cinco grandes princípios: legitimidade, participação, liderança, qualificação 
e flexibilidade» (Sá, 2004:92). 
 
Do Relatório e das Propostas de Barroso à proposta final da própria Administração Educativa 
sujeita a parecer do Conselho Nacional de Educação (o que aconteceu em meados do ano de 1977), 
parece ter havido algumas divergências pois são conhecidos os desabafos do autor do Relatório e das 
propostas à versão final da proposta do Governo para a Autonomia e Gestão das Escolas. 
Como principais linhas-força, da proposta do Governo, depois corporizadas no Decreto-Lei n.º 
115-A/98, de 4 de Maio, há a destacar: 
Assume-se como objectivo central uma nova organização da administração escola, assente na 
descentralização e no desenvolvimento da autonomia das escolas, bem assim, como na valorização da 
identidade de cada unidade organizacional reconhecida nos seus principais instrumentos de política 
                                               
54 Em Portugal, foi no período de governação do Partido Socialita, e mais concretamente com o Ministro da Educação Marçal Grilo, que as perspectivas de 
autonomia, participação, projecto, contrato, parceria, partenariado, território e comunidade se tornaram mais visíveis. Como refere F. Ilídio Ferreira in 
Formosinho, S. Fernandes & outros (2005), “ Vale a pena ler, a esse respeito, os discursos de Marçal Grilo, que estão publicados (Grilo, 1999), onde 
abundam noções como pacto, compromisso, parceiros, entendimento, partilha, complementaridade, co-responsabilização, contratualização. Expressões 
como ‘coordenação horizontal‘, ‘compromisso de acção‘, ‘acordo de acção a nível político e social‘, ‘complementaridade nas responsabilidades‘, 
‘coordenação de políticas‘, ‘coordenação da política educativa com outras políticas sociais’, ‘contratualização permanente, ‘lógica integrada de acções‘, 
etc., são também frequentes nas intervenções públicas de Marçal Grilo no período em que foi ministro da Educação.” (Ferreira, in Formosinho, Fernandes 
e outros, p.185) 
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educativa que o próprio articulado legal define como sejam: o Projecto Educativo de Escola (PEE), o 
Regulamento Interno (RI) e o Plano Anual de Actividades (PAA); 
Definição de um modelo jurídico de lei-quadro ou como alguns autores preferem quadro legal 
de referência a modelar territorial a autarquicamente conforme a realidade de cada Escola ou 
Agrupamento de escolas a constituir, ao invés de preferir um modelo de gestão uniformemente 
aplicável a todas as realidades educativas, sendo evidente a margem de decisão deixada aos parceiros 
educativos (Comunidade Educativa alargada) para definir o modelo organizacional a seguir; 
Consideração da Escola como centro da acção educativa, fornecendo instrumentos para o 
aprofundamento e viabilização da respectiva autonomia pedagógica, administrativa e pedagógica, 
advogando-se uma efectiva transferência de poderes e de competências da Administração para as 
escolas, acompanhada de uma cultura da responsabilidade que é extensível aos órgãos de gestão e 
administração e partilhada pela Comunidade Educativa. 
É a meu ver bastante significativo, do ponto de vista de enunciado de orientação de política 
educativa e de filosofia do projecto assente no princípio do reforço da autonomia da escola e da 
participação dos membros da Comunidade Educativa no seu governo (entenda-se com o devido ênfase 
– os pais ao lado de outros parceiros educativos) o seguinte parágrafo constante do Preâmbulo do 
Decreto -Lei n.º 115-A/98: 
 
A concepção de uma organização da administração educativa centrada na escola e nos respectivos 
territórios educativos tem de assentar num equilíbrio entre a identidade e complementaridade dos 
projectos, na valorização dos diversos intervenientes no processo educativo, designadamente 
professores, pais, (…) Trata-se de favorecer decisivamente a dimensão local das políticas educativas 
e a partilha de responsabilidades. 
 
O Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, no que respeita à participação organizacional dos 
pais no governo da Escola, contém diversas disposições que regulamentam essa participação e a quota 
do peso dessa participação no contexto dos órgãos de direcção onde os pais têm direito a estar 
representados. 
Assim, desde logo, o art. 9º do regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, determina a 
composição da Assembleia: 
 
(…) órgão responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola, com respeito 
pelos princípios consagrados na Constituição da República e na Lei de Bases do Sistema Educativo 
(art. 8º). 
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Desta forma, impõe-se que a quota da representação dos pais e encarregados de educação 
não deve ser inferior a 10% da totalidade dos membros da Assembleia. 
Esta cautela do legislador parece pretender garantir, sem equívocos, a presença dos 
representantes dos pais no órgão de direcção da estrutura organizacional da escola, reservando-lhe 
uma quota mínima que seria, em todo o caso, inviolável. Por outro lado, ao mesmo tempo que o 
articulado impôs um tecto mínimo aos representantes dos pais e encarregados de educação (e aos 
representantes do pessoal não docente), impôs um tecto máximo de participação na Assembleia aos 
representantes dos professores, que, neste caso, não pode exceder 50% da totalidade dos membros da 
Assembleia (…) (art. 9º, n.º 2). 
Sá, considera que esta imposição do legislador quanto aos limites máximos e mínimos da 
participação dos representantes do pessoal docente e dos pais e encarregados de educação na 
Assembleia, 
 
“(…) parece traduzir alguma desconfiança do legislador em relação à capacidade da escola se 
autodeterminar com base no princípio da democraticidade e da participação de todos os 
intervenientes no processo educativo ou considera que nem todos esses intervenientes estão nas 
mesmas condições ou dispõem do mesmo poder para definir as regras do jogo democrático” (Sá, 
2004:95). 
 
De qualquer forma, este receio vem a consubstanciar-se na aplicação prática do Decreto -Lei 
n.º 115-A/98, quer em sede de Assembleia Constituinte no momento de elaboração e aprovação do 
Regulamento Interno (RI) que consagra a composição dos diversos órgãos de administração e gestão, 
bem assim na composição efectiva dos órgãos quando do momento da eleição dos mesmos, no 
âmbito da aplicação das normas regulamentares definidas em R.I.. Com efeito, o que se verificou foi o 
facto de os representantes do pessoal docente esgotarem sempre a quota máxima a que por lei tinham 
direito (até 50% do total de membros da Assembleia) e de os representantes dos pais e encarregados 
de educação se quedarem pela quota dos 10% do total desses membros da Assembleia, ocupando os 
lugares a que por lei tinham minimamente direito. 
Tal situação potenciou, desde logo as primeiras críticas a esta composição de forças verificada 
na relação docentes/pais no âmbito da Assembleia de Agrupamento, podendo citar-se o seguinte 
excerto do texto das Conclusões do Seminário Nacional subordinado ao tema Gestão Participada. Que 
Modelo?, realizado em 10/11/2001, em Grândola, recuperado por. Sá, onde se pode ler: 
 
Existe uma relação de forças desfavorável aos pais como se verifica quando se vai a votos, onde a 
posição dos pais nunca pode sair vencedora, mesmo que a razão esteja do seu lado. E mais à 
frente, continua (…) a representação dos pais é insuficiente, o legislador foi tímido, ficou aquém 
daquilo que desejava. 
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Quanto ao processo de designação dos representantes dos pais e encarregados de educação 
para a Assembleia de Agrupamento, o articulado do Decreto-Lei n.º 115-A/98, determina que: (…) são 
designados pelas respectivas organizações representativas e, na falta das mesmas, nos termos a 
definir no regulamento interno. (cfr. art. 12º, n.º 2). 
Esta fórmula viria a ser modificada pela Lei n.º 24/99, 22 de Abril, que altera o processo 
daquela designação, passando a determinar que esses representantes passam a ser: 
 
Indicados em assembleia-geral de pais e encarregados de educação, sob proposta das respectivas 
organizações representativas e, na falta das mesmas, nos termos a definir no regulamento interno. 
 
Nos termos destas disposições legais, o RI da escola ou do agrupamento de escolas deve 
prever a forma de designação ou indicação dos representantes dos pais e encarregados de educação 
na Assembleia, caso não esteja ainda constituída a respectiva associação de pais. 
Apesar das alterações ao Decreto-Lei n.º 115-A/98, introduzidas pela referida Lei n.º 24/99, 
quanto ao processo de indicação dos representantes dos pais e encarregados de educação na 
Assembleia de escola ou agrupamento, a verdade é que se privilegiou uma forte componente do 
princípio da representatividade e da democracia representativa formal neste domínio, (quase) limitando 
a indicação dos representantes dos pais e encarregados de educação ao facto de existir associação de 
pais constituída. É certo que na ausência dessa organização representativa, cabe ao RI prever os 
procedimentos em que essa indicação deve ocorrer e ser processada, mas sendo certo que o RI é 
elaborado e aprovado numa assembleia constituinte em tudo semelhante à composição da assembleia 
de agrupamento, (cfr. art. 6º do Decreto-Lei n.º 115-A/98), e sabendo-se o peso dos representantes 
dos pais nesse colégio deliberativo, não é difícil de aceitarmos que o processo da indicação dos seus 
futuros representantes na assembleia de agrupamento, na ausência de associação de pais 
regularmente em funcionamento, se sujeitará a normas e a procedimentos inspirados e influenciados 
por uma maioria de interesses que lhe podem ser adversos na correlação de forças e de relações no 
seio da própria assembleia, quanto mais não seja, no desenhar de um processo minucioso e detalhado 
que conduza à indicação pela Assembleia-Geral de pais e encarregados de educação desses 
representantes. 
Por outro lado e agora no domínio das competências da Assembleia de Agrupamento (órgão de 
direcção das escolas ou agrupamentos no âmbito do regime jurídico), das competências definidas no 
art. 10º do regime de autonomia, administração e gestão, anexo ao Decreto-Lei n.º 115-A/98, consta 
na sua al. b) a competência de: Aprovar o projecto educativo da escola e acompanhar e avaliar a sua 
execução. 
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Ora, os autores vêm o facto de à Assembleia apenas ser atribuída a competência de aprovar o 
projecto educativo e não a lata competência de o elaborar como uma  
 
“(…) limitação importante à afirmação da Assembleia como órgão político por excelência, 
remetendo-a ao estatuto de mera assembleia-geral, que reúne esporadicamente, mais para cumprir 
certos procedimentos ritualísticos do que para tomar decisões estratégicas” (cfr. Sá, 2004:96). 
 
É pertinente esta crítica tanto mais que está em causa um documento – Projecto Educativo 
(PEE) - que, nos termos do art. 3º, n.º 2, al. a) é definido como sendo: 
 
“O documento que consagra a orientação educativa da escola, elaborado e aprovado pelos seus 
órgãos de administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os 
princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a escola se propõe cumprir a sua 
função educativa.” 
 
No entanto, a retirada deste poder à Assembleia de Agrupamento em matéria tão sensível 
como sendo a elaboração do Projecto Educativo, pode ser explicada por uma orientação (senão 
explícita, pelo menos implícita, ao nível das intenções e da ideologia da política educativa predominante 
ao longo da segunda metade dos anos noventa que Afonso, de forma assaz eloquente desmistifica nos 
seguintes termos: 
 
“Relativamente aos projectos educativos também é visível a sua desvalorização enquanto 
instrumentos de regulação da escola como organização educativa. A proposta mais avançada que os 
concebe como lugares de definição democrática de uma meso-política de escola parece nunca ter 
chegado a ser compreendida e praticada. A referência quotidiana aos projectos educativos de escola 
está assim completamente esvaziada de conteúdo, e já nem sequer é utilizada como uma referência 
simbólica que sugira a existência de uma real autonomia da escola (…). O que vulgarmente se 
designa de projecto educativo de escola é um documento feito burocraticamente e à margem de 
qualquer processo de discussão e negociação colectivas, frequentemente contraditório com outros 
documentos orientadores da acção pedagógica como, por exemplo, os regulamentos internos (…)” 
(in Jornal A Página da Educação, ano 11, n.º 118, p. 21). 
 
Neste quadro factual não tenho qualquer reserva em concordar com os receios de autores 
como Lima (2000) e Sá (2004), quando alertam para a instrumentalização de palavras ou vocábulos à 
cabeça dos quais surge o termo autonomia que, no entanto, nas palavras de Lima, corre o risco de se 
transformar em “objecto de ressemantização” o qual pode: 
 
“Adquirir como significado essencial o de autonomia processual e implementativa (despojada de 
sentido democrático e descentralizador) ou até de mera delegação política” (Lima, 2001:151);  
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Ou, numa linguagem próxima do pensamento de Paulo Freire (Lima, 2000), podemos dizer 
que se retira politicidade à acção da Assembleia, em benefício da sobrevalorização de competências da 
direcção executiva. 
Parece, pois, que a realidade uma vez mais vem desmentir as intenções do legislador e que o 
Decreto-Lei n.º 115-A/98, embora se intitule como “regime de autonomia, administração e gestão” se 
assume como um gigante com os pés de barro, dado que se propõe “mudar a gestão da escola, sem 
mudar o sistema” (Sá, idem) e parece é potenciar uma: 
 
“(…) recentralização por controlo remoto e uma autonomia como delegação política” (Lima, 
1995:57). 
 
Tal facto revela um refinamento perverso da Administração Central em reforçar os seus 
mecanismos de controlo sobre as escolas, 
 
“(…) ainda que materializada através das suas células desconcentradas” (Sá, Ibidem, p. 97). 
 
No plano das intenções, refira-se que até ao início do ano lectivo 2006/2007, ou seja, durante 
cerca de oito anos e com o regresso ao poder do Partido Socialista a cujo Gabinete coube, em 1998, 
aprovar o Decreto-Lei n.º 115-A/98, não fora celebrado qualquer contrato de autonomia, sendo certo 
que o regime jurídico, então aprovado de autonomia, administração, gestão… previa a assinatura de 
um primeiro contrato que conferiria às escolas a possibilidade de exercer uma autonomia de nível 1, 
sujeita a posterior avaliação com vista a celebrar outros níveis mais aprofundados de autonomia. 
Esta ausência significa para Lima: 
 
“(…) que o ‘novo regime’, no essencial, apenas produziu mudanças de carácter morfológico, 
alterando as designações e a composição de diversos órgãos escolares, mas deixando incólume as 
prerrogativas do poder central ou, nalguns casos, permitindo mesmo a sua recentralização. Na 
ausência de uma efectiva política de descentralização orientada para uma governação mais 
democrática do sistema educativo e das escolas, volta a revelar-se impossível o ‘reforço da 
autonomia’ dos estabelecimentos de ensino (…). Neste domínio (…) o ‘novo regime’ em pouco difere 
do ‘velho’ modelo de gestão que vigorou entre 1976 e 1988 (…)” (in Lima, Jornal A Paginada 
Educação, ano 12, nº 123, p.21). 
 
Com efeito, hoje, os professores e os pais interiorizam precisamente esta realidade dado que é 
frequente ouvir-se nas escolas os professores dizerem que vão ao agrupamento quando se referem à 
sede do agrupamento de escolas, interiorizando uma representação puramente burocrática e de 
repartição pública da escola-sede do agrupamento de escolas com pouca mais importância e 
funcionalidade que tinha a ex-delegação escolar, enquanto órgão local da administração periférica da 
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Administração Central educativa do passado. Na prática, hoje, o controlo burocrático e a exigência da 
prestação de contas por parte das estruturas regionais e centrais da administração escolar, exercido 
através das Direcções Regionais de Educação (DREN’s) e pelos Centros de Área Educativa (CAE’s) a 
que se complementa o controlo funcional exercido por parte dos serviços de Inspecção do Ministério da 
Educação (ME), sublinham perfeitamente a ressemantilização do significado de autonomia e 
transformam-na, por completo, de facto, numa mera autonomia por delegação política, desvirtuando os 
princípios consagrados no próprio Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 115-A/98 e comprometendo 
decisivamente a concretização dos princípios da participação e da autonomia consagrados na 
Constituição da República e na Lei de Bases do Sistema Educativo. 
Os pais sentem que a sua participação organizacional, nos órgãos onde devia residir o poder 
de direcção da escola, designadamente, a assembleia de agrupamento é essencialmente uma 
participação figurativa, sem consequências nem capacidade de influência na definição das medidas 
reais de política educativa para as escolas agrupadas, pois actualmente e como emergência de práticas 
autogestionárias que estão em curso e que dominam a praxis dos órgãos de gestão e limitam a sua 
acção, as margens de autonomia (legal ou clandestina) e, nestas as práticas de infidelidades 
normativas são extremamente apertadas e arriscadas. 
No actual quadro legal e com a prática da aplicação do regime vigente de autonomia, 
administração e gestão das escolas55, a participação dos pais na agenda da participação organizacional 
parece estar afectada de equívocos e de incertezas, desde logo quanto ao lugar que devem ocupar na 
estrutura organizacional. Como já vimos, eles estão representados no órgão de direcção da escola ou 
agrupamento, mas parece que a sua participação se resume a um mero formalismo, a uma 
participação sem poder pela enorme desvantagem na relação no seio do colégio deliberativo com os 
outros representantes que aí fazem par, sem poder de influenciar seriamente as decisões, seja porque 
não têm nem dispõem de peso para isso, seja porque a agenda educativa parece estar pré-
determinada em ordem a um edifício legislativo que vem “de cima” e a que os de baixo têm de aceitar 
e submeter-se. 
Desta forma, se por um lado é verdade que, no aspecto formal, existe a institucionalização da 
participação dos pais, pois o regime vigente de autonomia, administração e gestão consagra-a dando a 
ideia de que, finalmente os pais ganharam ou conquistaram o direito a sentarem-se nas cadeiras do 
governo da escola e a participarem de pleno direito no seu órgão máximo de direcção, a assembleia de 
agrupamento, ganhando, agora, o estatuto de pais-parceiros e de pleno direito, membros da 
comunidade educativa,·é ainda Sá que alerta para o perigo de tal estatuto poder vir a transformar-se 
                                               
55 Para uma análise do processo histórico da consagração da autonomia às suas práticas contextualizadas, entre nós, vd Formosinho, Ferreira e Machado 
(2000), p46-56. 
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em “presente envenenado” (ibidem:99), pois no momento em que integram os órgãos da escola esses 
representantes perdem a sua independência face à mesma, sendo absorvidos pelo sistema, sendo co-
responsáveis pelas medidas de política educativa prosseguidas e pelo respectivo resultado, pois do 
ponto de vista meramente formal participaram dos respectivos processos de decisão, votaram as 
consequentes deliberações, fizeram par com os restantes parceiros, mesmo não tendo capacidade 
para influenciar as questões nas quais são interessados prioritários e às quais não lhes resta muito 
mais que aderir. 
Desta forma, como refere V. Sá  
 
“(…) no caso da participação dos pais, à ambiguidade conceptual dos termos frequentemente 
convocados para a descrever (…), adiciona-se a incerteza da sua localização topográfica entre o 
centro e a periferia” (Sá, Ibid.:98). 
 
O actual momento de caracterização do sistema de autonomia, administração e gestão das 
escolas, encontra-se, segundo alguns autores, 
 
“(…) numa encruzilhada organizacional impulsionada do centro para a periferia, é passível de ser 
inserida tanto numa lógica de concentração desconcentrada em busca da maior eficácia 
administrativa, como numa lógica descentralizadora e autonómica onde a participação dos vários 
intervenientes da comunidade não se esgota em rituais de democracia formal e de participação 
simbólica e meramente instrumental” (Formosinho & Machado, 2000:54). 
 
Veremos, a seguir, como é que os pais no contexto organizacional influenciado pelo regime 
vigente de autonomia, administração e gestão das escolas, podem afirmar o seu sentido de corpo no 
seio da comunidade educativa e aprofundar as formas de intervenção e de participação na escola, 
aflorando algumas práticas de participação por contra-ponto com práticas de não participação, 
distinguindo o significado deste fenómeno sócio-organizacional da figura do desinteresse dos pais face 
à vida da escola. 
É o que faremos no âmbito da abordagem do capítulo seguinte. 
 
4) O Associativismo Parental 
 
Na história do relacionamento das famílias com a escola, desde a aprovação da Constituição 
da República Portuguesa, até à entrada em vigor do novo regime de autonomia, administração e gestão 
das escolas, aprovado pelo citado Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, regista-se o surgimento no 
nosso ordenamento jurídico de um conjunto de Diplomas e de normativos legais que procuraram dar 
consistência, afirmar e assegurar o cumprimento dos princípios constitucionais da democracia 
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participativa e do acesso dos pais e encarregados de educação aos órgãos do governo da escola, 
consolidando a chamada participação no governo da escola. 
Como adverte Fernandes (2003), o despontar do movimento associativo dos pais terá de ser 
invariavelmente associado a todo um contexto, de índole ideológica, social e política, elas próprias 
emergentes das alterações provocadas na sociedade portuguesa, após a Revolução do 25 de Abril de 
1974. Esta posição, vem, aliás, na esteira de N. Afonso (1995:105), quando escreveu: 
 
“Até aos anos 60, as relações entre as escolas e as famílias decorrem de um acordo com um 
conjunto de pressupostos, mais ou menos implícitos, segundo os quais competiam aos profissionais 
as decisões sobre o processo de ensino propriamente dito, e sobre a organização e políticas internas 
da escola, enquanto as famílias eram responsáveis pelo envio das crianças e jovens devidamente 
preparados para as actividades escolares. No entanto, a partir dessa altura, geraram-se tendências 
de natureza participativa, com o objectivo de dinamizar o envolvimento dos pais na vida das escolas, 
em ligação com movimentos associativos mais amplos como o foram o da participação dos 
trabalhadores na administração das empresas, assim como os movimentos de associações de 
consumidores e de defesa do meio ambiente” (Fernandes, 2003:107). 
 
A título de menção e de percepção geral dessa evolução legislativa, no período do pós-25 de 
Abril de 1974, valerá a pena recuperar a evolução dos principais momentos registados no quadro legal 
respeitante à participação dos pais na vida das escolas, segundo a proposta de J. Diogo (1998): 
 
QUADRO VII - As famílias e a escola: evolução do quadro legal 
Constituição da República Portuguesa – 1976 
Os pais têm o direito e o dever de educar as suas crianças. 
Cooperação entre o Estado e as Famílias no que se refere à educação. 
Decreto-Lei n.º 769-A/76, de 23 de Outubro Participação do Ees nos Conselhos de Turma para efeitos disciplinares. 
Lei n.º 7/77, de 1 de Fevereiro Criação e Regulamentação das Associações de Pais. 
Desp. Normativo 122/79, de 1 de Junho Participação dos Ees nos Conselhos de Escola e nos Conselhos Pedagógicos. 
Decreto-Lei n.º 125/82, de 2 de Abril 
Criação do Conselho Nacional de Educação (órgão consultivo) com a 
participação das universidades, sindicatos de professores centros de 
investigação, associações de juventude e associações de pais. 
Decreto-Lei n.º 315/84 
Criação das Associações de Pais no ensino pré-escolar e escolas do 1º ciclo 
do ensino básico. 
Lei n.º 46/88, de 14 de Outubro  
Lei de Bases do Sistema Educativo garante práticas democráticas e 
processos participativos na definição das políticas educativas nos planos 
nacional e escolar. 
Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro 
Participação de todos os interessados no processo educativo e na vida 
escolar. Desenvolvimento de PEE em resposta às solicitações do meio. 
Desp. Conjunto 60/SERE/SEAM/90, de 14 de Outubro 
Publicação de um guia para os Ees visando a oportunidade de Escolha das 
escolas sempre que possível (não está implementado em muitas escolas). 
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Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio 
Sistema experimental de direcção, gestão e administração dos 
estabelecimentos de ensino: lugares no CE, CP e CT. 
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio 
Novo sistema de direcção, gestão e administração dos estabelecimentos de 
ensino: lugares na AE, no CP e CT. 
Adaptado de Diogo, (1998:26) 
 
Avisadamente, devemos proceder a uma colocação do problema central em que se inscreve o 
associativismo parental, no sentido de entendermos em que contexto(s) se inscreve a aludida relação 
da escola com as famílias, que tipo de relação é essa e em que realidades conceptuais se manifesta e, 
por fim, que lugar pode ocupar ou que papel pode desempenhar no contexto daquilo a que os 
investigadores actualmente designam por “emergência de uma vaga de parentocracia” (Philip Brown, 
1990). 
Em primeiro lugar para reconhecermos o facto de estarmos perante uma relação pouco 
estudada e problematizada no âmbito da sociologia da educação. Como reconhecem alguns autores 
(Silva & Stoer, 2005), estamos perante uma relação que levanta questões do ponto de vista conceptual 
(“porquê ‘relação e não ‘colaboração, ‘cooperação, ‘parceria, ‘partenariado’? Serão sinónimos? Se não 
que, que diferenças lhes subjazem?”) E depois interrogam-se, ainda: Escola-Família: desde logo, que 
escola e que famílias? 
Trata-se de uma relação que tem sido sujeita, no entender dos autores (Silva & Stoer, et al.) a 
uma equação reducionista entre dois grupos sociais restritos – professores e pais -, desligada e 
desintegrada do contexto mais vasto em que existem outros actores e outros parceiros que, pelo 
menos desde 1986, com a LBSE constituem a chamada Comunidade Educativa (os alunos, as 
associações de pais, as organizações culturais, recreativas locais, as autarquias), propondo, por isso: 
 
“revelar-se mais pertinente estabelecer antes a distinção entre actores centrais e actores periféricos, 
os quais (…) só parece poderem ser definidos como tal caso a caso e nunca a priori” (Silva, 2003). 
 
Parece que, na esteira de Nicholas Beattle (1985) os movimentos de regulação social e 
legislativa que conferiram aos pais o direito de representação como membros de pleno direito nos 
órgãos das escolas e a participarem na vida das escolas a outros níveis (aqui cabendo formas de 
participação organizacional ao lado de formas de participação educativa), se inserem nos designados 
“sistemas de participação parental”, sistema que requer uma dupla condição para se efectivar: a 
existência de uma escolarização de massas secundária e o funcionamento de um regime democrático 
fundado num Estado de Direito. 
No caso português, só após o 25 de Abril de 1974 foram criadas condições para a existência 
desse estado de direito e democrático, havendo opiniões firmadas em alguns autores de que a 
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abundante produção legislativa de acima se deu conta que foi dirigida para a criação de condições que 
levassem à efectivação dessa participação parental no nossos sistema de ensino se ficou a dever: 
 
“a uma resposta do Estado a uma sua crise de legitimação, tese que parece ser reforçada pelo facto 
de a emergência da participação parental só se tornar mais visível aquando do refluxo do movimento 
popular em finais de 1975, ou seja, por clara iniciativa do Estado” (Silva & Stoer, 15). 
 
Ora, é esse Estado de condição semiperiférica (Santos, 1994) caracterizado por uma constante 
crise de legitimação e por isso tradicionalmente centralizado e administrativamente pesado e asfixiante, 
viciado num excesso de legislação e regulação que pretende abarcar todos os domínios da vida social 
do país que, tendo, apesar de tudo conseguido criar um ordenamento jurídico-normativo sobre o 
relacionamento escolas-encarregados de educação dos mais progressistas e ousados da Europa 
Ocidental, cai na contradição assinalada por investigadores (Marc Bogdanowicz, 1994) de ser dos 
países que estudou como sendo aquele em que a distancia entre Escola-Família é exactamente maior. 
Daí que os autores (Silva & Stoer, et al.) se interroguem se, perante tais evidências não 
estaremos perante uma “construção retórica da relação Escola-Família”. Assim podermos estar face a 
uma “construção cosmética do Estado” (Beattle, 1985), face à evidência de que o Estado promove, 
mas não deseja uma participação digna desse nome que poderia justamente fragilizar o seu carisma 
centralizador. 
A génese das relações Família-Escola parece estar envolta numa certa reserva mental. É 
costume assinalar-se uma afirmação do poder e da influência dos pais na escola como uma perda do 
poder dos professores; essa relação é vista como uma relação armadilhada e mutuamente vigiada; e, 
também há quem veja nela uma manifestação de uma estratégia subtil do Estado em substituir o seu 
tradicional controlo directo nas escolas e sobre os professores, substituindo-o por um controlo 
indirecto, por intermédio dos pais. 
Silva aponta uma outra proposta para o entendimento do quadro dessa relação: propõe o que 
designa por  
 
“(…) uma dupla díade na relação Escola-Família: a das vertentes escola e lar; e a das dimensões de 
actuação individual e colectiva” (Silva, 2003). 
 
Na primeira, considera ser o domínio da defesa directa, particular dos interesses dos 
educandos; na segunda entende inscreverem-se a defesa dos interesses gerais (prosseguidos, por 
exemplo, enquanto membro ou dirigente de uma associação de pais ou representante do grupo de pais 
em órgãos da escola). Neste caso, trata-se do desempenho de um  
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“Papel que assume contornos da opção por uma actividade de cariz cívico, logo político” (Silva & 
Stoer, 2005:17). 
 
Remetendo para uma observação dos estudos de Dale e de Miriam David, os autores fazem 
notar que, no entanto, todos os encarregados de educação que manifestam algum tipo de actuação na 
vida da escola se envolvem na primeira das referidas dimensões, enquanto que na segunda e 
comparativamente com o número dos primeiros, são muito menos os que se envolvem nas formas em 
que manifesta essa segunda dimensão. Concluem os autores que predomina a defesa dos interesses 
particulares sobre os gerais. 
Tal acento tónico e a preferência por uma ou por outra das dimensões, sendo que a 
preferência vai para a defesa dos interesses particulares face à escola e aos docentes, retira carga 
política e cívica à intervenção dos pais na escola, despolitiza a actuação parental, não é facilitadora de 
alianças ou entendimentos na acção organizacional entre professores e pais, potencia muito mais o 
papel dos pais como sendo meros clientes do sistema e ramos locais do Estado. Isto, segundo Dale,  
 
“Propicia a assunção de um papel de comando à distância ou de telecomando por parte dos pais 
face ao Estado no contexto escolar” (Silva & Stoer, ibidem). 
 
Neste contexto, coloca-se a questão de saber qual o papel das associações de pais (AP). Estas 
organizações situam-se na segunda das dimensões de actuação apontadas. 
Entre nós, as manifestações de associativismo e de participação cívica só ganharam verdadeira 
dimensão social após a Revolução do 25 de Abril de 1974 pelo que o  
 
“(…) despontar do movimento associativo dos pais terá de ser invariavelmente associado a todo um 
contexto, quer ideológico, quer sociopolítico, subjacente às alterações provocadas no nosso país 
pela Revolução” (Flores, 2003:107). 
 
Anteriormente a 25 de Abril de 1974 o movimento associativo dos pais era praticamente 
inexistente ou de pouca relevância. Flores (2004), citando Silva (1994:320), e referindo-se à génese do 
associativismo dos pais, afirma, baseado na análise de entrevistas dadas à Revista “Voz dos Pais”, 
pelos 
 
“Históricos” do movimento associativo, que este “remonta o seu contexto ao ensino particular, 
especificamente ao de inspiração católica” (Flores, 2004:108). 
 
Na opinião de Pedro Silva, o movimento associativo dos pais (a partir de agora, por diante, 
designado por AP) incrementou-se, no período pós 25 de Abril, para dar resposta a uma necessidade 
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sentida pelos pais de contribuírem para uma certa estabilização do clima conturbado e quase 
anárquico vivido à data nas escolas preparatórias e secundárias, ou seja, para dar  
 
“(…) uma resposta à falta de poder estatal nas escolas e à desregulação das suas condições 
normais de funcionamento” (Pedro Silva, 1994:322). 
 
Surgidas neste contexto as AP foram olhadas com desconfiança e mesmo hostilizadas por 
serem conotadas como reaccionárias: 
 
“Ao aparecerem depois do 25 de Abril, as APs não surgem por acaso, nem a sua estratégia é 
indiscriminada. Ela integra-se nos moldes usuais dos ataques reaccionários que são desferidos 
noutros sectores da vida portuguesa” (Mateus, M. H., 1979, cit. por Lima, 1998:332). 
 
Na mesma linha de análise, Lima (ibidem) classifica a relação institucional entre a Escola e as 
APs como marcadas “por desconfianças e receios mútuos”. 
Proponho, assim, como balizas temporais para a participação dos pais na escola, os seguintes 
períodos histórico-cronológicos: 
 
 Antes de 25 de Abril de 1974 – período caracterizado por uma completa (ou quase) 
marginalização dos pais e encarregados de educação (daqui por diante referidos como PEE) quer da 
gestão, quer do sistema de ensino, quer da escola; 
 
 De 25 de Abril de 1974 a Maio de 1998 – coincidindo com a publicação do novo regime 
jurídico de autonomia, administração e gestão das escolas - caracterizado como o período da criação 
de condições para a participação dos pais na escola; 
 
 Após 1998 – período das oportunidades desaproveitadas. 
 
É, sobretudo, durante o segundo período do balizamento temporal proposto que se verifica a 
densa produção legislativa com vista a abrir as portas da participação aos pais e a criar-lhes condições 
para a realização dessa participação, do ponto de vista legal. 
Analisado noutro contexto, o Decreto-Lei n.º 769-A/76, de 23 de Outubro, surgido no 
designado período da normalização da vida politica e social do País, com a entrada em vigor da CRP, 
surge como a primeira legislação sobre o envolvimento dos pais na vida da escola, fazendo, pela 
primeira vez referência à APs, permitindo-lhe a presença dos seus membros num órgão de gestão, 
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embora sem direito a voto (cfr. Art. 28º), devendo o representante da AP ser indicado pela respectiva 
associação (cfr. art. 40º). 
Flores, (2004:118) faz uma ressalva, em nota, sobre o disposto no anterior Despacho 
Normativo n.º 40/75, de 8 de Novembro (Gestão Democrática no Ensino Primário), que entrou em 
vigor no ano lectivo de 1975-76, que, no seu preâmbulo já reconhecia que 
 
“(…) embora não expresso com carácter obrigatório, cumpre incentivar a participação dos pais, 
sempre que possível através das suas associações, autarquias, comissões de moradores e de 
aldeias. É desnecessário sublinhar que só com a participação interessada de todos no processo 
educativo, se podem vencer as sequelas graves que o fascismo marcou no ensino primário, 
precisamente por ser o ramo que reunia todas as crianças portuguesas.” 
 
No ano de 1977, a Assembleia da República aprova a Lei n.º 7/77, reconhecendo assim a 
existência das APs e a sua responsabilidade na definição da política educativa. (cfr. art. 1º, n.º 2). 
Este normativo legal consagra a participação dos pais apenas, enquanto movimento 
organizado, situando-se, como diz Silva (1994:309), a nível da macropolítica educativa56, e com 
incidência, apenas, nos ensinos preparatório e secundário. No âmbito deste normativo legal, a 
legalização das APs era um processo administrativo e burocrático moroso e dispendioso, pois sendo 
equiparadas a pessoas colectivas de direito privado, ficavam sujeitas à forma legal de constituição por 
escritura pública, perante Notário e, ainda, deviam submeter os respectivos Estatutos ao Ministério da 
Educação para controle da tutela, antes de serem publicados em Diário da República, acto que lhes 
dava o reconhecimento público. De qualquer forma, a Lei n.º 7/77, por força da exegese jurídica não 
regulamentava especificamente os termos da participação das APs, tarefa que seria remetida para 
regulamentação legal posterior, realidade que só veio a acontecer com a publicação do Despacho 
Normativo n.º 122/79, de 1 de Junho que esclarecia a presença dos pais na escola. 
Para Pedro Silva, a representação dos pais, neste Despacho, continua a ser  
 
“(…) pouco mais do que figurativa e a estender-se apenas aos ensinos preparatório e secundário. 
Toda a educação pré-escolar e, em particular, esse vasto mundo do 1º ciclo (…), continua a ser 
excluído deste movimento” (Silva, op. cit. 310). 
 
Como esclarece Flores: 
 
“(…) só em 1984, pelo Decreto-Lei n.º 315/84, de 28 de Setembro, o preceituado no n.º 2 do art. 
1º da Lei n.º 7/77 é extensivo às associações de pais e encarregados de educação dos alunos de 
qualquer grau ou modalidade de ensino” (cfr. art. único do Decreto-Lei n.º 315/84) (op. cit. 120). 
                                               
56 Nóvoa 1992), aborda a problemática dos contextos macro, meso e micro em que têm sido contextualizados os estudos organizacionais sobre a escola, 
referindo propriamente que : “A escola é encarada como uma instituição dotada de uma autonomia relativa, como um território intermédio de decisão no 
domínio educativo, que não se limita a reproduzir as normas e os valores do macro-sistema, mas que também não pode ser exclusivamente investida 
como um micro-universo dependente do jogo dos seus actores sociais em presença. (…)”, p. 20 
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Outro marco legislativo importante nesta cartografia que estamos a fazer da participação dos 
pais na escola, acontece com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei n.º 
46/88, sendo fundamental, nesta análise, invocar o disposto no seu Art. 1º, n.º 1, sobre o Quadro 
Geral do Sistema Educativo: Em cada estabelecimento ou grupo de estabelecimentos de educação e 
ensino a administração e gestão orientam-se por princípios de democraticidade e de participação de 
todos os implicados no processo educativo (art. 45º, n.º 2)57. 
Já noutro plano deste trabalho foi analisada, em detalhe, a influência da LBSE na promoção 
dos princípios da democraticidade e da participação, abrindo as portas à participação dos pais com a 
consagração do conceito novo de escola como Escola Comunidade Educativa58. 
Assinale-se, ainda a publicação da Lei n.º 31/87, de 9 de Julho que vem reforçar o papel das 
APs na definição da política educativa, no plano macro – participação dos representantes a designar 
pelas associações de pais no Conselho Nacional de Educação (cfr. art. 3º, n.º 1, al. m)). 
No ano de 1988, o Relatório da CRSE e o teor dos Documentos Preparatórios, trouxeram 
alguma perturbação ao movimento associativo das AP e aos PPE, pois vislumbrava-se a possibilidade 
de os pais poderem vir a ser afastados do Conselho Pedagógico, bem como as fortes restrições 
previstas para a participação de pais que cumulativamente também fossem professores. 
No entanto, a produção legislativa a jusante veio demonstrar, principalmente no consulado de 
Roberto Carneiro, que as ideias sobre a participação dos pais eram para prosseguir e, se possível, 
aprofundar. 
Com efeito, em 1990, a Assembleia da República aprovou uma Lei de autorização legislativa, 
Lei n.º 53/90 que permitiu ao Governo legislar em matéria de associações de pais, daí tendo resultado 
a publicação do Decreto-Lei n.º 372/90 que traz diversas mudanças ao regime até aí em vigor: 
simplificação da constituição das AP (art. 5º), consagração do direito de participação na definição da 
                                               
57 Sobre as implicações directamente resultantes da LBSE, quanto ao princípio da participação dos pais na vida da escola, Sá (2004), procede a uma 
análise crítica do Artº 45º da LBSE, nos seguintes termos: 
 
“Do Artº 45º resulta uma interpretação controversa, quando confrontado o número 2 desse articulado (atrás transcrito) com a redacção do nº4 do mesmo 
Artº 45º, o qual “adopta uma redacção ambígua ao determinar que [ “A direcção de cada estabelecimento ou grupo de estabelecimentos básico e 
secundário é assegurada por órgãos próprios, para os quais são democraticamente eleitos os representantes de professores, alunos e pessoal não 
docente(…) não ficando claro se o objectivo é esclarecer o modo de designar os representantes dos professores, dos alunos e do pessoal não docente] (…) 
ou se pretende restringir a participação na direcção aos representantes desses três corpos sociais, excluindo, portanto, os pais da participação nessa 
estrutura de governo das escolas. 
 
O facto de o ponto 2 do referido Artº45º determinar que [“Em cada estabelecimento ou grupo de estabelecimentos de educação e ensino a administração 
e gestão orientam-se por princípios de democraticidade e de participação de todos os implicados no processo educativo”], parece dar razão aos que 
interpretam o clausulado do ponto 4 como especificando apenas o método de designação dos elementos da comunidade escolar.” 
 
SÁ, Virgínio (2004) “ A Participação dos Pais na escola Pública Portuguesa. Uma abordagem sociológica e organizacional” – UM/Inst. Psicologia. Braga. p. 
78. 
58 Na opinião de Lima (1998), a questão de, a partir da LBSE existir um comando normativo-legal que imponha a presença dos pais nos órgãos do governo 
das escolas, revela-se ambígua, pois como considerou: “A participação dos pais e encarregados de educação nos órgãos de direcção das escolas não é 
taxativa, e muito menos no caso de outros representantes e actores locais, tendo originado interpretações diversas e até polémicas com certo significado”. 
 
Lima, 1998, citado por SÁ, Virgínio (2004) “ A Participação dos Pais na escola Pública Portuguesa. Uma abordagem sociológica e organizacional” – 
UM/Inst. Psicologia. Braga. p. 79. 
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política educativa, na elaboração de legislação, nas reuniões dos órgãos pedagógicos e directivos dos 
estabelecimentos de educação e de ensino (art. 9º); obrigação de apoio logístico por parte do órgão 
directivo à APs dentro da escola (art. 15º). 
Nesse diploma era ainda consagrado que os titulares dos órgãos das AP tinham o direito de ver 
as faltas dadas ao seu emprego justificadas para fins de participarem em reuniões com os órgãos 
directivos da escola, embora tais faltas acarretassem a perda de vencimento (Art. 15º). Daí tal Diploma 
legal ser visto como “um presente envenenado” (Flores, 2004:126). 
Em 1991 foi publicado o já anteriormente estudado Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, 
mas que não deixa de ser considerado um marco fundamental (ao menos no plano das intenções da 
política educativa) de abrir como nunca, as possibilidades de intervenção dos pais na escola. 
Este diploma legal consagra a participação de representantes dos pais (participação formal) 
com direito a voto no Conselho Pedagógico – com 2 representantes; no Conselho de Turma – 2 
representantes - e no Conselho de escola – 2 representantes. Desta forma, pela primeira vez, os 
representantes do PEE podem participar em todos os órgãos da escola. 
Como escreve Santos (1996) cit. por Flores (2004:127): 
 
“As escolas passavam a ter, por um lado, a necessidade e a obrigação de abrir as suas portas à 
sociedade civil, em particular aos pais e encarregados de educação, partilhando com ela a liberdade 
e a responsabilidade da sua direcção.” 
 
Como referimos atrás, este diploma legal não teve aplicação generalizada a todo o País, tendo 
sido experimentalmente aplicado, apenas, em 50 estabelecimentos de ensino, pelo que, após a 
publicação do Relatório do Conselho de Acompanhamento e Avaliação/ME, ficou inviabilizada a sua 
generalização às restantes escolas, frustrando, desse modo as expectativas que inicialmente fez criar a 
este respeito. 
No ano de 1992 outra legislação ordinária publicada na sequência do Decreto-Lei n.º 172/91, 
designadamente o Despacho Normativo n.º 92-A/92, de 20 de Junho, conhecido nas escolas como o 
“Despacho da Avaliação no Ensino Básico”, vem assegurar uma participação e intervenção dos PEE no 
processo de avaliação dos seus educandos, facto absolutamente inovador até essa data, já que a 
matéria da avaliação dos Alunos sempre foi considerada como matéria da reserva exclusiva dos 
docentes. 
A importância desta mudança foi assinalada por Afonso, (1998:259), quando escreveu, a 
propósito: 
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“Um outro aspecto que merece ser salientado é o que diz respeito à participação dos pais e 
encarregados de educação no processo de avaliação, ‘em condições a estabelecer no regulamento 
interno da escola’ (ponto 10). Não se tratando, na nossa interpretação, de deixar de reconhecer que 
o exercício da avaliação é uma competência profissional fundamental do professor, introduz-se aqui, 
no entanto, um sinal bastante significativo de que a educação escolar (e, portanto, também a 
própria avaliação pedagógica) devem ser partilhadas em algumas das suas dimensões, por outros 
actores.” 
 
O referido Despacho Normativo continha diversas disposições, segundo as quais, a intervenção 
do encarregado de educação no processo de avaliação e na tomada de decisões sobre o 
aproveitamento escolar do aluno era indispensável, garantindo uma responsabilidade partilhada e o 
direito de o encarregado de educação participar activamente nos momentos decisivos no processo de 
avaliação do aluno do ensino básico. 
Como exemplos, refiram-se os seguintes casos: 
 
Nos casos em que o aluno revela distância em relação aos objectivos curriculares, o Conselho 
Escolar (no 1º CEB) ou o Conselho de Turma (nos 2º/3º CEB), podem decidir, no final do 2º período 
lectivo “proceder a uma avaliação sumativa extraordinária” (n.º 36), o que implica a comunicação ao 
“aluno e ao encarregado de educação, no prazo de 5 dias úteis” (n.º 37); 
 
No caso de ser necessária uma avaliação especializada, os encarregados de educação deverão 
ser previamente ouvidos pelos técnicos de educação (n.º 48) e a programação dela decorrente só será 
feita com o conhecimento e acordo prévio dos encarregados de educação (n.º 49); 
 
No caso de ser necessário recorrer à modalidade de avaliação especializada (na sequência de 
retenção repetida no mesmo ciclo), o Conselho Pedagógico deve ter acesso ao relatório do professor 
titular de turma (no 1º CEB) ou do director de turma (nos 2º/3º ciclos), do qual conste “relatório dos 
contactos estabelecidos com os encarregados de educação que integre o parecer destes sobre a 
proposta de manutenção do aluno no mesmo ano” (n.º 57); 
 
Finalmente, no caso de o encarregado de educação não concordar com a segunda retenção 
decidida no âmbito do n.º 57 em Conselho Pedagógico, resta-lhe sempre a possibilidade de recorrer 
dessa decisão para o Director Regional de Educação” (n.º 59). 
 
No âmbito da aplicação experimental do Decreto-Lei n.º 172/91, e no seu período de vigência, 
veio a ser publicado o Decreto-Lei n.º 239/ME/93, de 20 de Dezembro, o qual veio assegurar a 
aplicação das disposições do Decreto-Lei n.º 372/90 (conhecido como a Lei das Associações de Pais), 
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nos estabelecimentos de ensino não abrangidos pela aplicação do regime de gestão das escolas. Como 
consequência, em os estabelecimentos de educação pré-escolar e as escolas do 1º CEB as 
associações de pais passam a ter direito a um representante, respectivamente, no Conselho 
Pedagógico e no Conselho Escolar, com direito a voto deliberativo (cfr. Art. 4º). O mesmo diploma legal 
previa que, nos casos de não existir associação de pais, nos termos do Art. 3º, deverão ser eleitos 
representantes dos pais/encarregados de educação para integrarem os órgãos pedagógicos. 
A influência dos pais e encarregados de educação e do seu movimento associativo em 
medidas de política educativa verifica-se também no campo da educação especial, sendo testemunhos 
dessa evidência o Decreto-Lei n.º 319/91 (ensino especial) e o posterior Despacho 22/SEEI/96 
(regulamento dos currículos alternativos), em que se aprofunda neste sector do ensino a filosofia já 
consagrada no Despacho Normativo n.º 98-A/92, no sentido de promover o envolvimento dos pais no 
processo educativo dos filhos, ao determinar 
 
“A autorização escrita do encarregado de educação respeitante à frequência do currículo alternativo” 
(n.º 11.2).  
 
Também a integração dos alunos com necessidades educativas especiais em turmas 
regulares, no ensino básico, foi, de certa maneira, alcançada à custa das pressões dos encarregados 
de educação. Isso mesmo é testemunhado pelo seguinte excerto de um Documento da Direcção Geral 
do Ensino Básico e Secundário (DGEBS), recuperado por Flores, do seguinte teor: 
 
“Por pressões dos pais que se recusaram a admitir que a educação dos seus filhos implicasse, 
necessariamente, o seu afastamento de casa para frequentarem uma escola especial (muitas vezes 
distante), surgiram, em meados deste século as primeiras experiências de educação de alunos com 
deficiência em classes regulares” (2004:129). 
 
No âmbito do Pacto Educativo Para o Futuro, foi celebrado em 16 de Março de 1997, entre o 
Ministério da Educação (sendo à data Ministro o Prof. Marçal Grilo) e a Confederação das Associações 
de Pais (CONFAP), um acordo considerado da maior importância para o futuro da participação dos pais 
na vida das escolas. Foi considerado mesmo  
 
“Um momento histórico (…) uma espécie de cachimbo da paz” (Pinto, 1997, cit. por Flores, 
2004:130). 
 
O autor (idem) faz uma súmula dos pontos essenciais desse acordo, destacando, pela sua 
importância as seguintes medidas: 
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O Governo comprometia-se a aumentar, gradualmente, as despesas com educação dedutíveis 
em sede de IRS; 
O Executivo comprometia-se a alterar, no prazo de seis meses o Decreto-Lei n.º 372/90, na 
parte em que previa penalizações pecuniárias quando os pais faltavam ao emprego para 
participarem nas reuniões dos órgãos das escolas; 
O Executivo comprometia-se a proporcionar as condições que permitissem a participação dos 
encarregados de educação na elaboração do projecto educativo das escolas e na fixação do horário 
escolar. 
 
Por sua vez a CONFAP comprometia-se a 
 
Pôr em prática uma parceria Escola-Família, com clara demarcação de funções e sem qualquer tipo 
de ingerência na actividade docente (ponto 1º, a); a promover a humanização das escolas (ponto 1º, 
b); a participar em todos os níveis de discussão e decisão sobre educação e ensino (ponto 1º d); a 
promover a formação e a informação sobre os direitos e os deveres dos pais e incrementar a sua 
participação na escola, através da sensibilização para o papel que nela podem desempenhar” 
(ponto 1º v.g.). 
 
O espírito deste acordo parece ter influenciado os principais princípios e medidas quanto à 
participação dos pais no novo Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos 
Públicos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, bem como dos respectivos 
Agrupamentos, que veio a ser aprovado em 1998, pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, desse ano. 
Nesse diploma legal reafirma-se o princípio de promover a participação dos pais na vida da 
escola, como trave mestra do princípio da democraticidade e realização do princípio da participação, 
como garantes de desideratos como a qualidade do sistema de educativo e o sucesso escolar dos 
alunos (cfr. art. 41º). 
Este aspecto, da articulação da ideia da qualidade e da modernização do sistema educativo, 
articulado com a necessidade de promoção dos princípios da democraticidade e da participação, surge 
amiúde, desde os anos noventa do Séc. XX e, ocorre, paralelamente, aos ganhos do movimento 
associativo sobre a participação dos pais na escola, (de que a referência à legislação promulgada deu 
testemunho). Assim, como refere Flores (2004:131), alguns autores procuram esclarecer, como 
referem Stoer & Afonso (1999:319),  
 
“Os contornos, ambiguidades e implicações do discurso (e da ideologia) da modernização, que 
então se manifesta discutindo-os, quer como justificação (ou fonte de legitimação) das decisões de 
política educativa (…), quer como reactualização de uma racionalidade tayloriana e gerencialista.” 
 
No mesmo sentido, se pronunciaram também L. Lima (1994, 1995 e 1996) A. Nóvoa (1996), 
A. Monteiro (1995) e, M. Thurler (1991). 
Por fim, cabe referência ao Despacho Normativo n.º 270/98, de 1 de Setembro, diploma 
integrado na sistemática legislativa derivada do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, o qual 
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consagra um código de conduta a adoptar nos estabelecimentos de ensino e explicita o estatuto dos 
alunos. No seu art. 8º consagra o papel activo dos pais, enquanto intervenientes no processo educativo 
dos filhos, consagrando-se que o poder-dever de educação dos filhos implica o exercício de 
determinados direitos e deveres. 
Nesta viagem pelos principais normativos legais surgidos num espaço de cerca de vinte anos 
(1978-1988), fica patente o esforço do Estado em oferecer aos pais e encarregados de educação as 
possibilidades legais de promoverem e de realizarem a participação na vida das escolas. 
Como Flores reconhece, trata-se de uma participação consagrada e decretada (2004:133), ou 
seja, uma das modalidades da participação defendida por Lima (1998:287). Mas, também na esteira 
de Lima, temos de ter presente que  
 
“(…) a análise dos fenómenos de participação na escola, exige, porém, que se transite do plano das 
orientações para o plano da acção e se considere a participação praticada em contexto escolar” 
(ibidem:284). 
 
Neste contexto são pertinentes as observações de Fernandes (2003), quando escreveu:  
 
“Acompanhando um movimento designado pelos anglo-saxónicos como ‘empowerment’, os anos 
90, de forma mais ou menos subtil, sob o signo de valores genericamente identificáveis com a 
ideologia neoliberal, marcaram a efectiva ‘conquista’ de poder formal dos pais e encarregados de 
educação enquanto parceiros educativos. Assim, fruto de um processo negocial, o acordo celebrado 
em Março de 1997, entre o Ministério da Educação e a CONFAP, ao contratualizar a relação, 
obrigando os pais e o ministério ao cumprimento dos termos aí consignados, veio concretizar, 
decisivamente, a abertura da escola aos representantes institucionais dos pais, formalizando-a 
amplamente no Decreto-Lei n.º 115-A/98 (actual diploma de autonomia e gestão das escolas 
básicas e secundárias)” (2003:272). 
 
Assim sendo, é pertinente a interrogação de Silva (op. cit. 320): 
 
“Legislativamente, os pais estão nas escolas. E na realidade? Que fazem lá eles? Que iniciativas 
tomam? Sobre que assuntos? Que uso da palavra fazem? Como se organizam?” 
 
E será que, apesar de Fernandes ter considerado que, 
 
No quadro deste processo histórico, é interessante constatar, nos últimos anos, um discurso político 
que, concebendo a categoria ‘pais’ de forma homogénea, prefere o diálogo com os seus 
representantes institucionais, fomentando a criação de associações e federações como um direito e 
um dever legítimos de os pais zelarem pelos interesses dos seus educandos. Não será 
despropositado concluir que um novo paradigma de escola vem emergindo, alicerçado em grandes 
ideias-força como ‘comunidade educativa’, território’, ‘parceria’, ‘participação’ ‘democracia’, 
‘cidadania’, ‘qualidade’, ‘eficácia’. 
 
Terá o autor completa razão ao afirmar que: 
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 “(…) De facto, os pais e encarregados de educação são hoje encarados como membros de uma 
‘comunidade educativa’ que, espontânea e naturalmente se organizam, participando activamente 
nos diferentes órgãos das escolas. Tal comportamento é percepcionado como expressão de 
cidadania, garante da democracia e da qualidade/excelência do sistema educativo?” (2003:272-
273). 
 
No desenvolvimento deste trabalho e, já de seguida, procurarei discutir e aclarar estes 
aspectos, que, mais à frente, no tratamento da Investigação Empírica se procurará ilustrar com 
testemunhos dos próprios actores organizacionais: professores e pais/encarregados de educação. 
 
4.1) A Participação dos Pais na Escola: análise socio-política 
 
4.1.1) Participação individual 
 
Silva (2004) propõe um ponto de partida para a consideração teórica do quadro em que se 
manifesta a relação escola–família: que essa relação não se confina nem esgota ao espaço físico da 
escola ou às suas fronteiras físicas, sendo certo que todas as interacções que ocorrem entre docentes 
e pais dos alunos extravasam essa fronteira física e superam, inclusive, esse conjunto de actores 
sociais (cfr. Silva, 2004:249). 
Por outro lado, o autor entende que essa relação escola–pais sendo uma relação de natureza 
complexa e multifacetada (ibidem), que para melhor poder ser estudada e entendida, se pode analisar 
no que designa por dupla díade ou em duas vertentes: a vertente escola e vertente lar. 
Ao propor a análise das interacções que ocorrem entre docentes e pais/encarregados de 
educação nestas duas vertentes, o autor está evidentemente a considerar dois planos distintos e 
independentes no âmbito dos quais se movem contactos, interesses, aproximações e afastamentos, se 
desenham situações de cooperação ou de antagonismo, de comunhão de interesses ou de focos de 
tensão relacional. 
Expondo a sua noção e sentido de conceito do modelo de análise proposto, o autor considera 
que é justamente na vertente escola que ocorrem com maior intensidade essas interacções, ou opor 
iniciativa dos docentes ou por iniciativa dos pais (mais frequente a primeira possibilidade do que a 
segunda, de acordo com o estudo empírico que serviu de suporte à análise efectuada), sendo que tal 
vertente escola abarca 
 
 “(…) todas as actividades levadas a cabo na escola, individuais ou colectivas (…). Exemplos desta 
vertente são o encontro de um docente com o pai de um determinado aluno, ou uma reunião entre 
o docente e os pais de uma turma, ou uma reunião entre todos os professores e todos os pais” 
(Silva, ibidem). 
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São, de igual modo, de incluir nesta vertente escola as actividades que se relacionem com a 
participação de encarregados de educação em órgãos da escola ou em reuniões da associação de pais 
ocorridas na escola. 
O conjunto destas actividades constitui a parte mais visível da relação escola–família, segundo 
o autor, que testou este conclusão fundamentada no estudo monográfico apoiado no estudo de caso 
que efectuou em escolas objecto da sua investigação empírica e cujos resultados entendeu terem 
segurança suficiente e credibilidade de amostra para serem generalizáveis ao universo das restantes 
escolas. 
A par desta vertente, concorre a vertente lar que circunscreve à casa de morada de família 
onde o aluno reside as actividades relacionadas com a escola que ele aí desenvolve ou que ele e os 
seus pais/encarregados de educação desenvolvem. 
O autor considera incluir nos exemplos ou manifestações dessa vertente lar as actividades 
relacionadas com os trabalhos de casa ou outras actividades manifestas de estudo (e o apoio que lhes 
é, ou não, dado pela família) (ibidem). 
Na opinião de Silva, estas actividades são invisíveis fora do lar, escapam frequentemente ao 
conhecimento dos docentes e, como tal,  
 
(…) são de difícil controlo por parte da escola, o que pode levar, por exemplo, a uma má avaliação 
desta acerca do envolvimento dos encarregados de educação no processo de escolarização dos 
seus filhos (ibidem). 
 
No âmbito destas actividades incluídas na vertente lar, o autor propõe um horizonte mais 
alargado para as mesmas, sendo actividades que podem ocorrer fora de casa, mas promovidas ou 
proporcionadas pelos pais/encarregados de educação, como seja o caso das explicações ou, ainda das 
que se destinam a aumentar o nível cultural e de formação das crianças que, nas esteira de Bordieu 
podem incluir a visita a museus, a bibliotecas, a concertos, etc. 
O desfasamento dos docentes em relação a este tipo de actividades, o desconhecimento da 
sua realização e ocorrência no contexto do lar dos seus alunos e a identificação das actividades que as 
crianças desenvolvem extra tempo lectivo, sob orientação ou acompanhamento dos pais foi uma 
realidade sistemática, pelo menos no âmbito do 1º CEB. Só muito recentemente, por necessidade da 
organização e estruturação do Projecto Curricular de Turma (PCT), obrigatório pela aplicação do 
Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro (Reorganização curricular no ensino básico), que aí vem 
assim definido: 
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No quadro do desenvolvimento da autonomia das escolas estabelece-se que as estratégias de 
desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto de cada escola, deverão ser 
objecto de um projecto curricular de escola, concebido, aprovado e avaliado pelos respectivos 
órgãos de administração e gestão, o qual deverá ser desenvolvido, em função do contexto de cada 
turma, num projecto curricular de turma, concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular 
de turma, consoante os ciclos (sublinhado meu). 
 
A elaboração do PCT deve iniciar-se pela designada caracterização da turma, efectuada com 
base em dados relativos às condições socio-económicas e culturais, ao percurso escolar, ao nível etário 
e ao desenvolvimento psicológico dos alunos, a partir de inquéritos preenchidos pelos alunos. (vide em 
anexo, Ficha para a caracterização da turma, preenchida pelo aluno e ou sua família, em casa, 
organizada pela escola objecto da investigação empírica). 
O autor (Silva, 2004), para além destas duas vertentes em que ocorrem as interacções ou a 
relação escola–família, considera que para análise dessa relação é necessário um enfoque particular a 
nível das referidas vertentes estruturantes, propondo, por isso, que se considerem também, 
especificamente, duas “dimensões de actuação: individual e colectiva” (Ibidem:249). 
A dimensão individual engloba as actividades levadas a cabo ou realizadas por cada 
pai/encarregado de educação ou por cada docente, no âmbito da relação escola–família. Segundo o 
autor, servem de exemplos dessa dimensão, 
 
Um conjunto de ocorrências muito vulgares e frequentes nas escolas, pelo menos das do 1º CEB, 
que vão desde os “contactos individuais por parte de docentes e pais, através de notas escritas, de 
telefonemas, de forma pessoal ou oralmente (através dos educandos). 
 
Engloba-se aqui também todo o tipo de actividade desenvolvido por cada família na vertente lar 
assim como a actividade de cada docente que se prenda directa ou indirectamente com a relação 
escola–família” (Ibidem:350). 
Por fim, a dimensão individual identifica-se com a defesa de interesses particulares dos 
pais/encarregados de educação, directamente junto da escola ou do docente dos seus educandos: são 
exemplos as situações em que o encarregado de educação procura o professor do educando para 
justificar falta de assiduidade, quando solicita a tomada de medidas de diferenciação pedagógica junto 
do docente para resolver determinadas dificuldades de aprendizagem do filha ou quando junto da 
escola combina medidas de apoio educativo para o educando e toma conhecimento do respectivo 
plano de aplicação. 
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4.1.2) Participação organizada (colectiva) 
 
Quanto à dimensão colectiva esclarece Silva que esta corresponde à dimensão da actuação 
organizada (Ibidem). 
Quanto aos pais/encarregados de educação esta dimensão manifesta-se, sobretudo, de acordo 
com a opinião do autor, em, 
 
Actividades ligadas às associações de pais ou à integração de órgãos das escolas enquanto 
representantes dos restantes pais (Ibidem). 
 
Na realidade, o que se verifica é que este tipo de dimensão tem pouca relevância no contexto 
das interacções escola–família. Por um lado pela fraca tradição verificada na sua prática. De tal facto 
nos dá conta Flores (2003), quando escreveu:  
 
“A relação escola–família acontecia de maneira informal, não institucionalizada, através do contacto 
directo pais – professores – escola” (2003:117). 
 
E, no mesmo sentido, citando Canário, acrescentava: Tradicionalmente, 
 
“A expectativa da Escola, quanto à colaboração das famílias, centrava-se na sua comparência às 
reuniões e entrevistas para que fossem convocados” (cfr. Canário, 1996:20, cit. FLORES, ibidem). 
 
Por outro lado, a cultura portuguesa da participação dos pais na vida das escolas, marcada por 
décadas de isolamento escolar e enquistamento da escola face à comunidade e meio onde se insere 
ainda hoje estigmatizam e influenciam as interacções escola–família, retirando protagonismo à 
afirmação da referida dimensão colectiva da manifestação dessa relação. 
No advento da implementação do novo regime jurídico de autonomia, administração e gestão, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, em Maio de 1998, isso mesmo reconhece J. Diogo (1998) 
quando escrevia que  
 
“(…) a participação dos encarregados de educação e dos seus representantes em órgãos de 
direcção testemunha a emergência de um novo paradigma de escola que, dotado de autonomia, 
define e incrementa as suas políticas educativas locais em parceria com as famílias e agentes 
comunitários. No entanto, porém, estes princípios não passam de algo que ainda está distante de 
encontrar eco no quotidiano da grande maioria dos nossos estabelecimentos de ensino (…)” 
(1998:30). 
 
Em jeito de síntese, Silva referia-se à forma como os pais se integravam nestas duas 
dimensões em ordem à sua participação na vida da escola, nos seguintes termos: 
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 “Os pais sentem-se (…) espartilhados entre o apelo a uma actividade de defesa directa dos 
interesses dos seus educandos e o apelo a uma actividade em abono de interesses colectivos. Na 
primeira situação temos o incentivo ao apoio em casa e à ida à escola sempre que solicitado, um 
apelo típico da escola e sempre nos termos desta (é reconhecida a sua capacidade de definir o que 
são os ‘bons pais’); na segunda, temos situações como a actuação em associações de pais e a 
integração de órgãos da escola como representantes do restante grupo de pais, um apelo típico do 
poder político. No primeiro caso temos o envolvimento e o papel; no segundo, a participação e a 
voz” (in Jornal A Página, ano 12, n.º 128, p. 17). 
 
Temos, assim, um conjunto de limites que, ainda hoje limitam e condicionam a participação 
dos pais na vida da escola e limitam a relação escola–família a um conjunto de interacções que se 
passa, essencialmente no plano da escola e numa dimensão essencialmente individual: factores 
organizacionais (ou institucionais), factores inerentes à escola ou à cultura-escola e; limites de natureza 
sócio-cultural que afectam directamente os pais59. 
Os testemunhos dos autores citados, parece indiciarem que desde a implementação do novo 
modelo de autonomia, administração e gestão, em 1998, e, apesar de a lei fazer uma oferta generosa 
à participação dos pais nos órgãos de direcção e administração das escolas e dos seus agrupamentos, 
este aliciamento de uma participação decretada parece não ter sido suficiente para mobilizar os pais, 
pelo menos na realidade da escola do 1º CEB, onde este défice de participação colectiva se pode ainda 
explicar por razões de natureza cultural e do nível socio-económico dominante no universo dos pais da 
escola, em concreto. 
Em síntese, temos, assim de concluir que, se do ponto de vista legal parece não haver 
qualquer obstáculo à participação dos pais, essa oferta político-social encontra-se em nítida contradição 
e descontinuidade da operacionalidade verificada no terreno. À oferta proclamada sobrepõe-se, 
claramente, a oferta desmistificada pelos actores. 
Não podemos esquecer outras influências e outros condicionalismos que afectam esta relação 
escola–família e lhe retiram alguma espontaneidade ou voluntarismo, designadamente no plano das 
actividades colectivas. 
Estou a referir-me claramente aos condicionalismos impostos pelas entidades patronais quanto 
à dispensa dos seus colaboradores-trabalhadores para exercerem o papel de encarregado de educação 
em tempo ou período laboral. 
Uma vez mais e ainda neste aspecto é grande a distância que vai da protecção legal dos 
direitos dos trabalhadores-encarregados de educação e a realidade prática. 
Com efeito, nesta matéria, como em muitos outros aspectos regulados no nosso ordenamento 
jurídico quanto à participação dos pais na escola, do ponto de vista legal e da arquitectura jurídica 
                                               
59 Acerca da influência sócio-económica dos pais nas relações com os professores, vd. A. Nogueira, G. Romanelli & N. Zago (2000: 10-11). 
 
Sobre a problemática da cultura organizacional escolar e sobre as suas implicações nas interacções entre os actores vd. Leonor Torres (1997: 80 e SS.) 
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parece não haver qualquer obstáculo à efectivação dos direitos consagrados, por exemplo, na Lei n.º 
99/2003, de 27 de Agosto, a qual aprovou o Código do Trabalho. Na verdade, as faltas dadas ao 
trabalho pelo encarregado de educação para se deslocar à escola para tratar de assuntos relacionados 
com o menor a seu cargo, são consideradas justificadas, nos termos do art. 225º, n.º 2, al. f), que tem 
a seguinte redacção: 
 
Artigo 225º, n.º2, al. f) – As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempo estritamente 
necessário, justificadas pelo responsável pela educação de menor, uma vez por trimestre, para 
deslocação à escola tendo em vista inteirar-se da situação educativa do filho menor. 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO III 
 
INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA: OPÇÕES METODOLÓGICAS 
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INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA: OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 
1) Problemática e questão de investigação60 
 
A centralidade temática do presente trabalho radica na centralidade da problemática da 
participação e da sua relação com a democracia e com a organização-escola, mais especificamente a 
escola básica do 1º ciclo do ensino básico. 
Pretende-se, a partir da desocultação das potencialidades e dos limites com que se confronta a 
participação dos pais na escola do 1º ciclo do ensino básico, identificar as modalidades com que se 
manifesta nessa realidade organizacional a participação dos pais – se através da participação 
organizacional ou no governo da escola, se através da participação educativa – bem como, de que 
modo, os actores organizacionais envolvidos a percebem, assumem e interpretam à luz das tipologias 
da participação propostas por Lima (1998:183, ss.). A investigação, inserida numa dissertação de 
mestrado em Educação, na especialidade de Organizações Educativas e Administração Educacional, 
privilegiará uma abordagem organizacional pretendendo dar uma resposta à seguinte questão de 
investigação: 
No âmbito do actual modelo de gestão e administração das escolas do ensino básico, 
designadamente no contexto de um Agrupamento Horizontal de Escolas, que potencialidades e limites 
se colocam à participação organizacional e educativa dos pais numa escola do 1º ciclo do ensino 
básico? 
 
2) Justificações da investigação: teóricas e metodológicas  
 
2.1) Opções Teóricas da Investigação61 
 
Atendendo ao contexto e enquadramento institucional em que este trabalho é desenvolvido e 
em ordem à problemática escolhida – potencialidades e limites da participação organizacional e 
educativa dos pais numa escola do 1º ciclo do ensino básico, o enquadramento teórico desenvolvido o 
                                               
60 Yin (1994) salienta a importância que a definição das questões de investigação assume num estudo de caso. Na perspectiva do autor, o estudo de caso 
“[…] is most likely to be appropriate for ‘how’ and ‘why’ questions, so your initial task is to clarify precisely the nature of your study questions in this 
regard”. Yin (1994: 20-21). Definir as questões de investigação torna-se, assim, uma operação fundamental pois dela depende o rumo definitivo do 
trabalho de investigação a realizar. 
 
61 Na opinião de Yin, o investigador tem necessariamente de construir uma teoria inicial relativa ao estudo que vai empreender, formulada num momento 
precedente à recolha de dados. Essa teoria sustentará as questões investigativas, as proposições a elas inerentes, as dimensões de análise e possibilitará 
a ligação dos resultados às proposições a elas inerentes, fornecendo a chave interpretativa para os resultados obtidos na investigação empírica. 
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enquadramento teórico desenvolvido neste trabalho adopta uma perspectiva de articulação entre o 
campo político e o campo organizacional. 
Em relação ao campo político, convocam-se teorias originárias na Ciência jurídico-política, 
designadamente bebendo contributos na área do Direito Constitucional e na Ciência Política, 
procurando conceptualizar os termos democracia e participação, matriz que reputamos indispensável 
para nos ajudar a compreender a objectivação e a concretização no plano organizacional dessas 
dimensões e as suas específicas implicações nas dinâmicas organizacionais da escola e, 
especificamente, na escola do 1º ciclo do ensino básico. 
Do ponto de vista organizacional, o enquadramento teórico deste trabalho assume a opção por 
não se subordinar a uma qualquer panóplia de modelos organizacionais propostos pelas Teoria das 
Organizações, mas de convocar aspectos relevantes das características fundamentais dos modelos e 
das teorias organizacionais que têm sido propostos pela Doutrina para caracterizar e explicar a Escola 
como Organização. No específico contexto sócio-organizacional da escola pública do 1º ciclo do ensino 
básico, procuraremos afloramentos e traços de aproximação a determinadas características desses 
modelos, de acordo com o posicionamento e dinâmica dos principais actores organizacionais que, num 
contexto de relação Escola-Família em que radica a questão principal que determina esta investigação, 
optamos por eleger como sendo professores e pais.  
A participação dos pais na escola, em geral, tem sido objecto de estudos de investigação62, no 
âmbito da área de estudos de Administração Educacional, sendo marcos importantes, na cartografia 
desse percurso investigativo, os trabalhos produzidos em Portugal por Lima, Licínio (1988 e 1998), 
Silva, Pedro (1994) e Sá, Virginio (2004). 
Contudo, esses estudos, relevantes desde logo para o estudo da escola como organização e 
para a compreensão dos diversos quadros teóricos e modelos organizacionais que se projectam na 
organização–escola e da influência que tais modelos teóricos recebem do fenómeno da participação 
dos pais na vida da escola, debruçam-se nas suas investigações empíricas sobre objectos distintos da 
organização escolar, enquadrados por realidades organizacionais especificas: a escola secundária, 
                                               
62 Recentemente, em diversos estudos etnográficos e abordada em alguns artigos de especialidade entre os quais, me permito referir, pela sua estreita 
relação com o tema de investigação, os seguintes: MARQUES, Ramiro (1997) “A Escola e os Pais – Como colaborar?”, Texto Editora; DIOGO, José M.L. 
(1998) “ Parceria Escola-Família. A caminho de uma educação participada”, Porto Editora, Lda. MONTADON, Cléopâtre & PERRENOUD, Philippe (2001), 
“Entre Pais e Professores, um diálogo impossível?”, Celta Editora; SÁ, Virgínio (2002) “A (não) participação dos pais na escola: a eloquência das 
ausências”. In Luís António Guedes (org.), A Escola e os Actores. Políticas e Práticas. Sindicato dos Professores da Zona Norte. Porto; GUERRA, Miguel 
Ângel Santos (2002) “Os Desafios da Participação. Desenvolver a democracia na escola”, Porto Editora: Porto; MARTINS, Maria Fernanda (2003) 
“Associações de Pais e Encarregados de Educação na Escola Pública. Contributos para uma análise sociológica-organizacional”, Departamento de 
Educação Básica, Ministério da Educação: Lisboa; SILVA, Pedro (2003) “Escola-Família, uma relação armadilhada – Interculturalidade e relações de 
poder”, Edições Afrontamento. Porto; SÁ, Virgínio (2004) “A Participação dos Pais na escola Pública Portuguesa”, Instituto de Educação e 
Psicologia/Universidade do Minho. Braga; STOER, Stephen R. & SILVA, Pedro (Orgs) (2005) “Escola-Família. Uma Relação em processo de 
reconfiguração”, Porto Editora, Porto.). 
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Trata-se de um estudo que tem por objecto uma unidade organizacional concreta e específica 
(a escola do Ave) adiante devidamente caracterizada ao longo de um determinado período de tempo63, 
investigando-se as perspectivas e as práticas dos actores organizacionais (professores e pais), tendo 
acesso indirecto a um conjunto de práticas desenvolvidas e promovidas por esses actores no contexto 
organizacional. 
 
2.2) A opção por um estudo de caso numa abordagem qualitativa 
 
Na operacionalização da investigação empírica optamos por uma abordagem qualitativa64. 
Para análise das potencialidades e limites à participação dos pais na escola do 1.º ciclo do 
ensino básico, optei por um estudo de caso65 de inspiração etnográfica, com características 
predominantemente qualitativas66. Método que se adequa à problemática da investigação67e às 
preocupações teóricas enunciadas e que é sugerido como opção aconselhável para os investigadores 
                                               
63 A investigação empírica incide no período de entre 2000 a 2005, ou seja, desde o ano fundador do Agrupamento Horizontal de Escolas onde se integra a 
unidade organizacional objecto de investigação, até ao ano de entrega do projecto de investigação dos Serviços Académicos da Universidade do Minho. 
 
64) Nas palavras de Bogdan & Bicklen (1994) a abordagem qualitativa apresenta 5 características principais: “Na Investigação Qualitativa a fonte directa de 
dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento principal”; “A Investigação Qualitativa é descritiva. Os dados recolhidos são em 
forma de palavras ou imagens e não de números”, “Os Investigadores Qualitativos interessam se mais pelo processo do que simplesmente pelos 
resultados ou produtos”; “Os Investigadores Qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva”; “O significado é de importância vital na 
abordagem qualitativa”. Bogdan & Bicklen (1994:47-50) A investigação qualitativa situa-se dentro do paradigma da compreensão, ou paradigma 
interpretativo (Burell G. & Morgan, G., 1979:28-32). 
 
65 No sentido que lhe dão Almeida Madureira Pinto (1980:87) quando citam Greenwood (1965) “método de análise intensiva” e que “consiste no exame 
intensivo, tanto em amplitude como em profundidade, e utilizando todas as técnicas disponíveis, de uma amostra particular, seleccionada de acordo com 
determinado objectivo (…), de um fenómeno social, ordenando os dados resultantes por forma a preservar o carácter unitário da amostra, tudo isto com a 
finalidade última de obter uma ampla compreensão do fenómeno na sua totalidade. Três aspectos caracterizam este método (…). Em primeiro lugar, 
aquilo que ele chama de intensidade e que tem que ver com a multiplicidade das facetas a explorar na análise da unidade de investigação e com a 
profundidade do estudo que implica as dimensões históricas dessa unidade. Outra característica é a flexibilidade do método, que se traduz numa selecção 
e utilização normalmente mais livres e amplas do que nos outros dois [experimental e medida] das técnicas disponíveis. A terceira característica provém da 
grande quantidade de material informativo recolhido sobre a unidade de análise, material que ainda por cima é heterogéneo por resultar de diversos níveis 
de análise e da utilização de diferentes técnicas. Em consequência, são geralmente inutilizáveis os procedimentos clássicos e normalizados de tratamento 
de informação (classificação e ordenação). A análise e relacionação dos dados tornam-se assim particularmente difíceis e exigentes para se não 
transformarem num impressionismo com larga margem de arbitrário”. Na minha perspectiva, a presente investigação reúne, apesar da sua relativa 
profundidade, duas das características que o autor propõe para um “estudo de caso”. Estamos perante uma investigação que visa compreender e 
encontrar explicação para as potencialidades e limites da participação dos pais numa realidade organizacional muito concreta que é a escola do 1º ciclo do 
ensino básico e para a compreensão dessas potencialidades e limites essa participação foi perspectivada quer numa dimensão organizativa (entendida 
como aquela que se reporta ao governo da escola), quer numa dimensão educativa (entendida como a que se refere a actividades promovidas, 
acompanhadas, organizadas ou co-participadas pelos encarregados de educação em contextos extra-lectivos e de complemento às actividades do currículo 
de ensino, seja no interior ou no exterior do edifício escolar). Para apreender as modalidades, os tipos e as manifestações dessa participação dos pais, 
bem como para projectar as suas potencialidades e limites na realidade organizacional da escola do 1º ciclo do ensino básico foram utilizadas, 
essencialmente, duas técnicas de recolha e registo de dados: entrevistas a docentes e a encarregados de educação e pesquisa documental, além de 
contacto informal estabelecido junto de entidades patronais e estruturas sindicais representativas dos sectores de actividade a que pertenciam os 
encarregados de educação da escola objecto de investigação. O resultado desta investigação traduziu-se numa apreciável quantidade e diversidade de 
informação que se revelou passível de tratamento e análise de conteúdo. 
 
66 No sentido que lhe atribuem Lüdke e André (1986: 18) quando escrevem: “o estudo qualitativo (…) é o que se desenvolve numa situação natural, é rico 
em dados descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma completa e contextualizada”. 
 
67)Segundo Yin (1993: 3) um “estudo de caso” consiste “(…) num método que se escolhe quando o fenómeno que se estuda não pode ser desligado do 
seu contexto”. Assim, e dado ter-me proposto estudar as potencialidades e os limites da participação dos pais numa escola do 1º ciclo do ensino básico, 
reconheço que não era possível através de uma abordagem positivista isolar o fenómeno da participação dos pais em contexto organizacional e estudá-lo 
em todas as vertentes atribuídas a esta categoria, designadamente as que são propostas por Lima (1998: 39-50; 68-71) 
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principiantes pelos mais destacados autores, além de se inscrever nas mais modernas tendências em 
investigação que tenham por objecto de estudo a escola como organização68. 
A realização do estudo de caso com trabalho de campo nas modalidades de entrevistas (com 
professores e encarregados de educação, conversas informais com entidades patronais e sindicais e 
pesquisa documental decorreram nos três últimos trimestres de 2005, tendo implicado relações 
estreita interdependência entre a construção teórica e os dados empíricos obtidos. Essa pesquisa visou 
responder às questões e objectivos da investigação (em diálogo com a componente teórica do trabalho, 
designadamente confirmar ou infirmar as modalidades e as tipologias da participação dos pais na 
escola objecto de investigação) mas assumindo sempre uma função instrumental face ao quadro 
teórico definido. 
Para efeitos da minha investigação empírica escolhi como objecto de estudo uma escola básica 
do primeiro ciclo que se designou, para fins da investigação, por “Escola do Ave”69. 
Esta designação, procurando manter oculta a verdadeira designação do estabelecimento de 
ensino, objecto de investigação, não deixa, contudo de ligar esse estabelecimento de ensino à realidade 
sócio-económica do meio onde se insere – o Vale do Ave. 
Dessa ligação ao meio resulta a projecção na vida da escola em estudo todo um complexo de 
teia social e económica que abrange, desde logo os alunos e as suas famílias que, analisando-se na 
emergência de diversos fenómenos da matriz sócio-económica condiciona e influencia a natureza e a 
intensidade da participação dos pais nessa escola concreta70 
                                               
68 Encontrei uma reflexão em Bogdan e Biklen (1994: 89) que me encorajou e influenciou a eleger este método de pesquisa que era do seguinte teor: “Não 
é por acaso que a maioria dos investigadores escolhe, para o seu primeiro projecto, um estudo de caso. (…) Os estudos de caso podem ter graus de 
dificuldade variável; tanto principiantes como investigadores experientes os efectuam, apresentando como característica o serem mais fáceis de realizar do 
que os estudos realizados em múltiplos sujeitos.” E, aconselhavam, por fim, os autores: “Comece por um estudo de caso. Tenha uma primeira experiência 
gratificante e prossiga, se assim o desejar, para estudos mais complexos”. Confirmamos a certeza da experiência gratificante que resultou do facto de 
entrevistarmos os actores organizacionais directamente envolvidos na problemática da participação dos pais na escola do 1º ciclo do ensino básico: os 
professores e os próprios encarregados de educação. Mas foi particularmente empolgante, ao embrenharmos pelo meandros da investigação empírica, 
levantar o véu das potencialidades e, principalmente, dos limites a essa participação dos pais designadamente de índole socio-económica fortemente 
matrizada por um contexto social e laboral particularmente específico como é a realidade vivenciada no Vale do Ave. Quanto ao aprofundamento destes 
estudos e a perspectiva de trilhar, um dia caminhos de investigação mais complexos, não é o momento de a ele renunciar ou de estabelecer, agora, um 
qualquer compromisso definitivo. 
 
69 As referências à escola objecto de investigação, bem como a alusão ou citação no âmbito da apresentação dos resultados da investigação empírica 
obtidos junto de professores ou de encarregados de educação serão sempre protegidas pelo anonimato, pelo que as referências serão sempre feitas a 
nomes, designações e identificações hipotéticas. A isto nos obriga, desde logo, a observância dos princípios da ética na investigação social, tendo, 
particularmente, presente, no que se refere à recolha de informação, os preceitos contidos no Código Deontológico da Associação Portuguesa de 
Sociologia. 
 
70 É dever dos sociólogos procurar evitar que da recolha, utilização e divulgação de informação decorram prejuízos para quem presta ou para aqueles 
acerca de quem é prestada. Devem, nomeadamente, salvaguardar o direito das pessoas à privacidade e ao anonimato, bem como respeitar a 
confidencialidade de informações e resultados, em todas as situações em que ela tenha sido acordada”. Também não poderia ignorar, a este propósito, os 
quatro princípios éticos, propostos por Bogdan e Biklen (1994: 77), que deverão estar sempre presentes no espírito dos investigadores qualitativos, 
orientando os seus trabalhos e, que no caso da investigação empírica que empreendi tive a preocupação de ter presentes, tal como os referidos 
pressupostos contidos no Código Deontológico da Associação Portuguesa de Sociologia e que são os seguintes: “1. As identidades dos sujeitos devem ser 
protegidas, para que a informação que o investigador recolhe não possa causar-lhes qualquer tipo de transtorno ou prejuízo. O anonimato deve contemplar 
não só o material escrito, mas também os relatos verbais da informação recolhida durante as observações. (…) 2. Os sujeitos devem ser tratados 
respeitosamente e de modo a obter a sua cooperação na investigação. (…) Os investigadores não devem mentir aos sujeitos nem registar conversas ou 
imagens com gravadores escondidos. 3.Ao negociar a autorização para efectuar um estudo, o investigador deve ser claro e explícito com todos os 
intervenientes relativamente aos termos do acordo e deve respeitá-lo até à conclusão do estudo. (…) 4. Seja autêntico quando escrever os resultados. 
Ainda que as conclusões a que chega possam, por razões ideológicas, não lhe agradar, e se possam verificar pressões por parte de terceiros para 
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3) Procedimentos adoptados no decurso da investigação 
 
3.1) Escolha da escola objecto de investigação 
 
Ao escolher a designada Escola do Ave como campo da investigação empírica pesaram 
diversos factores que influenciaram a minha decisão, das quais destaco, desde já, há mais de dez 
anos71; o conhecimento privilegiado do ambiente organizacional72 e da dinâmica dos actores 
organizacionais; o facto de ter recentemente retomado no estabelecimento de ensino o exercício de 
funções docentes, após uma base de experiência no órgão de direcção executivo do Agrupamento 
Horizontal em que se integra a unidade organizacional objecto de estudo, dando-me uma visão e 
compreensão privilegiada da articulação dos órgãos de gestão do Agrupamento com as diferentes 
unidades organizacionais, para além do conhecimento pessoal dos docentes e dos pais actores 
relevantes na organização escolar73 
A escolha do “campo de análise” que Quivy e Campenhoudt dizem que se define após se 
 
                                                                                                                                                   
apresentar alguns resultados que os dados não contemplam, a característica mais importante de um investigador deve ser a sua devoção e fidelidade aos 
dados que tem”. 
 
71 Fui colocado na escola do Ave, pela primeira vez, no ano lectivo de 1992/1993, no âmbito de Concurso ao Quadro Distrital de Vinculação de Braga aí 
tendo leccionado ininterruptamente, até hoje, com o hiato do ano lectivo de 1994/1995 em que um “acidente de percurso” ditou como sorte do Concurso 
que fosse leccionar numa escola básica do 1º ciclo do ensino básico do concelho da Póvoa de Lanhoso. Retornado à referida escola do Ave, logo no ano 
seguinte, aí tenho permanecido como docente, tendo a minha ligação a esse estabelecimento de ensino ficado definitivamente consumada com a 
colocação que obtive na nomeação definitiva para o respectivo Quadro de escola, no ano de 2003. Ao longo de uma década de ligação e de experiência 
profissional a este estabelecimento de ensino são já importantes e integram o memorial pessoal, acontecimentos e factos que me trazem uma experiência 
e conhecimento que é oportuno integrar num projecto de investigação como este, tanto mais de natureza qualitativa; não renunciando a assumir essa 
realidade objectiva (nem a pretendendo escamotear, agora, que apresento o resultado da investigação empírica realizada), mas salvaguardando que li 
atentamente o artigo sobre o “participante/observador”, da autoria de Bogdan e Biklen (1994. 125-133), cujas observações procurei ter sempre 
presentes. No entanto, da minha ligação e experiência profissional à escola objecto de investigação, ficaram alguns marcos que integram, hoje, o memorial 
de uma vida profissional em grande parte dedicada a esse estabelecimento de ensino e em que o envolvimento dos pais e encarregados de educação em 
situações quer de participação educativa, quer de natureza organizacional aconteceram de forma mais ou menos intensa, mais ou menos militante, mais 
ou menos cúmplice. Entendo dever dar testemunho, pelo seu significado de três apontamentos em que tais factos ocorreram e que de alguma forma 
foram aguçando no meu espírito a inclinação para estudar e aprofundar estas modalidades de participação dos pais na vida da escola do 1º ciclo do 
ensino básico. Foi o caso: 1. Da organização da I e II Edições da Feira do Livro, com o patrocínio da Editorial Caminho e o apoio logístico da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Famalicão, nos anos de 1995 e de 1996, sendo que na primeira dessas edições o evento esteve integrado no Programa Local 
do XX Aniversário da Revolução do 25 de Abril; 2. Da candidatura e inauguração da Biblioteca Escolar do estabelecimento de ensino, em 1997, integrada 
na Rede de Bibliotecas Escolares do Ministério da Educação, tendo, desde então, esse equipamento educativo desempenhado um papel importantíssimo 
como centro de recursos educativos e como “ponte de ligação” da escola à comunidade educativa; 3. A luta que encabecei com outros pais e 
encarregados de educação, em 1999/2000 em defesa do ensino de infância da rede pública face à ameaça de extinção do Jardim-de-infância local, que a 
pretexto de uma ordem de despejo das instalações da antiga escola primária que vinha ocupando para aí se construir um Pólo da Biblioteca Pública de 
Famalicão, esteve a um passo de ser absorvido por uma Instituição Particular de Solidariedade Social em fase de expansão no meio. No âmbito desta luta, 
e em pleno processo de contestação que envolveu a Autarquia (interessada na desafectação), os pais e a Direcção Regional, fiz alguns piquetes com outros 
encarregados de educação impedindo o despejo das instalações, tendo sido conseguido o compromisso da construção de instalações de raiz para o 
Jardim-de-infância e a continuidade da oferta de educação de infância da rede pública na localidade, o que hoje é uma realidade irreversível. 
 
72 Sobre o conceito de ambiente organizacional, vide. 
 
73 É minha convicção que este conhecimento pessoal e relacionamento próximo com os actores organizacionais, criaram as condições necessárias ao 
desenvolvimento de uma investigação cientifica objectiva o que me permitiu estar simultaneamente dentro e fora dos contextos de acção em análise, 
naquilo que Caria (2002:13) designa por fronteira intercultural (entre a ciência e o Saber Comum). 
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“(…) circunscrever a área das análises empíricas no espaço geográfico e social e no tempo” 
(1992:150), foi assim influenciado por esses factores, imbuída por uma autodeterminação 
pragmática74. 
 
Por outro lado, a natureza da problemática ao apontar para a metodologia de tipo qualitativo e 
inspiração etnográfica, na medida em que se pretendia captar as práticas e as perspectivas dos 
actores organizacionais quanto à sua participação na vida da escola do Ave, impunha, 
necessariamente, uma permanência e conhecimento do local onde se desenvolveu a investigação75. 
Juntando a estas exigências de índole metodológica, o facto de residir na localidade e de trabalhar no 
estabelecimento de ensino objecto da investigação empírica dava-me garantias de poder cumprir o 
plano de pesquisa empírica delineado, designadamente, a realização das entrevistas aos actores 
organizacionais.  
 
3.2) Planeamento e organização da pesquisa 
 
3.2.1) Delimitação da unidade de investigação 
 
Tendo em conta os objectivos e as questões orientadoras da investigação em conexão com a 
sustentação empírica das análises a realizar e em conformidade com o pressupostos de análise de 
dados próprios da ferramenta de investigação “estudo de caso”, optei por desenvolver a pesquisa 
empírica ao nível dos actores organizacionais professores e pais da escola objecto de investigação76. 
Estabelecemos também um limite temporal para a investigação, cujas balizas foram determinadas em 
ordem no ano em que a unidade organizacional objecto de investigação passou a estar integrada numa 
nova realidade e estrutura organizacional - Agrupamento Horizontal , que foi no ano de 2000 e o ano 
em que elaboramos o Projecto de Investigação que enquadra este estudo, concluída a parte curricular 
do mestrado em Organizações Educativas e Administração Educacional. 
 
                                               
74 Nas palavras oportunas de Hammerskey e Atkinson (1994:55) “não deve infravalorizar-se o papel das considerações pragmáticas na hora de escolher 
um lugar onde realizar o estudo (…) os critérios de selecção, pois, não se referem tanto à idoneidade do meio como a aspectos práticos como o contacto 
com pessoas que facilitem o acesso, os custos da viagem e o trabalho, a disponibilidade de informação documental, etc..” 
 
75 Quanto a este aspecto, escreveu Lima (1998:31) ser necessária “(…) a vivência e o contacto prolongado do investigador com o contexto social em causa, 
a penetração num universo de relações sociais complexas em que as práticas, os pontos de vista dos sujeitos, as interpretações e os significados que 
conferem às acções, são privilegiados.” 
 
76 Os nossos objectivos, com que partimos para a investigação empírica eram: identificar as perspectivas e as práticas dos actores organizacionais (a nível 
das modalidades e tipologias de participação); ter acesso indirecto ao conjunto das suas práticas; tratar o material recolhido como válido para feitos de 
análise. 
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3.2.2) Autorização da Investigação 
 
Com vista a realizarmos a nossa investigação empírica no âmbito de uma escola do 1.º ciclo 
do ensino básico integrada num Agrupamento Horizontal de Escolas, ou seja, pretendendo estudar por 
dentro77, essa escola no que respeita às perspectivas e práticas dos seus actores organizacionais, 
enderecei uma carta ao Conselho Executivo do Agrupamento de Escolas expondo os objectivos e os 
propósitos da realização do projecto de investigação78  
Nessa abordagem foi solicitado que o projecto de investigação fosse levado a reunião do 
Conselho Pedagógico, atendendo a que ai estava representada a escola objecto de investigação, 
através da respectiva coordenadora de Conselho de Docentes, bem como alguns dos Coordenadores 
de Ano do 1.º ciclo do ensino básico, e ainda os representantes dos encarregados de educação, com 
filhos matriculados na escola objecto de investigação e que eram os nossos alunos preferidos no 
âmbito da recolha de dados mediante a técnica de entrevista. Pouco tempo depois, em Novembro de 
2005, foi-nos comunicada a concessão de autorização pretendida para efectivar na Escola do Ave 
todas as operações necessárias ao desenvolvimento da investigação empírica com a reserva de que 
fosse dado conhecimento ao coordenador de estabelecimento das diligências concretas a desenvolver79. 
Entretanto, e designadamente no âmbito da pesquisa documental, a direcção executiva facultou-nos o 
acesso aos Livros de Actas dos Órgãos de Gestão (Assembleia de Agrupamento e Conselho 
Pedagógico) realizadas durante o período da investigação80. 
 
3.3) As questões orientadoras da investigação 
 
Ao partir para o desbravar deste terreno investigativo coloquei-me o propósito no sentido de 
trabalhar no sentido de dar resposta a algumas questões investigativas que constituíssem a sinalização 
do percurso da aventura da pesquisa empírica que encetei. 
Essencialmente, as questões principais dessa investigação são as que a seguir se explicitam: 
 
                                               
77 Nas palavras de Lima (1998:31) uma das primeiras dificuldades com que o investigador é confrontado é da negociação do seu acesso, a da obtenção da 
permissão para ‘estar na escola’, nela se movimentar, interactuar com os actores escolares, partilhar as suas vivências e o seu quotidiano escolar, 
conhecer os seus ‘segredos’. 
 
78 Apresentei ao Conselho Executivo um pedido formal de autorização, por escrito, para a realização da investigação empírica na Escola do Ave, que se 
encontra em Anexo, bem como a respectiva resposta de autorização. 
 
79 O Código Deontológico da Associação Portuguesa de Sociologia (1992:5), prescreve-se que «Nos processos de recolha de informação, os sociólogos 
devem ter o cuidado de explicitar junto dos informantes a sua identidade profissional, tal como a natureza, objectivos, procedimentos e enquadramento 
institucional dos trabalhos que realizam». 
 
80 Foram consultadas as Actas das Reuniões da Assembleia de Agrupamento e do Conselho Pedagógico, realizadas desde 2001 a 2005, inclusive, num 
total de 20 documentos e de 36 documentos, respectivamente 
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Q1 - Que factores influenciam a participação dos pais na escola do Ave? 
Q2 - A participação dos pais na escola do Ave centra-se mais numa participação educativa ou 
organizacional (governo da escola)? 
Q3 - Quais os tipos e as modalidades de participação e envolvimento dos pais na escola do 
Ave? 
Q4 - Será que na escola do Ave se pode falar numa efectiva participação dos pais? 
 
As questões orientadoras da investigação que atrás se deixaram expostas resultam das 
interrogações que me têm interpelado ao longo do meu percurso como agente de ensino e como titular 
de cargos executivos no âmbito da administração e gestão escolar não sendo, de todo em todo, isentas 
da influência da imagem organizacional empiricamente formada no meu espírito e à luz da minha 
compreensão do fenómeno organizacional da escola do 1.º CEB e da projecção do aspecto da 
participação dos pais nesse contexto organizacional. 
Por outro lado, estas questões orientadoras da investigação empírica que realizei procuram 
retomar o projecto de chegada de investigações empíricas procedentes com fundamento nos quadros 
teórico-conceptuais já firmadas, designadamente por Lima (quanto aos tipos ou modalidades da 
participação no âmbito da organização-escola) e por Sá quanto à hipotética emergência de um “novo” 
modelo conceptual de organização-escola a que o autor designou por perspectiva (neo)institucional e 
da especifica compreensão do fenómeno da participação dos pais no seu seio. 
As questões orientadoras da investigação estão, pois, em conexão com os aspectos ligados à 
teoria, designadamente em relação às tipologias da participação conceptualizadas por Lima (1988:68-
72) e foram postuladas em ordem a ajudarem a desocultar as práticas participativas dos pais no 
contexto da organização-escola (do 1.º ciclo do ensino básico). Foram, ainda, formuladas após a 
realização de leituras teóricas de obras dos autores que têm colocado, a nível da escola democrática, a 
questão da participação (vd. entre outros nota 3). 
 
3.4) A escola objecto empírico de investigação: descrição da escola 
 
O corpo docente da escola do Ave é essencialmente feminino. 
O coordenador de estabelecimento (docente com funções lectivas e de direcção) é o único 
docente em exercício do sexo masculino. 
Da análise ao histograma de idades verifica-se que a faixa etária predominante dos docentes 
em exercício na escola do Ave, se situa no intervalo dos 35/39 anos aos 45/49, o que indicia um 
corpo docente relativamente jovem, mas contando seguramente com a experiência pessoal e 
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profissional que não deixarão de constituir mais-valia dos recursos humanos disponíveis no 
estabelecimento de ensino. O pessoal docente sem funções lectivas encontra-se na faixa etária das 50-
54 anos ou mais e aguarda pela verificação da condição da idade para passar à aposentação da 
função pública o que ocorrerá, seguramente, até finalização deste trabalho de pesquisa empírica. 
Os 15 docentes em exercício na Escola do Ave, possuem, como habilitações académica, na 
sua maioria, o grau de licenciatura (sendo 13 habilitados com esse titulo académico), existindo 2 
docentes com o grau de bacharelato, registando-se que estas 2 docentes exercem funções lectivas. Á 
data da recolha de dados relativos à caracterização do número de professores em exercício na escola 
por habilitação académica mais elevada, 1 deles estava a ultimar o Mestrado (cfr. Quadro I). 
 
Quadro VIII – Número de Professores da “Escola do Ave” por habilitação académica mais elevada 
Com Funções Lectivas Sem Funções Lectivas 
Habilitação Académica Total Total Em Exclusividade 
E de 
Direcção E outra Total Só Direcção 
Apoio 
Educativo Outra 
Total 15 12 9 1 2 3 - - 3 
Doutoramento/ Mestrado x x  X      
Licenciatura ou equiparado 13 10 8 1 1 3 - - 3 
Bacharelato /  Outras 2 2 1 - 1     
Fonte: Mod. 210 (cont.) DAPP/ 2004-2005. 
 
A qualificação profissional do pessoal docente da escola do Ave é considerada elevada, se 
atendermos a que 86,5% do pessoal docente detém o grau de licenciatura. 
Este elevado índice de qualificação profissional tem necessária influência na qualidade da 
relação pedagógica e do acto educativo praticado no estabelecimento de ensino e representa um sinal 
de inegável valorização dos docentes no investimento que realizaram em carreira no âmbito de 
formação pós-inicial dado que têm, todos, como formação profissional inicial o grau de bacharelato. Tal 
facto induz, para além do gosto de investimento e valorização da carreira profissional de cada docente, 
uma imagem de agrado e realização pessoal e profissional com expectativas elevadas em relação à 
carreira docente, o que contraria teses em sentido contrário que fazem crer que a classe docente 
atravessa um período de desânimo, descrença e desinvestimento face à Carreira Docente em geral e 
ao sistema educativo em particular. 
A nossa investigação empírica desenvolveu-se na escola 1.º CEB que designamos por Escola 
do Ave, localizada na freguesia de Riba D’Ave, município de Vila Nova de Famalicão, Braga, cujo meio 
sócio-económico foi objecto de caracterização noutro ponto deste trabalho (supra capítulo). 
Agora, desejo, especificamente caracterizar esta escola do 1.º ciclo do ensino básico, objecto 
de investigação empírica realizada. 
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A EB1 Escola do Ave está associada a um agrupamento horizontal de escolas, desde 
2000/2001, constituído no âmbito do Decreto-Lei n.º 115-A/98. 
No ano lectivo 2004/2005 foi frequentada por 224 alunos (48 no 1.º ano, 54 no 2.º ano, 51 
no 3.º ano e 71 no 4.º ano), dos quais transitaram 207, respectivamente: 48 no 1.º ano, 45 no 2.º 
ano, 49 no 3.º ano e 65 no 4.º ano (cfr. Quadro II). 
 
Quadro IX–Número de alunos, segundo o ano de escolaridade, o sexo e as turmas na “Escola do Ave” 
 1.º Ano 2.º Ano 3.º Ano 4.º Ano 
 HM / M HM / M HM / M HM / M 
Matriculados no final do ano lectivo 48 / 25 54 / 24 54 / 26 71 / 36 
Transitaram 48 / 25 45 / 21 49 / 25 65 / 35 
Não transitaram (sem aproveitamento escolar) – Desp. 
Norm. n.º 1/2005 
  
9 / 3 
 
2 / 1 
 
6 / 1 
Turmas 2 2 3 3 
Fonte: Mod. GIASE n.º 110- 2004/2005 
 
O quadro demonstra o aproveitamento escolar dos alunos matriculados na escola do Ave, 
reportando-se a dados estatísticos recolhidos no final do ano 2004-2005. 
Deles resulta a indicação de um índice fortíssimo de sucesso escolar nos anos intermédios e 
no ano final do 1.º ciclo do ensino básico, um dos elementos referidos pelos encarregados de 
educação, nas suas entrevistas, como um dos factores que mais influenciam a escolha deste 
estabelecimento de ensino, pelos pais, na primeira matricula. Esses resultados são, em termos 
absolutos, mais expressivos no 4.º ano de escolaridade, onde 91,5% dos alunos transitaram de ano e 
de ciclo. 
A percentagem de alunos com sucesso escolar mais baixa situa-se no 2.º ano escolaridade, 
onde 83% dos alunos transitaram ao ano seguinte. De qualquer forma, as elevadas taxas de transição 
registadas nos três anos sujeitos à transacção/retenção de alunos, constituem uma indiscutível 
imagem da escola do Ave com fortíssimo impacto positivo na comunidade educativa local, 
influenciando as escolhas dos pais quanto à escola onde matriculam os seus filhos. Na comunidade 
local há outras ofertas educativas de 1.º ciclo do ensino básico, sendo uma escola particular e outra 
uma escola cooperativa, preferindo os pais a escola pública em larga maioria de matriculados. 
Relativamente aos recursos materiais e físicos, a Escola do Ave é um edifício do Plano dos 
Centenários81, edificado na década de 50 do Séc. XX. Possui, actualmente seis salas, uma afecta à 
                                               
81
 O designado “Plano dos Centenários” tem a sua génese histórica na intenção de o Estado Novo celebrar oitocentos anos de nacionalidade e 
trezentos da Restauração da Independência e surgiu na sequência do ciclone ocorrido em 1941. Este grande projecto de construções de 
escolas primárias em todo o país foi da responsabilidade do arquitecto Rogério de Azevedo, a quem o Governo encomendou um projecto 
único para a construção de escolas e viria a ser oficialmente criado por Despacho do Conselho de Ministros de 15 de Julho de 1941 – in 
http://WWW.EB1 – ponte n.º 1. rcts.pt, PACHECO, José. 
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Biblioteca Escolar integrada na Rede Nacional de Bibliotecas Escolares e cinco salas afectas ao ensino, 
onde funcionam 10 turmas em regime de Curso Duplo (5 no Curso Duplo da Manhã e 5 no Curso 
Duplo da Tarde. Possui, ainda, uma sala de professores e instalações sanitárias diferenciadas para 
alunos e adultos. A área de recreio aberto é de 185 m2 e o recreio descoberto abrange a área de 150 
m2. No recreio descoberto encontra-se implantado um recinto polidesportivo utilizado conjuntamente 
pelo estabelecimento de ensino pré-escolar vizinho e aberto à Comunidade. O estado geral da 
conservação do edifício escolar é considerado suficiente. 
Do ponto de vista dos recursos materiais (designadamente a nível de material pedagógico 
didáctico), a Escola do Ave encontra-se razoavelmente equipada, em grande parte devido à integração 
da Biblioteca Escolar que tem sido um factor polarizador e atractivo de equipamentos e recursos 
pedagógico–didácticos (na vertente de centro de recursos educativos). 
Assim, a escola possui material informático, meios multimédia e audiovisuais, fundo 
documental (livros, obras temáticas, de natureza enciclopédica e geral, para além de documentos em 
suporte de vídeo, áudio e CD-ROM em quantidade suficiente para as necessidades do estabelecimento. 
Relativamente à conectividade informática, todos os computadores (exclusivamente 4 para fins 
pedagógicos) têm ligação à Internet, através da ligação ADSL, sendo a escola apoiada a nível do apoio 
informático da manutenção de equipamentos por um técnico disponibilizado pela autarquia (Câmara 
Municipal). 
 
3.5) Os participantes na investigação 
 
3.5.1) A selecção dos participantes e a salvaguarda dos princípios éticos 
 
No meu estudo, no âmbito da escola objecto-de-estudo, realizei dezasseis entrevistas82 do tipo 
de entrevista semidirectiva83) estruturadas de acordo com um guião84 diferenciado a que recorri 
conforme se tratava da entrevista a um participante na investigação docente ou encarregado de 
                                               
82 Aqui entendidas “(…) como procedimentos de recolha de informação que utilizam a forma de comunicação verbal” (Almeida & Pinto, 1980:100). 
 
83 Albarello (1997:87) diferencia as entrevistas segundo o seu grau de liberdade e afirma que ao realizarmos um “(…) entrevista semidirectiva situamo-nos 
num nível intermédio, ao respondermos a duas exigências que podem parecer contraditórias. Por um lado, trata-se de permitirmos que o próprio 
entrevistado estruture o seu pensamento em torno do objecto perspectivado, e daí o aspecto parcialmente ‘não directivo. Por outro lado, porém, a 
definição de objecto de estudo elimina do campo de interesse diversas considerações para as quais o entrevistado se deixa naturalmente arrastar, ao sabor 
do seu pensamento, e exige o aprofundamento de pontos que ele próprio não teria explicado, e daí, desta vez, o aspecto parcialmente ‘directivo das 
intervenções do entrevistador” Ciente deste risco que corria desde o momento em que encetei as entrevistas com os participantes na investigação 
docentes ou encarregados de educação, houve, posteriormente ao acto da recolha de informação a necessidade de proceder a uma síntese do teor das 
declarações que foram transcritas na íntegra, de forma a aproveitar exclusivamente o essencial para responder às questões de investigação, tendo-se 
procedido a uma triagem exaustiva dos textos das respectivas transcrições, originando o resultado que adiante se apresenta em Anexo). 
 
84 Estamos no âmbito daquilo a que Ludke e André (1986:34,36) aludiam ao afirmarem que a entrevista semidirectiva é aquela que “(…) se desenrola a 
partir de um esquema básico, porém não aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações [e em que] (…) será 
preferível e mesmo aconselhável o uso de um roteiro que guie a entrevista através dos tópicos principais a serem cobertos.” 
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educação, cujo modelo se junta em Anexo, sendo oito dirigidas a professores e oito a encarregados de 
educação com desempenho de funções nos órgãos de administração e gestão do Agrupamento de 
Escolas onde se integra a “Escola do Ave”, no período de investigação – 2000 a 2005 A constituição 
da amostra de entrevistados, combinou diversos critérios: 
 
1) Participantes na investigação docentes: - Professores do estabelecimento de ensino onde 
decorre a investigação, preferencialmente do Quadro de Escola ou quando tal não fosse possível, do 
Quadro de Zona Pedagógica, mas com tradição de ligação habitual ao estabelecimento de ensino. 
Procurou-se que todos os docentes entrevistados tivessem registo de exercício de funções lectivas 
durante os cinco anos do âmbito temporal em investigação (2000/2005), mas que registassem dez 
anos ou mais de ligação à escola. 
Tentou-se, assim assegurar um contributo influenciado pelo conhecimento profundo da 
realidade da vida escolar, das relações da escola com a comunidade educativa e, em especial, com as 
famílias dos alunos. 
2) Participantes na investigação encarregados de educação: - Procurou-se garantir igual 
número de entrevistas a encarregados de educação, com filhos no estabelecimento de ensino, objecto–
de-investigação que tenham exercido ou desempenhado cargos, em representação dos outros 
encarregados de educação, nos órgãos de gestão e administração do Agrupamento de Escolas 
respectivo. 
3) Assembleia de Agrupamento e Conselho Pedagógico. Houve a preocupação em ouvir igual 
número de encarregados de educação de cada um desses órgãos de administração e gestão escolar, 
mas essencial para a sua selecção foi que período do seu mandato se tenha situado no âmbito 
temporal do período de investigação, definido de 2000 a 2005. 
No início da entrevista (antecedidas de contactos prévios, onde se “negociaram” hora/local 
para a realização da entrevista) foi o entrevistado informado do fim e da natureza (académica e 
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investigativa)85 dos dados a recolher através da entrevista a realizar e foi-lhe pedida autorização 
expressa para a gravação da entrevista, de forma a facilitar a transcrição das respectivas declarações86. 
A este pedido foi acrescentada a máxima garantia quanto à confidencialidade e protecção das 
fitas magnéticas obtidas que serviriam exclusivamente para os fins de investigação académica coberta 
pela orientação e direcção do orientador da investigação, cuja credencial que me habilitava a recolher 
aquelas entrevistas foi exibida. Face a estas explicações e garantias éticas nenhum entrevistado 
(docente ou não docente) colocou reservas ou colocou obstáculo à gravação da sua entrevista. 
 
3.6) Técnicas de recolha e de registo de dados87 
 
3.6.1) Entrevistas88 
 
Entrevistei os pais e os professores; fui à documentação oficial em busca de testemunhos e de 
dados relevantes da participação dos pais e procurei triangular essa informação89com os testemunhos 
obtidos por meio das entrevistas semi-estruturadas dirigidas a pais e docentes. 
As entrevistas decorreram no terceiro período lectivo, tendo os professores sido entrevistados 
em Maio - Junho de 2005. Todas as entrevistas se realizarem no edifício escolar, alternando o local, 
conforme a hora em que a entrevista se realizou, entre a sala de professores e a Biblioteca Escolar. 
Nas entrevistas aos encarregados de educação registou-se uma dificuldade (inesperada?) de 
conjugar as respectivas agendas com os prazos previstos para a recolha de dados. Assim, a 
investigação empírica deveria estar concluída, na íntegra (com a realização de entrevistas, incluída), até 
                                               
85  Em ordem aos requisitos de natureza ética a que em notas anteriores me referi e que encontrei no Código Deontológico da Associação Portuguesa de 
Sociologia, em todas as entrevistas realizadas com os participantes na investigação, comecei por explicitar a natureza, objectivos, procedimentos e 
enquadramento institucional do trabalho de investigação a que se destinava a recolha de informação que me propunha obter junto deles. Apesar de ser 
conhecido de todos eles e, por isso, o problema da identificação estar resolvido, este preliminar foi bastante útil para predispor os participantes na 
investigação para aderirem a uma entrevista nos moldes em que decorreram. Apenas num caso, o depoimento de um encarregado de educação não foi 
obtido por meio de entrevista gravada, já que por incompatibilidade da sua agenda profissional (o participante na investigação era advogado e encontrava-
se sempre indisponível, apesar de vários agendamentos tentados), preferiu que lhe cedêssemos o guião de entrevista, tendo respondido às questões por 
escrito. Nessa medida, as transcrições respeitantes às opiniões desse participante na investigação se refiram como depoimentos. Cabe, ainda referir que 
no âmbito da preparação das entrevistas, dei plena liberdade a todos os participantes na investigação, quer aos professores, quer aos encarregados de 
educação, para que escolhessem o local e a hora das respectivas entrevistas, facto que, embora fosse sempre ao encontro da nossa proposta não deixou 
de salvaguardar o que Lüdke e André (1986:34) classificam de “um grande respeito pelo entrevistado”, já que “Esse respeito envolve desde um local e 
horário marcados e cumpridos de acordo com a sua conveniência até a perfeita garantia do sigilo e anonimato (…).” 
 
86 A questão da garantia da confidencialidade na obtenção de informações e de dados na recolha empírica decorre da prescrição do ponto 8 do referido 
Código Deontológico que refere expressamente que Devem salvaguardar o direito das pessoas à privacidade e ao anonimato, bem como respeitar a 
confidencialidade de informações e resultados, em todas as situações em que ela tenha sido acordada. 
 
87 Aqui entendidas no sentido que lhes atribuem Bogdan e Biden  (1998:149), quando afirmam: “O termo dados refere-se aos materiais em bruto que os 
investigadores recolhem do mundo que se encontram a estudar; são os elementos que formam a base de análise. Os dados incluem materiais que os 
investigadores registam activamente, tais como transcrições de entrevistas e notas de campo referentes a observações participantes (…). Os dados ligam-
se ao mundo empírico e, quando sistemática e rigorosamente recolhidos, ligam a investigação qualitativa a outras formas de ciência.” 
 
88 Aqui entendidas “(…) como procedimentos de recolha de informação que utilizam a forma de comunicação verbal” (Almeida & Pinto, 1980:100). 
 
89 Conforme refere GIDDENS, A. (1997:820) Todos os métodos de investigação tem as suas vantagens e limitações. Por isso, é vulgar combinar vários 
métodos num único processo de investigação, usando cada um deles para completar e testar os outros – um processo conhecido como triangulação. 
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finais de Julho/2005, mas a dinâmica no terreno inviabilizou este propósito. As entrevistas aos 
encarregados de educação decorreram pelos meses de Junho (2), Julho (1) e as restantes 5 em 
Setembro, pois no mês de Agosto não houve disponibilidade para recolher qualquer depoimento junto 
dos encarregados de educação. 
As entrevistas aos encarregados de educação realizaram-se por norma (4) na sala de 
professores da escola, após o final das aulas (por conveniências na utilização do espaço e por 
compatibilidade na disponibilidade do horário pós-laboral dos entrevistados). Também foram utilizados 
outros locais: Biblioteca Pública (2) e o próprio domicílio dos entrevistados (2). 
Em todos os casos houve a preocupação em realizar a entrevista num local que garantisse 
alguma tranquilidade e privacidade à conversa de forma a salvaguardar interferências exteriores à 
relação entrevistador-entrevistado e a precaver que ruídos ambientais interferissem no ambiente sereno 
e calmo com que se pretendia enquadrar a conversa com o entrevistador. Estas entrevistas tiveram a 
duração média de 1h45m. 
As entrevistas, quer a docentes, quer a encarregados de educação foram previamente 
preparadas e estruturadas mediante a organização de um guião de entrevista com a colaboração e 
orientação do Orientador da Investigação. O guião não pretendia assumir-se como matriz de uma 
entrevista estruturada, mas apenas garantir que a entrevista a realizar, de natureza (desejável) semi-
estruturada não deixasse de se orientador para as questões orientadoras da investigação. De resto, 
seria garantida ao entrevistado a maior liberdade de expressão desde que não se desviasse dos temas 
inseridos nas questões de investigação previamente definidas. 
De resto, quanto ao resultado obtido, salvaguarda-se a objectividade mitigada resultante das 
respostas obtidas, consciente que estava das consequências derivadas da situação de interacção social 
da relação face a face entre entrevistador e entrevistado. Se bem que a atitude de os intervenientes 
entrevistados em antecipar intenções e implicações das respostas e em procurar representar da 
melhor maneira possível o seu papel de entrevistado tenha sido mais notória na relação com os 
encarregados de educação do que com os professores. 
 
3.6.2) Conversas Informais 
 
Simultaneamente à realização das entrevistas aos pais com representação nos órgãos de 
administração escolar do Agrupamento Horizontal em que se integra a escola objecto de investigação 
empírica, e precisamente motivadas por alguns dos depoimentos recolhidos que iam no sentido de 
identificar com um dos factores mais condicionantes da participação dos pais na vida da escola a 
questão da incompatibilidade de horários de trabalho com o horário de funcionamento do 
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estabelecimento de ensino90, foi-nos sugerido a utilidade de esclarecer esse aspecto junto de algumas 
entidades empregadores (patronato) e das estruturas sindicais mais representativas dos sectores de 
actividade económica onde trabalha a maioria dos encarregados de educação da escola do Ave 
(industria têxtil, e confecção de vestuário). Essa acção, por orientação do orientador desta dissertação 
de mestrado, Dr. Carlos Alberto Gomes, processou-se sob a forma de conversas informais com as 
referidas entidades patronais e sindicais, procurando averiguar quanto às empresas, qual a politica de 
empresa seguida no tocante à possibilidade de os funcionários /colaboradores terem acesso à escola 
dos filhos durante o tempo de horário de trabalho; e, quanto às estruturas sindicais averiguar se os 
associados tinham apresentado queixas, denúncias ou solicitado a intervenção do Sindicato face à 
recusa, resistência ou oposição das entidades patronais facilitarem ou recusarem que os trabalhadores 
fosse à escola dos filhos durante o período de horário de trabalho. 
Das conversas informais realizadas (que obedeceram às mesma exigências deontológicas 
recomendadas pela Associação Portuguesa de Sociologia e já referidas a propósito das entrevistas 
permitiu-nos o acesso a outras fontes de dados e de informação que ajudaram a desocultar algumas 
pistas que se relacionam com os factores que influenciam as práticas participativas dos pais da escola 
do Ave. 
Na apresentação, interpretação e análise dos dados da investigação, incluirei dados recolhidos 
através desta técnica de recolha. 
Registamos que, em pelo menos dois casos (um empregador e uma estrutura sindical) os 
nossos interlocutores, pela importância das informações que transmitiram, decisivas para a 
compreensão do fenómeno social do trabalho mesmo influente no comportamento do trabalhador 
enquanto pai/encarregado de educação, bem podem ser considerados informante privilegiado ou 
actor-chave91. 
 
                                               
90 Em anexo, consta um esquema comparativo do horário tipo da indústria têxtil, da confecção e vestuário onde trabalha a maioria dos encarregados de 
educação (geralmente as mães, como operárias têxteis ou costureiras) em que se põe em evidência a sobreposição dos horários laborais e de 
funcionamento da escola do Ave, alargada aos “períodos de pausa” laboral coincidentes com os horários de atendimento do estabelecimento de ensino 
aos pais/encarregados de educação. 
 
91 Sobre os conceitos de informante privilegiado, vd.Costa, F. (1986:129) e de actor-chave, vd. Fetterman (1989). 
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3.6.3) Pesquisa documental92 
 
Obtida a autorização pretendida, com a condição de as Actas serem consultadas na escola-
sede do Agrupamento de Escolas, a consulta dos respectivos Livros93 ocorreu após o dia 15 de Julho e 
o final desse mês. A consulta que efectuei visava: 
 
- Detectar intervenções registadas dos representantes dos encarregados de educação 
produzidas durante essas reuniões de Assembleia do Agrupamento e do Conselho Pedagógico; 
- Enquadrar a natureza das intervenções produzidas nas questões que levam os encarregados 
de educação a participar (questões ligadas à participação no plano organizacional ou à participação 
educativa); 
- Proceder ao levantamento da assiduidade dos representantes dos encarregados de educação 
nas reuniões dos órgãos de administração e gestão do Agrupamento de Escolas, realizadas entre 2000-
2005; 
- Levantar as ordens de trabalhos das diversas reuniões realizadas em cada um dos órgãos de 
Administração e Gestão (Assembleia e Conselho Pedagógico) no sentido de apurar que assuntos foram 
levados a reunião e de que natureza era a agenda de reunião (se de natureza estritamente técnico-
pedagógica ou se a questões mais abertas de politica educativa). 
 
Para registo destes elementos foi utilizada uma Ficha de Leitura das actas de reuniões (Ficha 
tipo) proposta por Leonor Torres, em “Cultura Organizacional em contexto Educativo”, (2002), 
adaptada, de que se reproduz modelo, em anexo. 
Dos textos das actas onde se identificaram alusões expressas a intervenções dos encarregados 
de educação participantes foi tirada fotocópia, com autorização do Conselho Executivo, para posterior 
tratamento da análise de conteúdo94. 
Na escola objecto de investigação e a coberto da autorização originária já referida foi verificada 
a pasta de Circulares/ Avisos e o Livro E (de correspondência expedida) para se detectarem 
documentos comprovativos de actividades, projectos ou iniciativas de participação (organizativa ou 
educativa) dos pais na Escola do Ave. 
                                               
92 No sentido que lhe atribuem Lüdke e André (1986:38) quando escrevem que os documentos “(…) incluem desde leis e regulamentos, normas, 
pareceres, cartas, memorandos, diários pessoais, autobiografias, jornais, revistas, discursos, roteiros de programas de rádio e televisão, até livros, 
estatísticas e arquivos escolares” 
 
93 Foram consultadas as Actas das reuniões da Assembleia de Agrupamento e do Conselho Pedagógico, realizadas desde 2001 a 2005, inclusivé, num total 
de 20 documentos e de 36 documentos, respectivamente. 
 
94
 “Análise de conteúdo aparece como um conjunto de técnicas de análise de comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e 
objectivos de descrição do conteúdo de mensagens”. (Bardin, 1988:38). 
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Relativamente ao período em investigação (2000/2005) não foram encontrados documentos 
relevantes. 
Por orientação do orientador da dissertação de mestrado, Dr. Carlos Gomes, entendeu, ser 
vantajoso, para efeitos de confirmar ou infirmar os dados recolhidos através das técnicas de recolha 
atrás referidas (entrevistas e conversas informais) proceder a uma pesquisa documental orientada para 
a consulta dos seguintes documentos formais: 
 
− Actas das reuniões dos órgãos de administração escolar do Agrupamento Horizontal onde 
se inclui a escola objecto de investigação, onde existe representação dos encarregados de 
educação, ou seja, da Assembleia de Agrupamento e do Conselho Pedagógico, realizadas 
durante o período temporal da investigação (anos lectivos 2000/2001 a 2004/2005); 
− Regulamento Interno do Agrupamento Horizontal da Escola do Ave; 
− Projecto Educativo do Agrupamento Horizontal da Escola do Ave; 
− Actas da eleição dos representantes dos pais / encarregados de educação à assembleia 
geral de pais / encarregados de educação que elegeu os representantes dos pais e os 
órgãos de administração do Agrupamento Horizontal, realizadas nas turmas da escola do 
Ave95; 
− Livro de Registo de Correspondência da Escola do Ave (Livro E) relativa ao período 
temporal da investigação (2000/2005)96. 
 
Para a realização desta pesquisa documental contei com toda a colaboração quer da 
coordenadora do estabelecimento em exercício de funções até Maio de 200597, bem como da direcção 
executiva que me facilitaram o acesso a todo o acervo documental em arquivo que entendi consultar, 
autorizando-me, mesmo, a fotocopiar alguns documentos necessários. 
Foi ainda, contactado o último presidente da associação de pais e encarregados de educação 
da escola do Ave (cujo mandato terminou em 2000), no sentido de ser possível consultar o arquivo da 
correspondência e Actas da associação, diligência, infelizmente sem êxito. 
                                               
95 Nos termos do n.º 2, art. 12.º do Decreto–Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril, os representantes dos pais e 
encarregados de educação são indicados em assembleia-geral de pais e encarregados de educação da escola (…), nos termos a definir no regulamento 
interno. Remete o normativo legal portanto para o art.º 7º do regulamento interno do Agrupamento de Escolas que prevê a forma de indicação desses 
representantes na Assembleia e Conselho Pedagógico. 
 
96 Na escola objecto de investigação e a coberto da autorização originária já referida foi verificada a pasta de Circulares/ Avisos e o Livro E (de 
correspondência expedida) para se detectarem documentos comprovativos de actividades, projectos ou iniciativas de participação (organizativa ou 
educativa) dos pais na Escola do Ave. Relativamente ao período em investigação (2000/2005) não foram encontrados documentos relevantes. 
 
97 Nessa data fui eleito coordenador de estabelecimento. 
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POTENCIALIDADES E LIMITES À PARTICIPAÇÃO DOS PAIS NA ESCOLA DO 1º CICLO DO 
ENSINO BÁSICO 
 
Neste capítulo procederei à apresentação, análise e interpretação da informação recolhida 
através da pesquisa empírica. 
 
− Quais os tipos e as modalidades de participação e envolvimento dos pais na escola do Ave? 
− A participação dos pais na escola do Ave, centra-se mais numa participação educativa ou 
organizacional? 
− Que factores influenciam a participação dos pais na escola do Ave? 
− Será que na escola do Ave se pode falar numa efectiva participação dos pais? 
 
Estas foram as questões a que procurei dar resposta na pesquisa realizada. 
Neste capítulo explano as respostas obtidas tendo bebido de várias fontes de informação e 
procurado em diversos contextos documentais: ouvi os actores organizacionais em entrevista 
estruturada, recolhi elementos e informação em fontes documentais diversas de que dou conta em 
Anexo devidamente catalogado, tomei notas de campo resultantes de conversas informais com outros 
actores sociais, sejam entidades patronais ou estruturas sindicais associados aos sectores de 
actividade económica predominantes no universo dos encarregados de educação da escola objecto da 
investigação empírica. 
Do cruzamento de toda a informação recolhida resulta um conjunto de respostas que 
confirmam que a relação escola–família é uma relação sociológica e organizacional complexa, em 
cujos contornos e especificidades procurei desbravar caminho para analisar e compreender os dados 
empíricos disponíveis que me conduzissem à questão central de investigação: 
 
No âmbito do actual modelo de gestão e administração das escolas do ensino básico, 
designadamente no contexto de um agrupamento horizontal de escolas, que potencialidades e que 
limites se colocam à participação organizacional e educativa dos pais, numa escola do 1º ciclo do 
ensino básico? 
 
1) Os tipos e as modalidades de participação e envolvimento dos pais na escola do Ave 
 
A escola objecto de investigação teve uma associação de pais e encarregados de educação 
legalmente constituída, no quadro legal resultante da publicação do Decreto-Lei n.º 372/90, conhecido 
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pela nova lei das associações de pais, ou seja, pelas mudanças que veio introduzir no processo de 
constituição, legalização e reconhecimento a que ficaram., a partir de então, subordinadas as 
Associações de pais e Encarregados de Educação, relativamente às exigências mais apertadas a que 
esse processo estava submetido, no regime anterior, regulado pela Lei n.º 7/77 e subsequentes 
diplomas legais regulamentadores (Despacho Normativo 122/79, de 1 de Junho e, mais tarde, o 
Decreto-Lei n.º 315/84, de 28 de Setembro). 
Assim, funcionou esta associação, durante toda a década de noventa, tendo cessado a sua 
actividade no ano lectivo de 1999/2000, curiosamente, no ano em que foi constituído na área 
geográfica da escola objecto de investigação, um agrupamento horizontal de escolas, constituído no 
âmbito do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio que integrou no seu território educativo este 
estabelecimento de ensino. 
Segundo conseguimos apurar junto do último presidente da direcção da associação de pais, 
um próspero comerciante local na área das empresas funerárias,  
 
A Associação deixou de funcionar, desde que o secretário da direcção, professor do 2º/3º ciclos do 
ensino básico, foi trabalhar para a região de…, levando consigo toda a documentação e expediente 
da associação. Também nunca mais me interessei pelo assunto, porque, entretanto o meu filho fez 
o 4º ano e entrou para o Colégio”.98 
 
A inexistência de uma associação de pais e encarregados de educação no estabelecimento de 
ensino tornou-se um facto com que a escola passou a conviver, sendo certo que os pais e 
encarregados de educação deixaram, desde o ano lectivo 1999/2000 de contar com uma estrutura 
que mediasse e representasse os seus interesses junto dos docentes e os representasse nos órgãos de 
gestão e administração escolar que, entretanto e, desde o ano 2000/2001 estavam em constituição no 
agrupamento horizontal que passou a integrar a escola. 
Esta realidade é confirmada pelos docentes99 que entrevistámos: 
 
Não, nesta escola não há essa participação! Os pais aqui não têm por hábito organizarem-se, não 
existe associação de pais, (já existiu uma, em tempos que não funcionou ou que não funcionava 
bem…), portanto há um desleixo, não há organização e, como não há organização, tenta-se que eles 
participem, pelo menos individualmente, com cada professor… (P5). 
 
Continuo a dizer: quase nenhuma! Coitados, até dizem que se for preciso, participam, mas na hora 
da verdade, ou por falta de tempo (como eu digo) ou porque não estão, de facto, (…) e eu penso 
que o facto de não haver a associação de pais, é o tal reflexo de os pais participarem muito pouco! 
(P4) 
 
                                               
98 Depoimento obtido por conversa informal junto do ex-presidente da associação de pais. 
 
99 Os nomes dos docentes são designações codificadas, com correspondência com Quadro de caracterização dos entrevistados (vd. supra, Anexo 1.) 
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Penso que não. Porque existe uma associação de pais, mas que não funciona, na prática. E como 
não funciona nós não temos acesso aos encarregados de educação no sentido de eles nos poderem 
ajudar a resolver estes problemas. (P5) 
 
Curiosamente, os pais entrevistados não referiram este aspecto da falta de uma associação 
que efectivamente os representasse. No âmbito desta dimensão de análise (tipos/modalidades de 
participação dos pais mais frequentes na escola), optaram por respostas que põem em destaque, quer 
a relação directa com o docente para solucionar assuntos directamente respeitantes aos seus 
educandos: 
 
Na experiência que passei, no 1º ciclo é que existem duas ou três situações em que o encarregado 
de educação se desloca à escola. Primeiro, é quando recebe alguma convocatória, ou seja aquela 
convocatória que é feita para entregar em casa ao pai; depois existem os encarregados de educação 
que se interessam mais um bocadinho, que até pela disponibilidade de poderem trazer os filhos à 
escola podem, eventualmente, chegar à fala com o professor e inteirar-se, muito periodicamente, da 
forma como o seu educando está a fazer a sua evolução na escola. (EE 2) 
 
Ou para darem testemunho de uma forma de participação passiva, caracterizada por 
comportamentos dominados pelo desinteresse ou alheamento, de alienação de certas 
responsabilidades ou de desempenho de certos papéis, como resulta do seguinte excerto: 
 
Como já tive oportunidade de dizer, os pais são mais um receptáculo das decisões da escola; daí 
que, se calhar, se desinteressem por uma participação mais activa. (…). (EE 3) 
 
Por outro lado, a nível da participação organizacional ou no governo da escola ela tem-se 
verificado por meio da participação dos pais e encarregados de educação nos órgãos de administração 
escolar do agrupamento de escolas onde a escola investigada se encontra agrupada: 
 
Existe também um esforço por parte da escola na aproximação dos pais para que o seu 
envolvimento e participação na vida escolar dos seus filhos seja maior; a participação dos 
encarregados de educação na assembleia de escola e no conselho pedagógico é também um 
contributo bastante positivo, onde eles podem participar activamente, darem a sua opinião, não 
serem apenas meros agentes passivos (…). (P 6) 
 
Contudo é curiosa a representação que os encarregados de educação têm quer da qualidade, 
quer da utilidade dessa participação organizacional: 
 
Apesar de ter pertencido à assembleia do agrupamento, não tive participação na elaboração do 
regulamento, mas apenas e tão só na sua revisão pontual, a qual foi necessária para o adaptar à lei. 
Foi pois uma participação formal. (EE 3) 
 
Ou, segundo outro depoimento: 
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Acho importante estarem representantes dos pais no C.P. Acho muito importante! Embora 
reconheça que a participação seja muito mais como observadores do que como propriamente… (EE 
1) 
 
E, quanto ao relacionamento dos representantes dos pais e encarregados de educação nos 
órgãos de administração e gestão escolar do agrupamento de escolas com os seus representados, é 
esclarecedor o seguinte testemunho: 
 
É irrealista pensar que os encarregados de educação com assento nos órgãos de gestão das escolas 
interpretam a consciência cívica dos demais encarregados de educação. De facto há uma total 
ausência de comunicação entre os encarregados de educação da Escola. (EE 3) 
 
SÍNTESE: 
 
Pela empírica recolhida, assente essencialmente nas entrevistas realizadas a docentes e a pais 
encarregados de educação, resulta, na esteira de Silva (2004) que a participação dos pais na escola 
objecto de investigação se estrutura principalmente em torno da vertente escola, segundo a dimensão 
individual. 
O facto de no estabelecimento de ensino não existir a associação de pais e encarregados de 
educação em normal funcionamento, afasta claramente a possibilidade de ocorrerem manifestações de 
participação dos pais na vertente “escola” e na dimensão “colectiva”, segundo a tipologia de 
participação dos pais na escola proposta por Silva (2004:350), contrariamente ao que sucedeu no 
passado, quando os pais eram representados por uma associação de encarregados de educação. 
Este facto estará na base do sentimento de desinteresse e de alheamento dos pais em relação 
à sua participação na vida da escola, de que dá testemunho um dos depoimentos concedidos por 
encarregado de educação. 
Configura uma manifestação de “participação passiva”, categoria integrada na dimensão 
“Envolvimento”, proposta na tipologia da participação proposta por Lima (1998:186-188), sendo certo 
que, tal participação passiva configura, frequentemente, uma estratégia de não envolvimento ou de um 
envolvimento mínimo, sem expressão na acção. 
No entanto, é especialmente significativo este quadro em que se analisa a participação dos 
pais na vida da escola investigada, dado as possibilidades para uma participação colectiva 
desapareceram no ano que coincidiu com o processo de instalação dos órgãos de administração e 
gestão do agrupamento de escolas onde o estabelecimento de ensino passou a estar agrupado, logo 
quando a existência dessa associação mais se justificava em termos de enquadrar a participação 
organizada e institucional dos encarregados de educação nos órgãos de administração e gestão a criar. 
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O apelo a uma participação representativa dos pais nos órgãos de administração e gestão do 
agrupamento em fase de instalação, desde 2000/2001 parece não ter sido, assim, suficientemente 
motivador a que se mantivesse a chama do espírito associativo dos pais e da sua participação 
colectiva, a nível da associação de pais e encarregados de educação, caindo essa participação para 
expressões minimalistas, individualistas e egocêntricas, em claro contra-pé com a tendência e 
dinâmica organizacional emergente na escola. 
Os pais parecem desta maneira preferirem formas de relacionamento individual e pessoal com 
o professor dos seus educandos, fenómeno característico da realidade organizacional das escolas do 
1º ciclo do ensino básico100, pois como escreve Silva (2003:193): 
 
“(…) São realidades organizacionais diferentes. A começar pela dimensão e, no (…) próprio 
relacionamento com as famílias que é muito mais directo e informal (cfr. por exemplo Davies, 
1989), no primário. Não só pelo regime de monodocência, pelas características de maior 
dependência dos educandos nesta faixa etária – que, amiúde, precisam de ser acompanhados à 
escola (…), proporcionando, assim, um outro tipo de contactos entre a escola e comunidade e 
dentro desta.” 
 
Mas, o que realmente explicará o predomínio desta participação individual sobre formas de 
participação colectiva e a insipiência do movimento associativo dos pais na escola do 1º ciclo do ensino 
básico, são razões de natureza decisivamente sociológica e organizacional que Silva identificou e expôs, 
oportunamente (Silva, 1994: 310). São elas, essencialmente: 
 
– Maior frequência de contactos informais no 1º ciclo (e pré-escolar) a explicar parcialmente o 
menor número de associações de pais e, paralelamente, a reduzida pressão destas sobre, 
simultaneamente, o poder político e o próprio movimento associativo dos pais; 
 
- Pouca pressão do movimento associativo dos pais sobre o poder político por ele próprio ser 
um movimento essencialmente de classe média, tendo escassa representação neste sector do ensino; 
 
A composição sociológica fortemente popular no 1º ciclo – por contraste com uma maior 
representação da classe média nos níveis de ensino subsequentes e na própria  
 
“capacidade para os pais se organizarem a nível de cada escola e de se constituírem como grupo de 
pressão tanto face ao movimento associativo dos pais como face ao poder político.” 
 
                                               
100 Diferente da realidade característica das escolas pós-1º ciclo (preparatórias/secundárias). 
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Desta forma, não surpreende que na escola do Ave, as formas de participação colectiva, 
designadamente as que se manifestam pela participação dos pais no movimento associativo estejam 
em crise, sendo privilegiadas e consideradas práticas comuns as formas de participação individual, 
directa na relação encarregado de educação-professor ou Família-Escola. 
Relativamente à participação organizacional dos pais detectei que, da escola investigada, 
saíram alguns pais para representarem os seus pares nos órgãos de administração e gestão do 
agrupamento de escolas em que a unidade investigada se encontra agrupada, desde 2000/2001. 
Dos elementos recolhidos nas entrevistas junto desses representantes dos encarregados de 
educação, resulta: 
 
- Não se sentirem especialmente envolvidos no processo de tomada de decisão no âmbito dos 
órgãos de que fazem parte (vd. entrevista de EE 3, membro da assembleia de agrupamento e as suas 
declarações quanto ao processo de elaboração do Regulamento Interno); 
 
- Não se sentem com efectivo poder de decisão, mas quase como observadores no meio de 
outros actores organizacionais em confronto com os quais acabam por ter uma reduzida influência no 
processo de tomada de decisão (vd. entrevista de EE 1), representante dos encarregados de educação 
no Conselho Pedagógico); 
 
- Não se sentem obrigados ou especialmente vocacionados para uma prestação de contas 
perante os seus representados, uma vez eleitos como representantes nos órgãos de administração e 
gestão do agrupamento, pelo que actuam, aí, praticamente, por sua conta e risco. Assim, não reunindo 
com os pais que representam, participam como fiduciários e não como delegados nos órgãos de 
administração e gestão em que participam. 
 
A propósito da participação dos pais no governo da organização escolar, Sá (2002:143), 
afirma: 
 
“(…) um dos maiores paradoxos desta concepção neoliberal de cidadania assenta na sua inscrição 
num processo publicamente assumido de ‘despolitização’ da escola, ao mesmo tempo que se 
afirma que se visa reforçar o poder dos pais nessa mesma arena política. A promoção desta versão 
neoliberal de cidadania inscreve-se também num processo de redefinição do modelo de prestação 
de contas da escola onde, supostamente, os interesses e as expectativas dos pais são imperativos e 
os valores da eficiência e da eficácia são universais.” 
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2) A participação dos pais na escola do Ave: participação mais educativa ou 
organizacional? 
 
No âmbito organizacional a participação dos pais pode realizar-se numa dimensão educativa 
ou numa dimensão organizacional, entendida pela participação no governo da escola. 
Estas duas dimensões de realização ou efectivação da participação dos pais no governo da 
escola estão de acordo com a tipologia proposta por Silva (2004) para essa participação dos pais, 
sendo certo que quer a participação educativa, quer a participação organizacional se realizam na 
“dimensão escola” (Ibid:249). O que pode acontecer é a ênfase dessas manifestações ou ocorrências 
participativas terem acento tónico mais na “dimensão colectiva” ou “individual” (Ibidem) por parte dos 
actores organizacionais. 
Na investigação empírica realizada, encontramos afloramentos desses tipos de participação, 
pelo que, recorrendo às entrevistas realizadas a docentes e a encarregados de educação, a 
participação dos pais surge mais comummente associada à participação educativa. 
A sensibilidade colhida junto aos docentes revela que os professores têm uma percepção 
dessa participação como sendo mais na vertente educativa, mesmo quando na escola a associação de 
pais e encarregados de educação ainda tinha existência e funcionamento regular: 
 
Se a associação de pais que existe, mas não tem exercido as suas funções, poderia ser benéfico se 
eles estivessem a trabalhar no terreno. Aí tudo mudaria! Mas, mesmo quando ela funcionou a 
participação deles foi quase nula!... Era só no natal, em Festas especiais. (P2) 
 
No entanto, na ausência dessa estrutura organizativa dos pais e encarregados de educação, os 
docentes reconhecem que os pais colaboram com a escola em actividades extra-lectivas ou de 
complemento curricular, portanto, enquadráveis na participação educativa dos pais: 
 
Sim, sim, no Jornal, os pais colaboram quando são solicitados, na realização do Semana Aberta, 
Cultural os pais procuram ver se estão expostos os trabalhos dos filhos (é uma grande preocupação 
deles!), eles procuram bastante quando há as exposições no Agrupamento, até são bastante 
assíduos, pronto, acho que são interessados. Procura, a maior parte deles, procura ver o que é a 
vida da escola dos seus filhos, mas não aqueles que mais interessa… (P6) 
 
Junto dos encarregados de educação, encontrei, sobretudo, testemunhos e relatos da sua 
participação a nível organizacional, ou seja, no âmbito dos órgãos de administração e gestão do 
agrupamento horizontal onde a escola se agrupou, desde 2000/2001 A este respeito, ainda uma 
opinião de uma das docentes entrevistadas: 
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Existe também um esforço por parte da escola na aproximação dos pais para que o seu 
envolvimento e participação na vida escolar dos seus filhos seja maior; a participação dos 
encarregados de educação na assembleia de escola e no conselho pedagógico é também um 
contributo bastante positivo, onde eles podem participar activamente, darem a sua opinião, não 
serem apenas meros agentes passivos, (…). (P6) 
 
No mesmo sentido, vai o depoimento de uma encarregada de educação, eleita representante 
dos pais e encarregados de educação no Conselho Pedagógico (CP): 
 
Eu creio que uma representação maior fosse interessante, embora mais na Assembleia do que no 
Conselho Pedagógico. No C.P. pelos temas ou pelo menos por esta experiência que eu tenho, não 
vejo como é que nós pais pudéssemos ter tido outra intervenção ainda que fossemos mais! (EE 1) 
 
E, a mesma entrevistada, ainda no sentido de uma intervenção complementar dos pais na vida 
da escola: 
 
Eu acho que podiam dar apoio aos professores no relacionamento com as entidades locais para a 
melhoria das condições da escola (materiais, determinadas condições materiais); aí, eu acho que 
era importante a participação dos pais. E nas actividades extra-curriculares, também! E, talvez no 
aspecto mais social, no apoio a outros, digamos, à envolvência de outros pais, chamando também a 
atenção dos professores para certos aspectos da situação social de algumas famílias que, talvez 
lhes passe despercebido. (EE 1) 
 
Ainda no mesmo sentido, outro encarregado de educação insiste na importância da 
participação dos pais na realização de actividades extra-curriculares, na escola como forma de partilha 
de responsabilidades educativas Escola-Família: 
 
Creio que é preciso que apele cada vez mais a uma participação activa dos encarregados de 
educação na definição e realização de actividades extra curriculares. Neste âmbito a escola só tem a 
ganhar; esta participação sendo trabalhosa é enriquecedora e habilita a uma maior 
responsabilização das famílias na educação e formação dos seus educandos. (EE 3) 
 
Da análise e consulta que efectuei às Actas dos órgãos de administração do agrupamento de 
escolas, encontrei referências à participação organizacional dos representantes dos encarregados de 
educação, quer na assembleia de agrupamento, quer no conselho pedagógico. 
Assim, na Acta da reunião da assembleia de agrupamento número dois, (vd. Anexo n.º4.2), 
realizada em 11 de Julho de 2001, consta o seguinte: 
 
Por sugestão do Conselho Executivo foi nomeada uma comissão para colaborar na elaboração do 
Projecto Educativo do Agrupamento…, da qual fazem parte (…) o encarregado de educação Y (…)101. 
                                               
101 Apesar da competência para a elaboração do PEE ser da competência do CE Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia o Projecto Educativo de 
escola (Decreto-Lei n.º 115-A/98, Art. 17º, n.º 1, al. a)), é interessante como a direcção executiva que participa na Assembleia sem direito a voto (Art. 9º, 
n.º 6, alterado, posteriormente pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril), propõe uma comissão desse órgão para “colaborar” na elaboração do PEE, integrando 
um dos representantes dos encarregados de educação na Assembleia de Agrupamento. 
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Os representantes dos encarregados de educação na Assembleia de Agrupamento 
participaram activamente noutras discussões, designadamente nas que tiveram a ver com a 
organização do ano lectivo, como se dá conta na Acta n.º 3 desse órgão (vd. Anexo nº 4.2), da qual se 
transcreve: 
 
Após a análise dos documentos102 o senhor Y (representante dos encarregados de educação), 
manifestou ao presidente do Conselho Executivo o seu descontentamento pela forma como foi 
elaborada o parecer (…) sobre os motivos, em concreto, que condicionam o regime normal 
permitindo o funcionamento do regime duplo (…). 
 
Ainda sobre a participação dos encarregados de educação na vida das escolas agrupadas, 
designadamente no âmbito da realização das actividades previstas no Plano de Actividades do 
Agrupamento de escolas, encontrei na Acta nº sete, respeitante à reunião da Assembleia, realizada em 
3 de Julho de 2002 (vd. Anexo nº 4.2), o seguinte excerto: 
 
(…) Em relação ao papel das Famílias, a sua participação já foi trabalhada um pouco, embora se 
considere que os objectivos não foram alcançados ao nível desejado (…). 
 
No âmbito da participação organizacional dos pais no órgão pedagógico, encontrei nas 
respectivas Actas algumas referências às intervenções protagonizadas pelos representantes dos pais e 
encarregados de educação nesse órgão de administração escolar, designadamente, nas seguintes: 
 
Acta nº 3, respeitante à reunião do Conselho Pedagógico, realizada em 14 de Novembro de 
2001 (vd. Anexo nº 4.2): 
 
Eleição de uma comissão para elaboração do Projecto Educativo foi escolhida uma comissão 
formada por sete elementos: (...) um representante dos encarregados de educação, senhor X, (…). 
 
Na mesma Acta, foi encontrada outra referência a essa participação do representante dos 
encarregados de educação, do seguinte teor:  
 
Foi feita uma interpelação por um encarregado de educação sobre o Horário de Inverno (…). 
 
Noutra reunião, a que se refere a Acta n.º 14, referente à reunião do Conselho Pedagógico, 
realizada em 2 de Outubro de 2002, (Anexo nº4.2), encontrei a referência a outra intervenção do 
representante dos encarregados de educação, do seguinte teor: 
                                               
102 Estava em causa um projecto de parecer para o funcionamento dos estabelecimentos de ensino agrupados, nos termos do Despacho Conjunto n.º 548-
A/2001e do Decreto Regulamentar n.º 12/2001, de 29/08. 
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Um dos encarregados de educação, referiu que na escola de (…), nos dias de chuva, as crianças 
não conseguem entrar na escola nem ir à casa de banho sem molharem os pés. Foi ainda referido 
que a troca de horário, no dia 4 de Outubro causou vários transtornos aos encarregados de 
educação (….). 
 
SÍNTESE: 
 
Os elementos de pesquisa empírica atrás referidos, transcritos e citados, dão conta de alguma 
sensibilidade dos pais e encarregados de educação de se afirmarem na vida da escola, quer através de 
medidas de participação educativa, quer pela voz dos seus representantes nos órgãos de 
administração e gestão do recém-agrupamento horizontal de escolas constituído e onde tinham assento 
na Assembleia e no Conselho Pedagógico103. 
No entanto, predomina a manifestação de participação educativa, assumida quer pelos 
testemunhos dos docentes entrevistados (colaboração na organização da festa de natal, na elaboração 
do jornal, nas actividades da Semana Aberta…), quer pelos testemunhos fornecidos pelos encarregados 
de educação entrevistados que, no mesmo sentido referem o relacionamento com entidades 
(autárquicas) para melhorar as condições físicas da escola, na colaboração de actividades 
extracurriculares, entre outras. 
Julgo que podemos ver nestes exemplos, no primeiro conjunto de depoimentos dados pelos 
docentes, manifestações de uma certa coligação ou união de esforços entre Família e Escola, reforçada 
pelos exemplos obtidos nos depoimentos dos encarregados de educação entrevistados. Trata-se de 
matérias que, no contexto organizacional da escola não levantavam dificuldades de articulação 
(organização de uma festa de natal, de um Jornal escolar…) ou em que estavam em causa interesses 
comuns quer a docentes, quer a pais e aos sues educandos (as condições físicas da escola que tinham 
de ser melhoradas…). Curioso é constatar que tudo se passa sem a mediação de uma estrutura 
organizativa dos pais que mediasse o relacionamento do universo dos encarregados de educação com 
o corpo docente do estabelecimento de ensino, e, em face da invisibilidade dessa estrutura associativa, 
tudo leva a crer que por detrás destas iniciativas estavam ex-membros ou ex-colaboradores da 
paralisada associação de pais da escola, pois o protagonismo é sempre assumido por alguns, em 
nome de todos. 
De qualquer forma e no âmbito do quadro das relações Escola-Família aqui existentes 
podemos dizer que, na esteira de Lima estamos perante uma participação dos pais activa, na forma de 
Envolvimento (que se pode manifestar nas atitudes e no empenhamento dos actores face às 
                                               
103 De acordo com o Regulamento Interno (RI) do Agrupamento X, os representantes dos pais e encarregados de educação dos órgãos do Agrupamento 
eram, respectivamente: quatro na Assembleia (Art. 4º, n.º 1, al. c)) e, dois no Conselho Pedagógico (Art. 20º, n.º 1, al. i)) do RI. Estes representantes eram 
designados em assembleia-geral de pais e encarregados de educação, enquanto não estiver legalmente constituída a associação de pais e encarregados 
de educação (cf. Art. 7º, n.º 3, al. a) e Art. 22º, n.º 1, al. g) do RI) Para consulta do RI do Agrupamento de Escolas, vd. Anexo nº 4.1 
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possibilidades de participação na organização, em termos de mobilização de recursos e de vontades na 
tentativa de defender certos interesses), assumindo formas de empenhamento e militância (Lima, 
1998). 
Perante este quadro podemos reproduzir as palavras de Lima & Sá (2001:62), quando estes 
admitem: 
 
“(…) pais e professores não sendo naturais aliados, também não são naturais inimigos e, por isso, 
tanto podem formar coligações para lutar por objectivos conjunturalmente entendidos como 
comuns, como noutras circunstâncias podem encontrar-se em lados diferentes da barricada.” 
 
A pesquisa empírica deu-me ainda sinais de existência de uma manifestação de participação 
organizacional ou no governo da escola, por parte dos representantes dos encarregados de educação 
nos órgãos de administração e gestão do agrupamento de escolas, onde detém representantes 
(assembleia e conselho pedagógico). 
No entanto, não estou muito convicto de que os sinais detectados traduzam uma efectiva 
participação organizacional, pois não ficou claro, pela consulta das Actas que os pais tenham estado 
envolvidos num genuíno processo de decisão. 
A sua participação, embora no seio de um órgão de administração (assembleia) ou de gestão – 
pedagógica (conselho pedagógico), ocorre em contextos colaborativos (Acta n.º 2 da assembleia de 
agrupamento), consultivos (Actas n.º 3 e n.º 7 da assembleia de agrupamento), ou de parceria, visto 
que se trata de dar cumprimento a aspectos formais e legais (Acta n.º 6 da assembleia de 
agrupamento). 
Na esteira de Fernanda Martins (2003:167), estou de acordo com a sua opinião quando 
escreveu que: 
 
“Ainda que com um carácter pontual, é de assinalar que este tipo de participação contribui para 
uma certa democraticidade, baseada no direito de ser ouvido e de ser informado (…), mas não se 
trata de participar na tomada de decisões (…).” 
 
A autora, referindo-se em geral à participação dos pais na vida da escola e citando Sampaio 
(1998), destaca a seguinte opinião desse autor: 
“Sampaio (1998:25) num trabalho sobre a envolvência dos pais e encarregados de educação na 
organização, conclui que os professores reconhecem o valor da participação dos pais, evidenciando 
um quebrar de barreiras entre a escola e a comunidade. Todavia, essa constitui ainda uma pseudo 
participação de intervenção nos processos de decisão” (Ibidem). 
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3) Que factores influenciam a participação dos pais na escola do Ave? 
 
Quisemos esclarecer quais os factores que influenciam a participação dos pais na escola 
objecto de investigação, sendo certo que da investigação empírica realizada, principalmente, pelos 
relatos dos entrevistados, resultou a configuração de um quadro que indicia um conjunto de factores 
com relevância na influencia nos termos e nas formas como se manifesta a participação dos pais na 
escola do Ave. 
Esses factores são, por um lado internos e externos à organização escolar, derivando de 
factores endógenos ou próprios das dinâmicas organizacionais, mas existem outros que lhe são 
exógenos e, por isso, não controláveis nem manipuláveis pelos actores internos, dependendo de 
condições externas à organização. 
Comecemos pelos factores de ordem interna, apontando sobre eles os testemunhos mais 
evidentes recolhidos nas entrevistas. 
Uma das docentes continua a apontar como factor primordial que influencia a participação dos 
pais na vida da escola, o facto de não existir associação de pais e encarregados de educação em 
normal funcionamento: 
 
A associação de pais está formada existe mas não existe… Não está a funcionar! Portando, pouca 
participação em havido… Precisávamos, realmente que se organizassem para lhe dar vida outra vez, 
para ver se a escola teria algum benefício. (P1) 
 
Nas entrevistas concedidas pelos docentes encontramos, recorrentemente, alusão a esse 
factor, mas outros docentes referem ainda uma motivação associada à cultura organizacional ou à 
mentalidade dos actores: 
 
De mentalidade! Eu penso que é mentalidade! Os pais não estão despertos para acompanharem a 
vida dos filhos. Cada vez mais os pais entregam os filhos à escola, e quando vêm à escola é quando 
são convidados (…). (P2) 
 
A partir daqui com interesse relevante para o esclarecimento desta questão, em muitos 
depoimentos encontrei alusões a factores que se situam numa esfera exterior à organização e que 
interagem com interesses e vontades de outros actores sociais, designadamente empresários. Este é 
um testemunho comum quer a docentes, mas, essencialmente, referido pelos encarregados de 
educação. 
É o caso dos seguintes excertos de entrevistas: 
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- Sim e o próprio contacto entre eles, o horário de trabalho, referem muito os horários de trabalho… 
(P3) 
 
- Voluntariamente, aparecem, mas pouco. Penso que pouco. Porque, normalmente os horários que 
nós escolhemos nem sempre também coincidem com os horários livres que os pais têm. (P4) 
 
Também os encarregados de educação, perguntados sobre este assunto, não hesitam em 
referir o problema da incompatibilidade do horário laboral com o horário de 
funcionamento/atendimento da escola como factor que limita a sua participação na vida da escola. 
É o caso dos seguintes depoimentos de encarregados de educação: 
 
- Do meu ponto de vista, um dos principais motivos é a ocupação, a taxa de ocupação, do trabalho, 
do horário de trabalho! É complicadíssimo, para os pais, estar presentes na escola, durante o 
horário de funcionamento da escola. É muito complicado! (EE 1) 
 
- Quem tem o horário laboral designado “turno normal” (8H/12H; 14/30H/18H), está fora de 
questão! Deveria ser um horário extra-laboral, chegando a acordo com as duas partes (professores e 
pais), aos Sábados… (EE 2) 
 
O problema da carga horária laboral destaca-se, definitivamente, como o factor mais relevante 
na opinião dos pais que influencia a sua participação na vida das escolas. 
Neste assunto, os empregadores não ficam isentos de crítica como resulta dos seguintes 
testemunhos fornecidos por encarregados de educação entrevistados: 
 
- Efectivamente, os pais (e eu que participo no movimento associativo dos pais) reconheço que os 
pais cada vez participam menos ou melhor, não participam como nós esperaríamos que 
participassem na escola. Agora, são razões de várias situações. Primeiro, é a carga laboral que têm 
hoje em dia. Em segundo lugar, trabalham cada vez mais longe de casa (…). (EE 1) 
 
- Não, não, e para eles, para o empregador, salvo raras excepções, o empregador não compreende 
que um pai tenha de ir à escola para ver se o seu filho está bem ou não! De uma forma geral é. Não 
vamos tapar o sol com a peneira, porque é verdade! (idem) 
 
Face à insistência deste argumento e sendo certo que estava perante um elemento referido 
comummente por diversos entrevistados, quer docentes, quer encarregados de educação, entendeu-se 
útil104 contactar no terreno quer empregadores, quer estruturas sindicais para testar aquelas 
informações. 
                                               
104 Da análise da transcrição de entrevistas, numa das reuniões de orientação da dissertação, foi-me sugerido pelo Orientador, Dr. Carlos A. Gomes, que 
estabelecesse contactos informais com entidades empregadoras (empresários) e com estruturas sindicais afectos aos sectores de actividades económicas 
mais significativas para o universo dos encarregados de educação da escola do Ave, para, confrontando as suas versões sobre o respectivo conhecimento 
acerca da disponibilidade dos seus colaboradores-trabalhadores poderem deslocar-se à escola, enquanto encarregados de educação, confirmando ou não 
os relatos recolhidos.  
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Utilizou-se a técnica de conversa informal105, tendo sido contactadas empresas do sector têxtil e 
alimentar (cadeia de distribuição), junto das quais foi possível recolher apontamentos sobre a carga 
horária laboral dos seus colaboradores, encontrando-se dois documentos alusivos a essa informação 
no Anexo nº 7. 
Por outro lado, junto das estruturas sindicais obtive a confirmação dessas resistências e 
dificuldades, agravadas pelo facto de os trabalhadores que abandonem o local de trabalho. Mesmo 
nessas circunstancias, serem penalizados no prémio de produtividade, apesar de haver consagração 
legal do direito a deslocarem-se à escola dos seus educandos, uma vez por trimestre para tratarem de 
assuntos do interesse educativo deste (cf. Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, art. 225º, n.º 2, al. f)), - 
vd. Anexo nº 6. 
Com base nas informações documentais recolhidas junto das entidades empregadoras, 
elaborei o Quadro em anexo, onde se põem em evidência os horários de trabalho e o horário de 
atendimento aos encarregados de educação na escola do Ave, considerando-se já os períodos das 
respectivas pausas laborais. 
Foi possível concluir que durante o período de atendimento na escola106 os pais dispõem de um 
curto período de atendimento, situado entre as 12H00e as 13H00, o que é compatível, apenas com os 
encarregados de educação que trabalhem no chamado “turno normal” nas empresas locais que 
podem ir à escola durante a pausa laboral das 12H30 às 14H00, normalmente utilizada para tomarem 
a refeição do almoço. 
Desta maneira confirma-se plenamente a dificuldade referida nas entrevistas. 
 
SÍNTESE: 
 
Na posse dos elementos recolhidos na investigação empírica é possível confirmar duas 
categorias de factores que influenciam a participação dos pais na escola do Ave: por um lado, factores 
internos e por outro factores externos à organização. 
No âmbito dos factores internos, o mais relevante e de natureza organizacional é a insistência 
de uma estrutura associativa dos pais que enquadre essa participação e que medeie as relações entre 
Escola-Família, estrutura fundamental nessa mediação (Martins, 2003, p. 144-160) para 
enquadramento das Famílias na realização de uma panóplia diversificada de actividades em prol da 
escola, do seu enriquecimento cultural e do bem-estar de alunos e professores. 
                                               
105 Já noutro local (vd. “Descrição da Investigação Empírica, 3.6.2” referi esta técnica de recolha de dados. 
 
106 A escola do Ave, devido ao número de turmas (10) e de salas disponíveis para actividades lectivas (5), funciona no Regime Duplo, respectivamente no 
Duplo da Manhã (8H00/13H00) e no Duplo da Tarde (15H15/18H15). 
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O facto de a associação de pais e encarregados de educação da escola objecto de investigação 
ter estado particularmente activa, durante os anos noventa e, entretanto, ter ficado paralisada, pode ser 
explicado com o conceito de estruturas intermitentes107, enunciado por Etzioni (1974) e que pode ser 
visto em C. Estêvão & A. Afonso, (1995:15), cit. por J. Fernandes (2003:92), nos seguintes termos: 
 
“(…) estas estruturas seriam assim pelo facto de se reactivarem de tempos a tempos, aproveitando 
acontecimentos marcantes ou iniciativas esporadicamente surgidas; implicariam uma espécie de 
hibernação relativamente à sua actividade, acompanhada de um aparente refluxo do consentimento; 
e levariam a graus de participação variáveis.” 
 
Para bem da vida da escola e da relação Escola-Família deseja-se que a actual situação em 
que se encontra essa associação de pais corresponda, efectivamente, a esse período de hibernação e 
que, os encarregados de educação consigam motivar-se no sentido de descobrirem esse 
acontecimento relevante que impulsione a reactivação da respectiva actividade. 
Por outro lado, é apontado um factor de natureza de cultura organizacional relacionado com a 
cultura dos pais, no plano das suas representações de escola108. 
A propósito, escreveu Silva (2003:298): 
 
“Pais e professores denotam um défice de cultura de participação. É um certo modo de estar e de 
ser enquanto cidadãos que transparece (…). Os pais - eles próprios fruto de uma escola primária 
espartilhada entre o obedecer e o debitar inquestionado de inquestionáveis conteúdos – não estão 
habituados  a colaborar. Provam-no o fraco poder de iniciativa individual ou colectiva constatado; a 
dificuldade de constituir ou manter uma Associação de Pais em cada escola. Nas escolas de maior 
dimensão e em zona urbana eles constituem pouco mais do que uma multidão anónima.” 
 
Efectivamente, é difícil fazer compreender a pais a importância da participação na vida da 
escola, de uma participação activa na vertente educativa e organizacional, pois, ainda há alguns anos, 
(década de oitenta) eram eles próprios alunos num tempo em que a ida dos pais à escola acontecia 
episodicamente, e em que 
 “(…) a expectativa da escola, quanto à colaboração das famílias centrava-se na sua comparência às 
reuniões e entrevistas para que fossem convocados” (Canário, 1996:20, cit. Fernandes, 2004:117) 
ou como sustenta Santos (1996:43), “não ter que ir à escola era uma grande honra, pois era sinal 
de que tudo corria dentro da normalidade.” 
 
Como disse oportunamente A. Pinto (1991), é necessário socializar primeiro os pais, antes de 
lhes ser pedido que participem activamente na vida das escolas. 
                                               
107 Por analogia com as dinâmicas organizacionais estudadas no contexto sociológico e organizacional das associações de estudantes, podemos estender às 
associações de pais os conceitos de invisibilidade na acção, a sua presença intermitente e a natureza debilmente articulada que podemos encontrar no 
texto de Lima (1995), “Entre Presenças Intermitentes e Estruturas Ausentes”, p. 11-24. 
 
108 Sobre os conceitos de cultura organizacional escolar e as suas projecções nos factores socioculturais (ou factores exógenos) emergentes da própria 
condição social, cultural e económica dos membros da organização escolar – professores, alunos, pessoal administrativo, encarregados de educação, etc., 
vd. L. Torres, (1997:59 e ss.) 
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Concorrendo com estes factores que por si só justificariam já um sério condicionalismo no 
sentido de influenciarem a participação dos pais na vida da escola do Ave, identifiquei um outro 
resultante dos condicionalismos e das circunstâncias da vida económica e social que afecta a região e 
tem repercussão no comportamento de empregadores e trabalhadores, influenciando as suas relações 
e a sua posição quanto às relações de trabalho. 
Refiro-me ao facto de a maioria dos encarregados de educação serem trabalhadores por conta 
de outrem (vd. Quadro de Caracterização socio-económica dos encarregados de educação da escola do 
Ave, supra p.22) e de exercerem a sua actividade laboral em pequenas empresas do sector têxtil, do 
vestuário e calçado109. Estão envolvidos numa relação laboral muito precária110 e, auferindo um salário 
que em média equivale ao salário mínimo nacional111. 
Neste contexto de precariedade socio-económica e laboral facilmente se compreende a reserva 
do trabalhador, simultaneamente encarregado de educação112 de pretender beneficiar da faculdade 
legal de poder ausentar-se do seu local de trabalho para se deslocar à escola onde estuda o seu 
educando/filho, sabendo que tal atitude lhe custará a animosidade do empregador e, de qualquer 
maneira, a perda do prémio de produção a que só têm direito os mais assíduos e os que mais 
produzem. 
Estranho é que a escola do Ave ainda não tenha feito esta leitura social, que não tenha ainda 
percebido onde está a razão de se encontrarem desertos os tempos de atendimento aos encarregados 
de educação e, de em regra, os encarregados de educação não procurarem a escola. 
Tudo se resolveria, talvez, com o acolhimento das sugestões dos entrevistados/encarregados 
de educação que propunham a definição de outros horários de atendimento, eventualmente, aos 
Sábados. E, naturalmente, com uma evolução na qualidade empresarial local em que devia haver mais 
empresários e menos patrões. 
 
4) Será que na escola do Ave se pode falar numa efectiva participação dos pais? 
 
Depois de termos procurado identificar quais os tipos e modalidades de participação e 
envolvimento dos pais na escola do Ave; se nessa escola, a participação dos pais era mais de índole 
educativa ou organizacional; de procurarmos isolar e compreender que factores influenciam essa 
                                               
109 Cfr. Caracterização socio-económica do meio onde se insere a escola do Ave, vd. supra p.14. 
 
110 Segundo dados do IEFP, o desemprego, no distrito de Braga afecta, sobretudo, mulheres com fracos níveis de escolarização e formação, sendo que as 
empresas que mais se encontram ameaçadas de falência ou dificuldades financeiras são as pequenas-médias empresas servidas por mão-de-obra pouco 
qualificada. 
 
111 O salário mínimo nacional para a indústria têxtil, vestuário e calçado, é, de 403 € líquidos. (Convenção Colectiva para o Sector ). 
 
112 A maioria dos encarregados de educação, na escola do Ave, é mulheres. 
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participação dos pais, vou agora ocupar-me da quarta dimensão de análise que me guiou nesta 
pesquisa empírica, que é a de saber, se, no fim de tudo visto se pode falar numa verdadeira 
participação dos pais na escola objecto de investigação. 
Mais uma vez dou a primazia da procura de respostas (e a esta questão de investigação, em 
concreto), aos actores organizacionais: docentes e pais/encarregados de educação. 
Dos seus depoimentos recolhidos em entrevista, destaco os seguintes testemunhos: 
 
- Não estão muito receptivos a colaborar e a gente vê que eles só vêm mesmo quando são 
chamados ou para receber a Avaliação ou coisa do género, é que os pais então aí lá vão 
aparecendo, nem todos, mas vão aparecendo em maior número, não é? O resto, eles estão… 
desligam-se um bocado dessas… (P1) 
 
Outra docente diz que os pais pouco ou nada participam: 
 
- A participação dos pais tem sido muito pouca. Em todos os aspectos! Praticamente, é a escola que 
decide tudo, porque eles não vêm à escola ou quando vêm é porque são chamados, é-lhes 
directamente pedido para virem à escola, porque por iniciativa, eles não vêm! (P6) 
 
Outra professora volta a condicionar a existência de participação dos pais à existência de uma 
associação de pais dinâmica, mas reportando-se à época em que a escola já contou com os pais 
associados parece que não tem recordações positivas a esse nível… 
 
- Se a associação de pais que existe, mas não tem exercido as suas funções, poderia ser benéfico se 
eles estivessem a trabalhar no terreno. Aí tudo mudaria! Mas, mesmo quando ela funcionou a 
participação deles foi quase nula!... Era só no natal, em Festas especiais. (P2) 
 
Por outro lado há quem a nível dos docentes resuma a participação dos pais aos contactos 
individuais com o professor dos seus filhos: 
 
- A relação com os encarregados de educação era quase a nível individual. Cada professor tinha 
uma relação com os encarregados de educação dos seus alunos e, pronto, eles vão participando 
conforme o professor vai solicitando a sua participação… (P3) 
 
Perante estes relatos dos docentes, parece que eram, de um modo geral, recorrentes: os pais 
não se organizam, logo não participam; os pais preferem contactar directamente o professor dos filhos; 
os pais só vêm à escola quando são convocados/convidados a fazê-lo, por sua iniciativa e 
voluntariamente não vêm. 
E, os pais? Que voz têm eles quanto a esta delicada questão? Deixo alguns depoimentos: 
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- Eu, como encarregada de educação nunca fui solicitada “para”, ok? Enquanto que na “Pré”, no 
Pré-escolar fui solicitada; quando fui solicitada, respondi! Aqui, não! Aqui nos quatro anos, já está a 
terminar o 4º ano, nunca fui solicitada, não!” (EE 1) 
 
Outro encarregado de educação entende que contactar com a escola só quando são entregues 
as fichas de avaliação trimestral é muito pouco… 
 
- Embora, agora, os pais falem mais com os professores, os pais/E.C. Educação, acho que mesmo 
assim não é suficiente; acho que deveriam falar mais! Acho que o facto de entregarem as Fichas de 
Avaliação no final de cada Período, não é suficiente e, hoje em dia, é aquilo que é feito! Pode ser 
que haja algum motivo, excepcional, a meio em que os pais sejam chamados a falar com o 
professor. Se tudo correr dentro da “normalidade”, os pais falam com os professores e muitas vezes 
nem chegam a falar quando lhes é distribuída ou entregue a Ficha de Avaliação. Acho isso muito 
vago! (EE 4) 
 
E, entre os encarregados de educação também há quem reconheça que a participação dos 
encarregados de educação é muito pouco significativa, quase inexistente… 
 
- Participam pouco e é-lhes dada poucas oportunidades para isso! Além de participarem pouco, são-
lhes dadas poucas oportunidades. Mas das poucas oportunidades que há, podiam tirar melhor 
proveito delas. Mas mesmo assim, mesmo que tirassem proveito delas, nunca seriam suficientes! 
(EE 5) 
 
Mas, no fim de contas, parece que tudo não passa de um problema de comunicação!... 
 
- Que eu tenha conhecimento, as escolas não informam os pais de qual é o seu PEE. Muitas vezes, 
sabe-se qual é o PEE, porque. No final do ano, quando é da Festa do “Dia Mundial da Criança”, 
aparecem umas camisolas ou uns bonés associados ao tema!... Mas isso é muito pouco! (EE 5) 
 
SÍNTESE: 
 
Da análise às entrevistas das docentes, resulta uma constatação passiva da realidade de não 
participação dos pais na vida da escola. 
Torna-se, evidente, que na escola objecto de investigação não há uma participação dos pais a 
nível organizacional ou no processo de tomada de decisões inerente ao governo da escola, mais por 
omissão da estrutura associativa dos pais que os represente perante o corpo docente do 
estabelecimento de ensino. Quanto à participação educativa ela é muito incipiente, desorganizada e 
processa-se em resposta directa a solicitações feitas pelos professores titulares de turma aos 
encarregados de educação dos seus alunos. 
Quanto às formas de participação, podemos convocar a tipologia de Lima (1998:183 e ss.) e 
considerar que nesta escola onde decorreu a investigação empírica, a participação praticada, 
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considerada pelo critério Envolvimento (apreciando-se as atitudes, o empenhamento, a mobilização de 
recursos e de vontades…) tem de ser classificada numa participação de tipo passiva, justamente 
aquele tipo que: 
 
“Caracteriza atitudes e comportamentos de desinteresse e de alheamento (…) imputável aos 
próprios actores. (…) Configura, frequentemente, uma estratégia de não envolvimento ou de um 
envolvimento mínimo, sem expressão na acção” (Ibid., 188). 
 
Os testemunhos dos docentes são eloquentes a este respeito e traduzem a percepção que 
existe da parte dos professores quanto a essa atitude de desinteresse ou de alheamento por parte dos 
pais, relativamente à escola. Eis mais alguns exemplos: 
 
- Não, eu acho que o corpo docente sente pouco apoio dos pais (…). (P1) 
 
- Não, não há colaboração nenhuma (…). (P2) 
 
- A participação dos pais tem sido muito pouca. Em todos os aspectos (…). (P3) 
 
- Não porque eles não participam; eles só vêm à escola quando são convidados. (P4) 
 
- Os pais, voluntariamente, acho que não participam nada! (P5) 
 
- Os pais andam mais preocupados com outras coisas; têm uma vida ocupadíssima. (P6) 
 
- Embora os pais não participem assim muito na escola, porque vêm à escola um bocadinho, só, 
para as reuniões de pais (…). Eles trabalham de mais; chegam a casa e não têm tempo. (P7) 
 
Nestes termos, estamos assim afastados das intenções potenciadas pela participação 
decretada e da utilidade prática dos discursos que colocam os pais no centro da construção de uma 
nova relação Escola-Família, indispensáveis à afirmação do conceito Escola Comunidade Educativa que 
faz deles parceiros educativos com uma palavra decisiva quando se trata de convocar modalidades de 
participação educativa ou organizacional. 
A realidade parece ser outra, bem mais crua e de costas voltadas para esta retórica que quis 
transformar a participação dos pais numa panaceia que viria resolver todos os défices de participação e 
de envolvimento dos pais na vida da escola, como se, uma vez decretada a participação ela estivesse 
definitivamente conquistada e dada como assente. 
Neste aspecto, é pertinente o juízo de Sá (2004:493), quando escreveu: 
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“O discurso grandiloquente que eleva os pais a figuras centras no processo educativo dos filhos, que 
os promove a ‘pedras angulares nesse processo, que os admite como ‘parte integrante do sistema 
educativo e que lhes reconhece ‘mérito pedagógico’, aparentemente convive mal com um outro 
discurso que os acusa de ‘não se interessarem, de se ‘demitirem das suas responsabilidades 
educativas, de ‘despejarem’ os filhos à porta da escola e de só aí comparecerem (quando 
comparecem) se são ‘convocados’.” 
 
A existência destes dois registos quanto ao papel dos pais no âmbito da sua participação na 
vida da escola, pode ser favorável, no limite, às próprias intenções da escola como organização em que 
o poder de decisão reside essencialmente nos professores que são os donos da escola, mantendo a 
estrutura organizacional intencionalmente fechada, embora artificialmente aberta e favorável à 
participação da comunidade educativa, maximé, dos pais e encarregados de educação, mas praticando 
aquilo que não deseja, isto é, manter os pais afastados do centro de decisão e da vida da escola, 
embora por culpa deles que não querem participar. 
Ainda em Sá (2004), encontramos a denúncia desta situação, quando diz: 
 
“Assim, a coexistência dos dois discursos permite que a escola possa expressar a sua 
conformidade institucional com as expectativas normativas, bem como com o próprio pilar 
regulador que determina que os pais são os ‘primeiros e principais responsáveis ‘pela educação 
dos filhos e, simultaneamente, dispensa-a de ter de suportar os custos de uma partilha efectiva 
do poder. À versão idealizada do ‘pai responsável’, contrapõe-se uma versão caricaturada dos 
supostos ‘pais reais’, contraste que acentua a sua menoridade, explica o seu ‘desinteresse ‘e 
naturaliza a sua marginalização: se não se ‘interessam’ também não se lhes podem confiar 
responsabilidades” (Ibid., 494). 
 
Apetece-nos deixar aqui a interrogação feita, há anos por Paulo Freire (1975:115), 
 
“Como posso dialogar, se alieno a ignorância, isto é, se a vejo sempre no outro, nunca em mim?” 
 
5) Considerações finais 
 
Ao longo da apresentação das conclusões da investigação empírica, procurei encontrar 
respostas que respondessem a uma questão central de investigação: que potencialidades e que limites 
se colocam à participação organizacional e educativa dos pais numa escola do 1º ciclo do ensino 
básico? 
Para percorrer os caminhos que me conduzissem à resposta a essa questão central lancei 
mão do método qualitativo de estudo de caso em investigação empírica, sabendo que me permitiria 
um exame em profundidade da questão da participação no âmbito de uma escola do 1º ciclo do ensino 
básico, orientada para a vertente específica da participação dos pais, para, salvaguardando o carácter 
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específico da amostra procurar compreender o fenómeno da participação dos pais no âmbito 
organizacional da escola do 1º ciclo do ensino básico, em geral. 
Decorrente da flexibilidade do método de investigação utilizado foi possível proceder a uma 
selecção e utilização de técnicas disponíveis, de acordo com as necessidades e objectivos específicos 
da investigação que realizei: entrevista estruturada, pesquisa documental, conversas informais. 
Dessa prática investigativa resultou uma grande quantidade de material informativo que foi 
possível recolher sobre a unidade de análise, material heterogéneo porque oriundo de diversas fontes 
de informação e recolhido segundo diversas técnicas de recolha de dados. Desde logo um conjunto 
extenso de entrevistas (semiestruturadas) efectuadas junto de actores organizacionais – docentes e 
pais/encarregados de educação -, donde resultaram mais de uma centena de páginas de transcrições 
que, depois, seleccionei, sob a orientação do Orientador da dissertação de acordo com oito dimensões 
de análise: interacção escola/pais; relação pais/escola; participação ocasional; associativismo 
parental; constrangimentos à participação; participação organizacional; participação educativa e; 
efectividade da participação. 
Mas a prática investigativa conduziu-me ainda à análise de diversa documentação (Actas dos 
órgãos de gestão e administração escolar do agrupamento de escolas onde a escola investigada se 
agrupou, documentação fornecida por entidades patronais e sindicais associadas a sectores de 
actividade económica onde se insere a maioria dos encarregados de educação da escola objecto de 
investigação empírica) e sugeriu-me, complementarmente o estabelecimento de conversas informais 
com actores sociais externos à escola no intuito de perceber melhor as interacções que se estabelecem 
no meio e comunidade onde se insere a escola do Ave. 
Da análise desses elementos recolhidos na investigação empírica e seleccionados de acordo 
com as questões de investigação principais, analisados à luz de lentes teóricas a que recorremos, 
principalmente, o modelo teórico - conceptual proposto por Lima (1998)113, resultou a percepção de que 
a participação dos pais na escola é uma realidade sociológica com implicações organizacionais em 
dois planos distintos (participação educativa e participação educacional). 
Salvaguardemos o facto de o modelo teórico - conceptual que o investigador desenvolveu ter 
servido de base para a análise da participação de alunos e de professores, no âmbito da escola 
secundária, em Portugal. Assim, ao recorrermos a esse quadro teórico para análise da participação dos 
pais na escola do 1º ciclo do ensino básico, implica um desafio e exercício teórico, na medida em que 
é aplicado a outros actores organizacionais antes não considerados. Segundo a proposta actual deste 
                                               
113 Cumpre referir que a primeira versão desta proposta teórica foi elaborada para a análise da participação discente na escola secundária (Lima, 1988). A 
actual versão analisa a participação discente e docente e permite substituir algumas díades antinómicas da versão anterior (participação 
formal/participação informal, participação activa/participação passiva), de modo a dar conta de orientações mais complexas e subtis (Lima 1998:190). 
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investigador é possível analisar a participação, considerando os seguintes critérios: democraticidade, 
regulamentação, envolvimento e orientação114. 
O conceito participação está hoje no centro do novo paradigma de escola e de organização 
educativa emergente das reformas institucionais e políticas que ocorreram, em Portugal, pelo menos, 
após a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, concretizada nos diversos momentos capitais 
de reforma do sistema de gestão e administração da escola pública portuguesa: 1976, 1979. 1991 e 
1998. 
De certa forma, podemos dizer que em 1974, com a instauração da democracia política que 
tem na participação o seu valor mais determinante, de tal modo que nele se analisam diversas formas 
e manifestações de democracia (directa, indirecta; democracia política, económica e social), Portugal e 
os portugueses estavam impreparados para viver cabalmente uma experiência democrática e 
assumirem na sua vida práticas genuinamente participativas. 
A longa noite do obscurantismo político do anterior regime com o poder central e autocrático 
do poder político não deixaram aos portugueses espaço nem pretexto para práticas de vida 
democrática e de participação cívica arreigada nos hábitos comuns. 
Desta forma, quando a Constituição da República, de 1976, elevou a participação ao nível de 
valor e direito constitucionalmente protegido em todos os sectores da vida económica, cultural e 
política do País, os portugueses tivessem empreendido uma aprendizagem da utilização e do exercício 
desse dever e direito cívico de participarem na construção da rés pública. A escola e a educação foram 
sectores da vida nacional que não ficaram de fora dessa aprendizagem e exercício de valores cívicos. 
Em Torres (1997)115 podemos ver a importância da escola como arena privilegiada para o exercício e a 
aprendizagem da participação democrática, designadamente no contexto dos modelos de gestão 
democrática inspirados na LBSE que, justamente, consideram a escola como comunidade educativa e 
fazem dos princípios da democracia representativa e da participação dos actores organizacionais na 
sua direcção e gestão o princípio fundamental da nova concepção de escola, embora na perspectiva de 
duas correntes ideológicas distintas dialecticamente se confrontaram, cedendo reciprocamente 
conforme o próprio modelo democrático do País foi evoluindo, amadurecendo e consolidando-se: a 
perspectiva enquadrada numa democracia participativa, defensora da participação directa, tão alargada 
e profunda quanto possível com projecção na maior politização da organização escolar (o que era 
pressuposto a participação de todos os interessados no processo educativo); e a perspectiva 
                                               
114 Sobre estes critérios, vd, supra p. 42 e ss.   onde foram apresentados. 
 
115 “ É indispensável debater teoricamente e analisar empiricamente o enorme potencial que a escola, particularmente a escola pública a nível da educação 
básica, comporta como instância de educação moral e cívica, de educação para a responsabilidade social e a participação democrática, que teoricamente 
temos admitido ser superior ao evidenciado pela maioria pela generalidade das organizações sociais e formais do nosso tempo.” Lima in Torres, L., 
1997:prefácio). 
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enquadrada numa democracia representativa, pluralista segundo a qual a participação no governo da 
escola (entendida como escola pública) devia restringir-se a um conjunto determinado de actores, 
considerados no âmbito do conceito de “escola comunidade educativa alargada” (Formosinho, 1988), 
de forma a dotar os órgãos de direcção das escolas de representatividade suficiente dos interesses 
económicos, cívicos, culturais e sociais relevantes na comunidade. 
Apesar dos acidentes de percurso e das sucessivas reformas no modelo de administração e 
gestão das escolas, à luz da CRP e da LBSE, eles próprios representativos das tensões e evoluções 
sociais e políticas que o País conheceu, ao longo de 30 anos de governo democrático das escolas, o 
princípio da participação116 como princípio fundamental, estruturante e inspirador do modelo de 
governação democrático da escola pública portuguesa foi consagrado em todos os momentos de 
reforma legislativa nesse domínio, até ao que diacronicamente está mais próximo de nós: o actual 
regime jurídico de administração e gestão das escolas portuguesas, publicado pelo Decreto-Lei n.º 115-
A/98. 
A actual fórmula legal consagrada no novo regime jurídico de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, conhecido 
pelo referido Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, na sequência do anterior regime de gestão das 
escolas de 1992 (Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio), acolheu o conceito de participação 
organizada, o que exigiu, pelo menos do ponto de vista formal, a organização da escola para a 
participação, ou seja, a criação de estruturas e de órgãos em que essa participação se passaria a 
realizar, configurando, desta maneira, “uma situação democrática que não pode deixar de ser levada 
em consideração quando se pretende estudar a participação na escola no período pós-25 de Abril de 
1974” (Lima, 2001:69-70). 
Temos hoje, assim, um quadro de democracia decretada, na escola pública portuguesa, no 
qual se inscreve a ideia de participação organizada, pelo que, em termos ideais, estão reunidas as 
condições para que, do ponto de vista dos actores, e entre estes, por parte dos pais, haja condições 
para que se realize e potencie essa participação. 
Efectivamente, no âmbito da participação organizacional e sendo certo que as escolas do 1º 
ciclo do ensino básico passaram a estar integradas em agrupamentos de natureza horizontal ou 
vertical, com outros estabelecimentos de ensino pré-escolar ou pós-1º ciclo (2º/3º ciclo e ou 
                                               
116 Como escreve Conceição Ribeiro (2005:209), “Participação é hoje uma palavra-chave omnipresente nos discursos político, normativo e pedagógico. Em 
Portugal ela foi ensaiada de forma espontânea, imediatamente a seguir à revolução do 25 de Abril, e depois foi sendo, posteriormente, organizada: numa 
primeira fase, ainda pelos actores envolvidos e por organizações políticas e sociais com capacidade de penetração no universo escolar; logo a seguir, pelas 
primeiras tentativas de consagração legal e de regulamentação formal, ainda incipientes e pouco estruturadas; posteriormente, sobretudo a partir da 
constitucionalização do novo regime (a partir de 1976), nos moldes tradicionais, isto é, por consagração jurídica e por regulamentação formal detalhada, 
de aplicação universal e já sem carácter experimental (…) a participação na escola transitou do domínio da reivindicação para o domínio da consagração e 
deste para o da regulamentação (…).” 
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secundários)117, os pais têm a oportunidade de integrar os órgãos de administração e gestão desses 
agrupamentos de escolas: Assembleia de Agrupamento118 e Conselho Pedagógico119. 
No entanto, esta participação é sempre entendida num âmbito colectivo, ou seja, imanando a 
legitimidade da representação dos pais e encarregados de educação nesses órgãos das respectivas 
associações de pais que os designam, sendo certo que a fórmula legal de excepção contempla, para os 
casos em que não exista associação de pais e encarregados de educação que seja o regulamento 
interno a fixar a forma de designação dos respectivos representantes120. 
Cabe destacar a ênfase colocada pelas normas legais quanto ao pré-requisito da existência de 
um movimento associativo de pais e encarregados de educação como condição essencial (e prévia) do 
acesso destes aos órgãos de administração e gestão a que têm acesso no âmbito do modelo de gestão 
vigente. A excepção confirma aqui, plenamente, a regra: no caso da não existência do quadro ideal de 
indigitação dos representantes dos pais e encarregados de educação, então, a lei concede que uma 
norma de natureza secundária, ou seja o regulamento interno fixará a forma de designação dos 
respectivos representantes. O movimento associativo dos pais assume, desta forma, uma importância 
crescente, no domínio das meso-políticas educativas, a par de uma progressiva formalização e 
institucionalização da participação dos pais na escola. 
Acerca dessa participação, Sá (2004:492), chama a atenção para o seguinte: 
 
“(essa formalização e institucionalização), parecendo reflectir e sendo o corolário de um processo 
reivindicativo que culminou com o seu reconhecimento como ‘parceiros’ da escola, quando 
contrastada com a reduzida capacidade de influenciar as agendas e as decisões construídas nesses 
órgãos, afigura-se-nos mais inteligível quando lida à luz do conceito de cooptação (Selznick, 1971) e, 
portanto, como uma opção política orientada para a reposição da legitimidade institucional.” 
 
Por outro lado, o estudo de caso que desenvolvemos para estudar a participação dos pais na 
escola do Ave, contextualizado nessa realidade organizacional, oferece pistas que revelam que a 
participação dos pais (educativa e organizacional) está no momento da investigação fortemente 
condicionada. Esses condicionalismos são de diversa ordem, designadamente: 
− Condicionalismos internos à realidade organizacional e inerentes aos actores (pais e 
professores); 
− Condicionalismos externos ou exógenos não controláveis pelos actores. 
 
                                               
117 Vd Arts. 5ºe 6º do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio. 
 
118 Cfr. Arts. 9º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 115/98, 4/05. 
 
119 Cfr. Art. 25º, n.º 1 e n.º 6 do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4/05. 
 
120 Vd. Art. 12º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 115-A/98, alterado pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril e o Art. 25º, n.º 6 do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio 
quanto à designação de representantes dos pais e encarregados de educação. 
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De seguida, procurarei apresentá-los, com base nos elementos recolhidos durante a 
investigação e à luz do modelo teórico - conceptual utilizado e atrás referido. 
 
- Condicionalismos (limites) internos 
 
De forma recorrente, os docentes entrevistados queixaram-se de uma sistemática ausência de 
participação (educativa) dos pais na vida da escola, referindo entre outros argumentos que: 
 
− É notória a completa ausência de participação dos pais na escola; 
− Que os pais só comparecem na escola quando são “convidados”; 
− Que não há na escola pais-parceiros; 
− Que os pais se vêm ocupados com problemas económico-sociais que os desmotivam e 
retiram iniciativa de participarem na vida da escola;  
 
Da parte dos pais, as impressões recolhidas apontam para um conjunto de questões que têm 
mais a ver com a atitude dos docentes em os envolverem em processos de participação do que na 
recusa dos pais em participarem de facto. 
 
− Os professores, em 4 anos de escolaridade nunca solicitaram a participação de uma mãe 
para qualquer actividade ou acção na escola; 
− Os professores convidam os pais para irem à escola, apenas para reuniões entre o 
professor da turma e o encarregado de educação para tratar de assuntos inerentes à 
frequência, ao aproveitamento escolar ou ao comportamento do educando; 
− Os docentes não organizam na escola festas, colóquios, encontros, convívios, festas de 
recepção ou de encerramento de actividade em que os pais pudessem participar; 
− Os temas do Projecto Educativo não são dados a conhecer, atempadamente, aos pais para 
se poderem envolver activamente nas suas actividades. 
 
Face a estes depoimentos (contraditórios) quanto à génese da questão, e procurando 
encontrar no modelo teórico-conceptual desenvolvido por Lima para caracterizar a participação, 
podemos interpretar este comportamento dos pais quanto à sua participação (educativa) na vida da 
escola como manifestação da participação reservada, no tipo Envolvimento. 
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Não se encontraram nas entrevistas dos pais recusas peremptórias em participar. O que eles 
dizem é que não são chamados a participar ou que a escola não lhes cria condições para exercerem 
essa participação. 
Caracterizando este tipo de participação, Lima diz que: 
 
“Não rejeitando a priori a possibilidade de intervenção e o recurso à participação activa, orienta-se 
contudo com diferente sentido táctico, podendo evoluir, até por arrastamento, para formas de 
participação (…) passiva. Caracteriza-se por uma actividade menos voluntária, mais expectante ou 
mesmo calculista, através da qual não empenha definitivamente recursos, aguardando 
eventualmente para tomar uma posição mais definida, ou quedando-se pela posição de partida 
como forma de proteger outro tipo de interesses, de não correr certos riscos, de não comprometer o 
futuro (…)” (1998:187). 
 
Assim sendo, tomando como indicador de análise do envolvimento dos pais na escola do Ave a 
predisposição para participarem na vida da escola, embora não o façam abertamente (na expectativa 
de um sinal por parte dos docentes em que lhes digam “Venham; sejam bem-vindos! Ajudem-nos nisto 
ou naquilo”, parece que a sua participação se situa num ponto intermédio entre a participação activa e 
a participação passiva, ou seja, na participação reservada. 
Aliás, se atendermos a alguns dos discursos dos encarregados de educação entrevistados, 
estes chegam ao ponto de sugerirem formas, modalidades, actividades em que podiam participar na 
vida da escola (da gestão da cantina ao ATL, da animação da biblioteca escolar à animação de 
actividades extracurriculares), há vários exemplos de que os pais e encarregados de educação têm 
projectos para a escola, mas que não têm espaço para os desenvolverem nem enquadramento 
institucional favorável para se manifestarem. 
 
- Condicionalismos (limites) externos 
 
Na investigação empírica desenvolvida no âmbito do estudo de caso realizado, detectei alguns 
sinais ou elementos que colocam limites à participação dos pais (não resultou claro se a nível da 
participação educativa, se da participação organizacional, mas temos a convicção que as duas formas 
de participação são afectadas pelo mesmo constrangimento), na escola objecto de investigação, de 
natureza exógena à organização. 
Das entrevistas realizadas, docentes e pais/encarregados de educação identificaram a uma só 
voz um problema real que influencia a participação dos pais, (latu sensu). limitando-a. Trata-se da 
questão dos horários de trabalho e a sua compatibilidade com os horários de funcionamento da escola, 
incluindo os horários previstos para o atendimento ao encarregado de educação bem como dos 
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horários de realização das reuniões dos órgãos de gestão do agrupamento de escolas, onde é notória a 
falta de assiduidade dos representantes dos pais e encarregados de educação. 
Embora tenhamos consciência de que esses sinais carecem de ser aprofundados em futuras 
investigações, parecem, no entanto comuns às restantes escolas e aos outros encarregados de 
educação situados em qualquer ponto do território nacional. Trata-se de limites objectivos, 
independentemente da realidade organizacional que se estude ou considere. E, daí serem 
generalizáveis, assumindo-se como um dos constrangimentos que legitimamente podem ser 
considerados na participação dos pais na vida das escolas. 
Efectivamente, a posição dos empresários e a forma como entendem a necessidade de as 
suas colaboradoras/encarregadas de educação participarem com assiduidade nas questões que 
envolvem a escola onde os seus filhos/educandos estudam, apesar da protecção legal que lhes 
confere o direito de se deslocarem à escola, pelo menos, uma vez por cada trimestre, durante o horário 
de trabalho121, constitui actualmente um constrangimento relevante na motivação dos encarregados de 
educação decidirem ir à escola durante o seu horário laboral. 
E como a escola parece funcionar em conexão com as empresas, ou seja, numa sobreposição 
de horários de funcionamento nos tempos úteis de actividade, dificilmente capta encarregados de 
educação par qualquer tipo de interacção no quadro da relação Escola-Família. 
Os encarregados de educação entrevistados não fizeram segredo de que esse é um dos 
principais obstáculos a que possam participar como gostariam na vida da escola dos seus filhos. 
Sugerem, até, que haja um período de atendimento aos Sábados, fora dos seus horários laborais, mas 
a escola ainda está muito dependente de uma estrutura funcional burocratizada, de serviço público ou 
de repartição pública que segue o ritmo da semana inglesa. 
Abertura da escola aos pais passa, indeclinavelmente pela flexibilidade de um horário de 
funcionamento que contemple as necessidades da escola e as da família dos alunos devendo haver 
formas inteligentes e criativas de encontrar soluções que satisfaçam as necessidades das partes. 
Também de pouco servirá haver consagração de direitos, legalmente protegidos se na prática, 
os agentes económicos e sociais não têm disponibilidade para os operacionalizar e tornar em direito 
efectivos. O Estado que detém o poder legislativo e que certamente nas macro-instâncias da 
concertação social negoceia certo tipo de legislação, designadamente, a de cariz social, principalmente, 
a que regula relações contratuais e protecção de direitos em relação a parceiros sociais mais fortes 
(económica ou socialmente) tem de estabelecer efectivos mecanismos de controlo e de regulação 
                                               
121 Vd. Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto que aprova o Código de Trabalho, no seu Art. 225º, n.º 2, al. f) e respectiva regulamentação. No caso das 
reuniões dos órgãos de administração e gestão do agrupamento de escolas, a assembleia reúne trimestralmente, enquanto o conselho pedagógico reúne 
mensalmente, em reuniões ordinárias (vd. Regulamento Interno em Anexo). 
Participação Organizacional e Educativa dos Pais na Escola do 1º Ciclo do Ensino Básico: Potencialidades e limites 
 141 
social para que tais medidas legislativas sejam tomadas a sério e deixem de ser letra morta que 
ninguém cumpre. 
No âmbito dos limites externos à escola que influenciam a participação dos pais encontramos 
sinais contraditórios nas estruturas associativas dos pais quanto às suas dificuldades endógenas. 
É conhecido o seu carácter altamente fragmentado e natureza intermitente, referida por 
Fernandes (2003:93), quando sobre isso escreveu: 
 
“(…) estas estruturas sociais como realidades difusas (…) não se manifestam constantemente e 
com a mesma intensidade em virtude de algumas delas (…) se ocultarem, hibernarem ou 
extinguirem intermitentemente, de acordo com a conveniência ou a circunstância do momento (…).” 
 
Embora haja quem aceite que o associativismo dos pais não tem muita tradição ao nível do 1º 
ciclo do ensino básico, mas que se afirme mais no âmbito dos níveis de ensino pós-1º ciclo122, não 
podemos ignorar que as associações são autênticas escolas de democracia, que são um excelente 
meio de aprendizagem cívica para os cidadãos exercitarem a participação na vida cívica, pois como 
escreveu Fernandes (2003:97): “Pelo facto de muitas associações constantemente reactualizarem os 
princípios mais elementares da democracia, constituem-se, segundo P. Drucker como contextos de 
cidadania, realização, socialização e sobretudo restauração da responsabilidade civil.” 
Cumprirá aos organismos federativos das associações de pais123, designadamente às suas 
estruturas meso (Federações Regionais e Federações Concelhias), dinamizar, reactivar ou fundar 
estruturas associativas de natureza local (Associações de Pais), de forma a que o Movimento 
Associativo dos Pais deixe de dar a imagem de ser um movimento de tendência para a definição das 
macro políticas educativas, a nível da sua estrutura nacional (Confederação Nacional das Associações 
de pais – CONFAP)124, pouco vocacionado para possuir uma estrutura de base e uma retaguarda 
associativa forte e sólida que, do seio das escolas, eleve, efectivamente a voz dos pais às instâncias 
superiores. 
Que não haja ilusões: se as Federações Regionais da CONFAP não tiverem por principal 
desígnio dotar de estruturas associativas os agrupamentos de escolas constituídos nos diversos 
territórios educativos a participação organizacional dos pais não passará de uma miragem e jamais se 
poderão apelidar, com propriedade, de autênticos parceiros, os representantes dos encarregados de 
educação dos órgãos de administração e gestão. 
Como sintetiza Silva (2003:198)  
                                               
122 Vd a opinião de Silva (2003:192-194), a este respeito. 
 
123 Vd. “Guia das Associações de Pais” – (CONFAP, 1987:2), cit. Fernandes (2003:114) 
 
124 Para ver a evolução histórica da CONFAP até ter adquirido o estatuto de parceiro social, em 1986, por Despacho do Ministro da Educação, de 
19/11/1986, vd. Fernandes (2003:113-116). 
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“A capacidade de resposta do movimento associativo dos pais às actuais solicitações da legislação 
constitui um sério desafio a enfrentar.” 
 
Enquanto tal não acontecer continuaremos a ter um movimento associativo caracterizado por 
ser dotado de estruturas intermitentes, um movimento associativo com pés de barro, fulanista, 
carolista e individualista125. 
Por outro lado, existem factores ou limitações culturais e sociais dos pais estudadas por Silva 
(Ibid.). 
O autor considera ainda que, a nível do 1º ciclo do ensino básico, a relação Escola-Família “é 
inequivocamente enformada pelo contexto organizacional” (Ibidem, 265), ou seja: 
 
− Pesam os hábitos organizacionais da escola; 
− Influencia decisivamente a cultura organizacional escolar (a cultura específica de uma 
determinada escola) constituída pelos seus valores, crenças, ideologias126. 
 
Por isso, diz o autor,  
 
A relação Escola-Família difere significativamente de contexto organizacional para contexto 
organizacional. A especificidade organizacional do 1º ciclo – traduzida, nomeadamente, por uma 
reduzida dimensão, por um regime de monodocência, por uma área de atracção da escola 
geralmente reduzida e bem circunscrita, e pelo facto de os alunos serem crianças – contribui para 
aproximar escola e famílias e para sublinhar a importância das relações informais. 
 
Reconhece-se que, a oferta legal para a participação dos pais na vida da escola é, em Portugal 
das mais avançadas na Europa, havendo, por isso, ao nível da participação decretada uma oferta 
ampla e generosa, numa presunção de que criando as condições legais para que se realize a 
participação (mais de natureza organizacional) dos pais na escola se garante a concretização do 
princípio da participação dos pais na vida educativa. 
No entanto, esse desígnio está longe de ser atingido. Seja pelas limitações em que se processa 
a representação dos pais nos órgãos de gestão e administração escolar, quando nas 
escolas/agrupamentos não existem estruturas associativas representativas de pais e encarregados de 
educação; seja pelas agendas educativas desses órgãos onde os pais não têm uma voz que os faça 
participar num genuíno processo de tomada de decisão quanto às de cisões de política educativa dos 
territórios educativos; seja pela apropriação que os restantes sectores profissionais e sociais 
representados igualmente nesses órgãos de administração e gestão fazem da presença dos pais como 
                                               
125 Vd os trabalhos de Lima e outros, (1995), Fernandes (2003). M F. Martins (2003). 
 
126 Cfr. Nóvoa (1992). 
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seus pares, transformando-os membros coniventes e aliados forçados de medidas e decisões que são 
na maior parte das vezes influenciadas ou inspiradas nos interesses dos docentes e, às vezes das 
autarquias locais; seja pela natureza individualista e quase fiduciária em que o mandato dos 
representantes dos encarregados de educação é exercido, devido à ausência de prestação de contas 
aos seus pares, por omissão (de cultura democrática e de prática do exercício de funções 
representativas) ou por acção (porque resistem à efectiva prestação de contas refugiando-se em 
estratagemas e em práticas que os colocam de costas voltadas para quem lhes confiou um mandato 
representativo); seja pela falta de estratégia e de enquadramento de que carece o movimento 
associativo dos pais e encarregados de educação a nível das micro políticas educativas, sendo os seus 
actores deixados abandonados em arenas onde se esgrimem interesse e políticas, demandados em 
nome dos pais e dos alunos, mas, efectivamente ao serviço de grupos de interesses não coincidentes 
com os das Famílias, devido à inércia do Movimento Associativo de dinamizar e organizar uma efectiva 
rede de associações de pais e encarregados de educação de base, ligando-as às estruturas 
associativas regionais. 
A intervenção das estruturas associativas regionais, afectas à CONFAP tem, por outro lado de 
colmatar, a breve prazo, uma lacuna evidente na formação e preparação dos representantes dos pais e 
encarregados de educação intervenientes nos órgãos de administração e gestão dos agrupamentos, 
dando-lhes formação e informação adequadas a que a sua intervenção nesses órgãos seja dignificada, 
conhecedora das potencialidades da participação dos pais no domínio da formulação, discussão e 
tomada de decisões no âmbito das políticas educativas que evitam a desilusão sentida por esses 
representantes colocados perante agendas demasiado técnicas ou de densidade política que supera a 
sua compreensão para as problemáticas de política educativa e de dinâmica organizacional e 
sociológica das escolas. 
Em suma, posso concluir dizendo que os limites que actualmente se reconhecem à 
participação dos pais na escola do 1º ciclo do ensino básico não dependem, para ser ultrapassados, da 
vontade dos actores organizacionais, exclusivamente. 
Tais factores são principalmente estruturais e para serem resolvidos requerem medidas que se 
situam a um nível externo que ultrapassa a jurisdição e a influência da própria escola-organização. 
Enquanto tais limites não forem resolvidos, a participação manter-se-á, sempre, uma 
participação de baixa intensidade, com um mínimo de participação, egocêntrica e individualista que 
apenas se orienta e preocupa com a resolução do problema específico do educando do encarregado de 
educação junto do seu professor. 
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- Implicações político-organizacionais do trabalho 
 
O presente trabalho suscita algumas questões relevantes no contexto da participação dos pais 
na vida da escola do 1º ciclo do ensino básico. 
Permito-me sublinhar as seguintes: 
 
A necessidade de o movimento associativo dos pais se reestruturar no sentido de dotar as 
unidades de gestão integradas nos agrupamentos de escolas ou os próprios agrupamentos enquanto 
territórios educativos definidos de associações de pais e encarregados de educação, estabelecendo 
uma estrutura de implantação de base que solidifique e credibilize o próprio movimento associativo de 
pais e encarregados de educação. 
 
Que o conselho local de educação, que por definição legal é uma estrutura de participação dos 
diversos agentes e parceiros sociais com vista à articulação da política educativa com outras políticas 
sociais, nomeadamente em matéria de apoio sócio educativo127 se assuma como instância local de 
concertação social e mediação de interesses, entre a escola, os encarregados de educação e os 
representantes das actividades económicas, no sentido de por todos, mas mais propriamente, pelos 
empresários ser observado e respeitado o direito dos trabalhadores-encarregados de educação 
poderem comparecer na escola dos seus educandos, no período laboral, sem penalização de regalias. 
 
Que, no quadro do aprofundamento da participação como dimensão da democracia no sistema 
educativo sejam repensadas as formas de participação das Famílias na vida das escolas, tornando-as 
efectivamente parceiros no processo educativo, de forma a virem a assumir uma intervenção mais 
activa e consistente no plano da participação educativa, mediante a negociação e transferência de 
responsabilidades para os pais (ou suas associações), no âmbito das actividades extra-lectivas ou de 
gestão de equipamentos escolares não especificamente lectivos. 
 
Reconhecer que as actuais formas de participação (educativa e organizacional) que se 
encontram estabelecidas no seu enquadramento institucional e legal encontram-se esgotadas, podendo 
e devendo, num quadro de definição e evolução das políticas educativas que tragam os pais e 
encarregados de educação à escola como verdadeiros parceiros educativos, ser objecto de refundação 
                                               
127 Vd. Art. 2º do regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário. 
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e renegociação entre o Ministério da Educação e a estrutura nacional das associações de pais 
(CONFAP) no âmbito de um novo Pacto Educativo entre Estado e Famílias. 
 
Finalmente, o enquadramento jurídico da autonomia, administração e gestão das escolas, 
actualmente vigente, concretizado no Decreto-Lei nº115-A/98, de 4 de Maio, revela-se, hoje, um 
modelo de autonomia frustrado (porque não logrou implementar eficazmente a autonomia 
administrativa, financeira e pedagógica das escolas), um modelo de administração viciado (porque a 
sua prática tem revelado um deslizamento para políticas de recentralização administrativa e, 
ultimamente, de retorno feroz do poder das periferias para o centro) e uma política de gestão que, ao 
eleger a educação por objectivos e orientada por critérios de eficácia, racionalidade, qualidade, 
favorece as políticas gerencialistas de índole neoliberal, as quais, em matéria de participação dos pais, 
os transformam em aliados naturais da máquina administrativa central dentro das escolas, verdadeiros 
cavalos de Tróia, vocacionados para um controle de proximidade sobre os docentes, aprofundando o 
que de pior pode acontecer na dinâmica da relação Escola-Famíla – a desconfiança e o não desejo de 
ter os pais por perto. 
 
Por estas razões o tempo do actual modelo de autonomia, administração e gestão, ou o tempo 
da terceira vaga da gestão democrática das escolas, pode estar sentenciado e perto do fim. Adivinham-
se, no horizonte, mudanças profundas na política educativa, até porque o actual desencantamento dos 
actores organizacionais, face à escola e a crise (organizacional e funcional) em que o sistema de 
ensino mergulhou, revelam um divórcio quase consumado entre a consciência axiológico - jurídica da 
comunidade e as políticas educativas e o regime jurídico que as suportam. 
E, quando assim é, as dinâmicas sociais influenciam as inevitáveis mudanças políticas! 
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NORMATIVOS LEGAIS 
 
Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio – Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem 
como dos respectivos agrupamentos. 
Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio – Aprova o regime jurídico de direcção, administração e gestão 
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Decreto-Lei nº 270/98, de 1 de Setembro – Define o estatuto dos alunos dos estabelecimentos 
públicos dos ensinos básico e secundário, consagrando um código de conduta na comunidade 
educativa. 
Decreto-Lei nº 301/93, de 31 de Agosto – Estabelece o regime de matrícula e de frequência no ensino 
básico obrigatório. 
Decreto-Lei nº 372/90, de 27 de Novembro – Disciplina o regime de constituição, os direitos e os 
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Decreto-Lei nº 80/99, de 16 de Março – Altera o Decreto-Lei nº 372/90, de 27 de Novembro, que 
disciplina o regime de constituição, os direitos e os deveres a que ficam subordinadas as 
associações de pais e encarregados de educação. 
Despacho Conjunto 548-A/2001, de 20 de Junho – Revoga o Despacho Conjunto nº 
112/SERE/SEEB/93, de 17 de Junho e clarifica algumas normas relativas às matrículas, 
distribuição dos alunos pelas escolas e constituição de turmas. 
Despacho Conjunto nº 373/2002, de 23 de Abril – Revoga o Despacho Conjunto nº 548-A/2001, de 
20 de Junho, fixando novas normas em relação às matrículas, distribuição dos alunos pelas 
escolas e constituição de turmas. 
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actuação das associações de pais e encarregados de educação dos alunos dos 
estabelecimentos de ensino preparatório e secundário. 
Despacho Normativo nº 98-A/92, de 20 de Junho – Aprova o sistema de avaliação dos alunos do 
ensino básico. 
Lei Constitucional nº 1/2005 – Aprova a sétima revisão constitucional. 
Lei nº 24/99, de 22 de Abril – Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei nº 115-
A/98, de 4 de Maio – aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos 
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estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem 
como dos respectivos agrupamentos. 
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* Optei pela organização das normas legais consultadas pelo critério da sua publicação 
temporal, em detrimento de outros eventuais critérios: hierarquização dos normativos 
legais ou sua sistematização pela natureza normativa dos diplomas legais em apreço. 
Participação Organizacional e Educativa dos Pais na Escola do 1º Ciclo do Ensino Básico: Potencialidades e limites 
 156 
SITES CONSULTADOS DE INTERESSE PARA A INVESTIGAÇÃO 
 
http://WWW.ine.pt 
 
http://WWW.google.com/Google 
 
http://WWW.eb1-ponte.rcts.pt 
 
http://WWW.min-edu.pt 
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ANEXO II 
Painel dos Entrevistados 
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ANEXO III 
Guião de Entrevistas aos Encarregados de Educação 
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Questões das Entrevistas 
 
A- Aos representantes dos Encarregados de Educação nos órgãos de gestão e 
administração escolar (assembleia de Agrupamento e conselho pedagógico) com 
mandatos nos anos 2000 a 2005. 
 
1) TEMA: VISÃO DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO SOBRE A ESCOLA 
 
1.1.) - Que visão têm os encarregados de educação sobre a escola? 
 
1.2.) - Tem posição positiva ou negativa sobre a escola? 
- Qual a sua opinião sobre a escola? 
- Escolheu a escola onde estudam os seus filhos? 
- Em caso afirmativo, que factores pesaram na escolha?  
 
2) TEMA: OPINIÃO DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 
2.1.) - Que opinião têm os encarregados de educação face à escola? 
 
2.2.) – Acha que a escola tem feito um bom trabalho? 
- A escola favorece ou dificulta a relação família-escola? 
- A escola tem áreas que apelem à participação das famílias (nas actividades lectivas ou 
extra-lectivas…) 
 
3) TEMA: POSIÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOBRE O GOVERNO DA ESCOLA 
 
3.1.) - Que posição tem sobre o governo da escola / agrupamento? 
 
3.2.) – Qual foi a sua posição e participação na elaboração do regulamento interno do 
agrupamento de escolas? 
- Qual a sua opinião sobre a actual representação (n.º representantes) dos encarregos de 
educação nos órgãos de administração (Assembleia) e gestão (conselho pedagógico) 
- Que balanço crítico faz da sua experiência gestionária? 
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4) TEMA: VANTAGENS / DESVANTAGENS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS PAIS NO 
GOVERNO DA ESCOLA 
 
4.1.) - A possibilidade de os pais participarem no governo da escola é uma vantagem ou nem 
tanto para a família influenciar as decisões na escola? 
 
4.2.) – Quais as razões que, no seu entender, podem levar os encarregados de educação a 
participar pouco na vida da escola?  
- Enuncie / enumere áreas em que os encarregados de educação deveriam ter uma 
maior participação 
 
5) TEMA: RELAÇÕES DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO COM O(S) PROFESSOR(ES) 
 
5.1.) – De que natureza é a sua relação com o professor? 
 
5.2.) – Considera-se, pela natureza das chamadas para que é solicitado ir à escola: como pai-
convidado, pai-parceiro, pai-informado, pai-cliente, pai-colaborador? 
- Qual o meio de comunicação utilizado com maior frequência nas relações escola - 
família? (Recado, telefonema, entrevista…) 
- Há hábito de procurar o professor ou director de escola nos dias de atendimento aos 
encarregos de educação? 
- Com que frequência vai à entrevista no dia de atendimento? (semanal, quinzenal, 
mensal, anual …) 
- Considera o horário de atendimento aos encarregados de educação compatível com o 
seu horário de trabalho? 
- Caso opinião negativa há disponibilidade da sua entidade empregadora para lhe facilitar 
ir à escola tratar de assuntos relacionados com o seu educando? 
 
6) TEMA: PARTICIPAÇÃO EDUCATIVA DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 
6.1.) – O Projecto Educativo de Escola / agrupamento tem mecanismos / áreas que 
requisitem a participação das famílias nas actividades escolares (lectivas ou extra-
lectivas)? 
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6.2.) – Que áreas do seu ponto-de-vista deviam ser obrigatoriamente reservadas à opinião dos 
encarregados de educação na vida da escola? 
- Considera que os encarregados de educação com assento nos órgãos de gestão e 
administração interpretam realmente a consciência cívica dos demais encarregados de 
educação? 
- No desempenho do seu mandato (antes ou depois de participar nas reuniões do órgão 
onde era representante), alguma vez contactou os outros encarregados de educação do 
seu colégio eleitoral? 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO IV 
Guião de Entrevistas aos Professores 
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GUIÃO DE ENTREVISTAS 
 
I - Dados de caracterização social dos representantes dos encarregados de 
educação a entrevistar. 
 
* Nível de instrução do pai do entrevistado: _________________________________ 
* Nível de instrução da mãe do entrevistado: ________________________________ 
* Profissão dos pais do entrevistado: Pai ___________________________________ 
Mãe __________________________________ 
 
* Grau de escolaridade do entrevistado: ___________________________________ 
* Idade: _____________ 
* Profissão: _______________________ 
* Estado Civil: ____________________ 
* Nº de filhos _____ ; Idade dos filhos _________________ 
 
* Horário de Trabalho do entrevistado: ____________________________________ 
* Empresa / serviço onde trabalha: ________________________________________ 
* Distância casa - local de trabalho: _______________________________________ 
* Tempo médio gasto na deslocação trabalho – casa: _________________________ 
 
II – Temas / Questões das Entrevistas 
 
A- Aos representantes dos Encarregados de Educação nos órgãos de gestão e 
administração escolar (assembleia de Agrupamento e conselho pedagógico) com 
mandatos nos anos 2000 a 2005. 
 
1) TEMA: VISÃO DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO SOBRE A ESCOLA 
 
1.1.) – Que visão têm os encarregados de educação sobre a escola? 
 
1.2.) - Tem posição positiva ou negativa sobre a escola? 
- Qual a sua opinião sobre a escola? 
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- Escolheu a escola onde estudam os seus filhos? 
- Em caso afirmativo, que factores pesaram na escolha? 
 
2) TEMA: OPINIÃO DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 
2.1.) – Que opinião têm os encarregados de educação face à escola? 
 
2.2.) – Acha que a escola tem feito um bom trabalho? 
- A escola favorece ou dificulta a relação família-escola? 
- A escola tem áreas que apelem à participação das famílias (nas actividades lectivas ou 
extra-lectivas…) 
 
3) TEMA: POSIÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOBRE O GOVERNO DA ESCOLA 
 
3.1.) – Que posição tem sobre o governo da escola / agrupamento? 
 
3.2.) – Qual foi a sua posição e participação na elaboração do regulamento interno do 
agrupamento de escolas? 
- Qual a sua opinião sobre a actual representação (n.º representantes) dos encarregos de 
educação nos órgãos de administração (Assembleia) e gestão (conselho pedagógico) 
- Que balanço critico faz da sua experiência gestionária? 
 
4) TEMA: VANTAGENS / DESVANTAGENS DA PARTICIPAÇÃO DOS PAIS NO GOVERNO DA 
ESCOLA 
 
4.1.) – A possibilidade de os pais participarem no governo da escola é uma vantagem ou nem 
tanto para a família influenciar as decisões na escola? 
 
4.2.) – Quais as razões que, no seu entender, podem levar os encarregados de educação a 
participar pouco na vida da escola?  
- Enuncie / enumere áreas em que os encarregados de educação deveriam ter uma 
maior participação 
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5) TEMA: RELAÇÕES DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO COM O(S) PROFESSOR(ES) 
 
5.1.) – De que natureza é a sua relação com o professor? 
5.2.) – Considera-se, pela natureza das chamadas para que é solicitado ir à escola: como pai-
convidado, pai-parceiro, pai-informado, pai-cliente, pai-colaborador? 
- Qual o meio de comunicação utilizado com maior frequência nas relações escola - 
família? (Recado, telefonema, entrevista…) 
- Há hábito de procurar o professor ou director de escola nos dias de atendimento aos 
encarregos de educação? 
- Com que frequência vai à entrevista no dia de atendimento? (semanal, quinzenal, 
mensal, anual …) 
- Considera o horário de atendimento aos encarregados de educação compatível com o 
seu horário de trabalho? 
- Caso opinião negativa há disponibilidade da sua entidade empregadora para lhe facilitar 
ir à escola tratar de assuntos relacionados com o seu educando? 
 
6) TEMA: PARTICIPAÇÃO EDUCATIVA DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 
6.1.) – O Projecto Educativo de Escola / agrupamento tem mecanismos / áreas que 
requisitem a participação das famílias nas actividades escolares (lectivas ou extra-
lectivas)? 
 
6.2.) – Que áreas do seu ponto-de-vista deviam ser obrigatoriamente reservadas à opinião dos 
encarregados de educação na vida da escola? 
- Considera que os encarregados de educação com assento nos órgãos de gestão e 
administração interpretam realmente a consciência cívica dos demais encarregados de 
educação? 
- No desempenho do seu mandato (antes ou depois de participar nas reuniões do órgão 
onde era representante), alguma vez contactou os outros encarregados de educação do 
seu colégio eleitoral? 
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III – Entrevistas às professoras da Escola do Ave 
 
1) TEMA: IMAGEM PÚBLICA DA ESCOLA 
 
1.1.) - Na sua opinião quais são o factores que mais têm contribuído para a imagem pública 
positiva de que a escola goza? 
2) TEMA: EVOLUÇÃO (DIACRÓNICA) DA ESCOLA 
 
2.1.) - O que tem marcado a escola nos últimos 5 anos? 
 
2.2.) – Que tipo de evolução tem havido? (a nível do n.º de alunos, de professores, iniciativas, 
recursos…) 
 
3) TEMA: PROJECTO EDUCATIVO DE ESCOLA (PEE) 
 
3.1.) – Que relevo atribui ao PEE como enquadramento da participação organizacional (no 
governo da escola) e ou educativa (nas actividades da escola) dos encarregados de 
educação? 
 
4) TEMA: PROBLEMAS / CONSTRANGIMENTOS DA ESCOLA 
 
4.1.) – Que principais problemas ou constrangimentos identifica na escola? 
 
4.2.) – Como se tem mobilizado a escola para os (tentar) resolver? 
 
5) TEMA: RELAÇÕES DA ESCOLA COM OS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 
5.1.) – Que tipo de relações mantêm com a comunidade local e comos encarregados de 
educação, em especial? 
 
5.2.) – O que pensa sobre a participação dos encarregados de educação (a nível 
organizacional e educativo)? 
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5.3.) - Em que aspectos esta relação tem favorecido o funcionamento da escola e das práticas 
dos professores? 
 
6) TEMA: BALANÇO DA EXPERIÊNCIA GESTIONÁRIA COMPARTILHADA COM OS 
ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 
6.1.) – Ao longo dos últimos 5 anos como tem evoluído a participação organizacional e 
educativa dos encarregados de educação? 
 
6.2.) – Que balanço faz da sua experiência de gestão compartilhada com os pais? 
 
6.3.) - Que expectativas tem, relativamente à participação dos encarregados de educação? 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO V 
Quadro do Horário de Trabalho e Horário de Atendimento a Encarregados de Educação 
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Horário de Trabalho e Horário de Atendimento a Encarregados de Educação 
 
Horário – Tipo de Empresa - Sector Têxtil / Vestuário (Confecção) 
 
 1.º Turno 2.º Turno Turno Normal 3.º Turno 
00h00 
01h00 
02h00 
03h00 
04h00 
05h00 
06h00     
07h00 Horário Escola do Ave 
E Horário At. Enc. 08h00   
09h00 
10h00 
  
  
  
  
11h00 
  12h00 
 ////////////////
/ 
 ////////////////
/ 
  
  
  
  
    
    13h00 
14h00 
  
  
    
 /////////////////////
/ 
 /////////////////////
/ 
 /////////////////////
/ 
15h00 
16h00 
17h00 
  
  
  
  
  
  
 T
ur
no
 D
up
lo
   
   
   
T
ur
no
 D
up
lo
   
   
   
   
   
  
T
ar
de
   
   
   
   
   
   
   
M
an
hã
 
  18h00 
 ///////////////
/ 
19h00 
 ///////////////
/ 
20h00 
 ///////////////
/ 
21h00 
22h00 
  
    
23h00 
      24h00         
Legenda:  
- Pausas no respectivo turno (rotativos por secção) 
 
 
- Períodos de atendimento aos Encarregados de Educação na Escola do Ave, em cada um dos Turnos de Funcionamento em Regime 
duplo: 
Manhã: 1.ª/ 3.ª Quarta-Feira das 13h:05m – 13h:30m 
Tarde: 1:ª/ 3.ª Quarta-Feira das 12h:35m – 13h:00m 
/////////// 
 
